
informação demográfica e sOcioeconômica

estudos ANÁLISES&

c c s selso ardoso da ilva imões

r a h d

d b i d

p e p

elações entre as lterações istóricas na inâmica

emográfica rasileira e os mpactos ecorrentes

do rocesso de nvelhecimento da opulação

4



Presidente da República

Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

Presidente

Diretor-Executivo

ÓRGÃOS ESPECÍFICOS SINGULARES

Diretoria de Pesquisas

Diretoria de Geociências

Diretoria de Informática

Centro de Documentação e Disseminação de Informações

Escola Nacional de Ciências Estatísticas

UNIDADE RESPONSÁVEL

Diretoria de Pesquisas

Michel Miguel Elias Temer Lulia

aulo Rabello de Castro

Roberto Luís Olinto Ramos

Wadih João Scandar Neto

José Sant`Anna Bevilaqua

David Wu Tai

Dyogo Henrique de Oliveira (interino)

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E
ESTATÍSTICA - IBGE

P

Coordenação de População e Indicadores Sociais

Fernando J. Abrantes

Maysa Sacramento de Magalhães

Barbara Cobo Soares



Rio de Janeiro 
2016

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

Diretoria de Pesquisas
Coordenação de População e Indicadores Sociais

Estudos e Análises 
Informação Demográfica e Socioeconômica 

número 4

Relações entre as Alterações Históricas 
na Dinâmica Demográfica Brasileira e os 

Impactos Decorrentes do Processo de 
Envelhecimento da População

Celso Cardoso da Silva Simões



Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
Av. Franklin Roosevelt, 166 - Centro - 20021-120 - Rio de Janeiro, RJ - Brasil

ISSN 2236-5265 Estudos e análises
 Divulga estudos de caráter investigativo ou descritivo, a partir dos resultados de 

uma ou mais pesquisas, de autoria pessoal, que expressam opiniões e guardam 
analogia de forma e conteúdo com trabalhos acadêmicos. A série Estudos e 
análises está subdividida em: Informação Demográfica e Socioeconômica, 
Informação Econômica, Informação Geográfica e Documentação e Disseminação 
de Informações.

ISBN 978-85-240-4392-5 (meio impresso)

© IBGE. 2016

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, 
não exprimindo, necessariamente, o ponto de vista do IBGE. 

Produção do e-book
Roberto Cavararo

Capa
Renato J. Aguiar/Marcos Balster Fiore - Gerência de 
Editoração/Centro de Documentação e Disseminação de 
Informações - CDDI

Ilustração
Aline Carneiro Damacena - Gerência de Editoração/
Centro de Documentação e Disseminação de 
Informações - CDDI

Simões, Celso Cardoso da Silva

Relações entre as alterações históricas na dinâmica demográfica 
brasileira e os impactos decorrentes do processo de envelhecimento 
da população / Celso Cardoso da Silva Simões. - Rio de Janeiro : IBGE, 
Coordenação de População e Indicadores Sociais, 2016.

119 p.  - (Estudos e análises. Informação demográfica e 
socioeconômica, ISSN 2236-5265 ; n. 4)

Inclui bibliografia
ISBN 978-85-240-4392-5

11. Fecundidade humana - Brasil. 2. Mortalidade 3.Envelhecimento da 
população. 4. População - História. 5. Demografia. I. IBGE. Coordenação 
de População e Indicadores Sociais. II. Título. III. Série.

Gerência de Biblioteca e Acervos Especiais                             CDU 314.3(81)
RJ/2016-20                                                                                        DEM



Sumário

Apresentação

Introdução

Algumas abordagens sobre a transição da fecundidade

Transformações socioeconômicas e seus efeitos sobre a dinâmica  
da população

O processo de evolução da população brasileira

Análise das principais transformações socioeconômicas e programas 
sociais e de saúde governamentais

Aspectos relacionados à anticoncepção

Impactos da fecundidade e da mortalidade sobre a dinâmica  
da população

Natalidade e mortalidade

Esperança de vida ao nascer

Incidência das causas de morte violentas

Evolução da taxa de mortalidade infantil

O processo de evolução da fecundidade no Brasil e os impactos  
da transição recente

Evolução da fecundidade no Brasil, Grandes Regiões e Unidades  
da Federação

Impacto da educação da mãe nos níveis de fecundidade



Relações entre as Alterações Históricas na Dinâmica Demográfica Brasileira e os 
Impactos Decorrentes do Processo de Envelhecimento da População

Análise da taxa específica de fecundidade por idade

Análise do padrão etário da fecundidade

Impactos da queda da fecundidade na estrutura etária e implicações nas  
políticas públicas

Efeitos do declínio da fecundidade sobre as estruturas etárias

Considerações finais

Referências

Sobre o autor

Convenções
- Dado numérico igual a zero não resultante 

de arredondamento;

.. Não se aplica dado numérico;

... Dado numérico não disponível;

x Dado numérico omitido a fim de evitar a individualização da 
informação;

0; 0,0; 0,00 Dado numérico igual a zero resultante de arredondamento de um 
dado numérico originalmente positivo; e

-0; -0,0; -0,00 Dado numérico igual a zero resultante de arredondamento de um 
dado numérico originalmente negativo.



Apresentação

Com a presente publicação, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE disponibiliza aos usuários uma análise das transfor-
mações históricas ocorridas no padrão demográfico brasileiro, as quais 
constituem uma das mais importantes modificações estruturais verificadas 
na sociedade.

Elaborada por técnico da Coordenação de População e Indicadores 
Sociais da Diretoria de Pesquisas, a análise trata de temas relacionados às 
especificidades da transição demográfica do Brasil, comparando-as com 
as experiências de países mais desenvolvidos, onde esse processo teve 
seu início há mais tempo. Além disso, realiza um histórico dos impactos 
da mortalidade e da fecundidade sobre a dinâmica da população brasileira, 
avaliando seus desdobramentos sobre temáticas relevantes da agenda 
de políticas públicas, como a violência e o envelhecimento populacional. 
Procura discutir, também, a formulação de políticas públicas orientadas a 
grupos populacionais específicos, particularmente o constituído por ido-
sos, cuja tendência é de crescimento contínuo na estrutura populacional.

O presente estudo possibilita melhor compreensão das transforma-
ções pelas quais a população brasileira vem passando, sendo, portanto, 
fonte necessária de informações para estudiosos da área de População, 
formuladores de políticas públicas e interessados no conhecimento de 
um dos fenômenos mais instigantes para a sociedade brasileira atual.

Boa leitura!

Roberto Luís Olinto Ramos
Diretor de Pesquisas



Introdução

O Brasil, até as décadas de 1940 e 1950, apresentava um padrão 
demográfico relativamente estável, de caráter secular. Desde o Século XIX, 
tanto os níveis de fecundidade como os de mortalidade mantinham-se, 
com pequenas oscilações, em patamares regularmente elevados, embora 
já se pudessem observar, desde o início, pequenos declínios dos níveis de 
fecundidade. O comportamento reprodutivo da família brasileira, durante 
todo esse período, se caracterizava por uma concepção numerosa, típica 
de sociedades precariamente urbanizadas e industrializadas.

As transformações no padrão demográfico até então vigente 
iniciaram-se de forma tímida, a partir dos anos 1940, quando se nota um 
consistente declínio dos níveis gerais de mortalidade, não acompanhados, 
concomitantemente, por uma redução dos níveis de natalidade.

Esse quadro de mudanças se acentuou após a década de 1960, em 
decorrência de quedas expressivas nos níveis de fecundidade, redução 
esta que, quando comparada com situações vivenciadas por outros países, 
mostra o Brasil realizando uma das transições da fecundidade mais rápidas 
do mundo. Embora este fenômeno e suas consequências venham sendo 
debatidos pelos especialistas e estudiosos da área de população, continua 
sendo pouco compreendido por parcela significativa da população e, 
também, em parte, pelos formuladores de políticas públicas.

A radical transformação ocorrida no padrão demográfico constitui 
uma das mais importantes modificações estruturais verificadas na so-
ciedade brasileira, com reduções na taxa de crescimento populacional e 
alterações na estrutura etária, o que implicou no crescimento mais lento 
do número de crianças e adolescentes, paralelamente ao aumento da 
população em idade ativa e da população idosa.
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O conhecimento insuficiente das causas que levaram a essa mudança demo-
gráfica provoca interpretações e correlações equivocadas sobre o seu impacto em 
vários aspectos das condições de vida da população, incluindo aqueles relativos aos 
direitos humanos e à organização familiar.

O presente estudo está organizado em cinco capítulos.

O capítulo inicial, Algumas abordagens sobre a transição da fecundidade, tra-
ta das especificidades da transição demográfica do Brasil, comparando-as com as 
concepções e trajetórias experimentadas por países mais desenvolvidos, onde esse 
processo teve seu início há mais tempo.

O segundo capítulo, Transformações socioeconômicas e seus efeitos sobre a 
dinâmica da população, apresenta um quadro geral explicativo do processo demográ-
fico brasileiro ao longo do Século XX, em que se destacam a evolução, o crescimento 
populacional, e o processo de urbanização. Traz, ainda, um breve resumo das princi-
pais transformações socioeconômicas ocorridas e dos principais programas sociais e 
políticas públicas em geral e de saúde, em particular, que possam estar relacionadas 
com as tendências observadas. Ênfase especial foi atribuída aos aspectos relacionados 
aos métodos anticonceptivos, considerado um dos principais fatores responsáveis 
pela forte queda da fecundidade no período posterior a 1980.

O terceiro capítulo, Impactos da fecundidade e da mortalidade sobre a dinâmica 
da população, analisa o histórico das componentes da dinâmica demográfica (nata-
lidade e mortalidade), bem como da esperança de vida ao nascer, da incidência das 
causas de morte violentas e da evolução da taxa de mortalidade infantil.

O quarto capítulo, O processo de evolução da fecundidade no Brasil e os impactos 
da transição recente, focaliza as alterações verificadas na evolução da fecundidade, 
devido a seus fortes impactos na dinâmica demográfica, considerando o País como 
um todo e suas desagregações regional e estadual. Aborda, além disso, os impactos 
da escolaridade da mãe sobre os níveis de fecundidade e as consequentes alterações 
nas estruturas etárias.

O último capítulo, Impactos da queda da fecundidade na estrutura etária e 
implicações nas políticas públicas, em decorrência dos resultados apreciados e das 
evidências da nova realidade demográfica brasileira, analisa os desdobramentos das 
mudanças observadas sobre as estruturas etárias e a formulação de políticas públicas 
orientadas a grupos populacionais específicos, particularmente o constituído por 
idosos, cuja tendência é de crescimento contínuo na estrutura populacional.

Dada a quantidade de informações apresentadas neste estudo, não se objetiva 
esgotar as análises sobre o tema. Pretende-se, na realidade, fornecer um conjunto 
sistematizado de informações que sirvam de elementos a serem retomados por pes-
quisadores e estudiosos do assunto, possibilitando ampliar as discussões sobre as 
principais questões relativas à transição demográfica e à fecundidade, em particular, 
devido a suas fortes relações com a dinâmica populacional no curto e médio prazos.



Algumas abordagens sobre a 
transição da fecundidade

Durante as últimas décadas, ressurgiu, na comunidade acadêmica, 
um grande interesse em repensar as transições demográficas ocorridas 
no mundo ocidental, em decorrência da grande diversidade de tendências 
e processos por que passaram os países em desenvolvimento. 

Se, por um lado, o European Fertility Project (COALE; WATKINS, 
1986) sistematizava as evidências sobre o declínio histórico da fecundidade 
europeia, confrontando fatores e situações relevantes, por outro lado, no 
então chamado Terceiro Mundo, as pesquisas realizadas, via World Fertility 
Survey (CLELAND; HOBCRAFT, 1985), focando um conjunto de países da 
África, América e Ásia, para datas específicas da década de 1970, geraram 
evidências claras, a partir das estimativas dos níveis de fecundidade, de 
que estes, também, haviam iniciado o processo de declínio1.

Muitos desses países em desenvolvimento, que estavam experi-
mentando rápidas quedas da fecundidade, também viviam situação de 
crescimento econômico, mas este crescimento não era necessariamente 
o principal causador de tal declínio. Pode-se afirmar que, em vários paí-
ses, a queda da fecundidade vinha se processando à parte de um efetivo 
progresso econômico.

Os países que entraram em processo de declínio da fecundidade, 
nesse período, apresentam grandes variações positivas na sua renda 
per capita (caso esta seja tomada como indicador de progresso econô-
mico) e também diferem, profundamente, entre si, em outros indicadores 
de desenvolvimento social, a exemplo de educação, mortalidade infantil, 
acesso a rádio e televisão, acesso a serviços de saúde e de infraestrutura 
urbana etc. Além disso, também se distinguem daqueles países que con-
tinuam mantendo estruturas sociais, econômicas e demográficas mais 

1 Ambos os projetos são desenvolvidos pelo Office of Population Research - OPR, da Princeton University.
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tradicionais. Em paralelo, foi constatada, na maioria dos países em desenvolvimento, 
a adoção generalizada de formas de controle da fecundidade marital2, fato este que, 
por si só, contribuiu para a brusca queda da fecundidade, suscitando, por parte dos 
pesquisadores, indagações acerca dos fatores determinantes do comportamento 
reprodutivo. Se não existem dúvidas de que o uso generalizado de meios anticon-
ceptivos modernos responde por uma grande parcela dessa queda, fica a questão de 
se saber o que teria levado as pessoas, não só a adotá-los, mas também a persistir 
no seu uso, com implicações bastante profundas no padrão reprodutivo do conjunto 
da população.

Nesse particular, volta à cena a indagação sobre a capacidade explicativa de 
perspectivas teóricas formuladas na década de 1970, acerca da importância da contri-
buição da difusão de novos valores, ideias e conhecimentos, cuja origem encontra-se 
nos países industrializados, fatores estes utilizados para entender o que se passava 
com a fecundidade nos demais países.

Dessa forma, os pesquisadores defrontam-se, também, com o desafio de enten-
der e explicar os processos e mecanismos que levaram ao declínio da fecundidade nos 
países mais desenvolvidos. Entretanto, uma questão a ser resolvida é se os modelos 
de que se lançam mão para compreender essa questão são os mesmos ou da mesma 
natureza daqueles utilizados para o entendimento das tendências demográficas de 
longo prazo observadas em tais países3.

De acordo com Easterlin (1975), por exemplo, a mudança de padrão, de alta 
para baixa fecundidade, estaria associada a um processo contínuo de modernização 
econômica e social, que vai se refletir na limitação do tamanho familiar dentro do 
casamento e na mudança do regime de fecundidade natural – um controle por parte 
dos casais. Conquanto associe essa mudança de comportamento na fecundidade à 
modernização, o autor faz ressalvas de que estudos realizados em diferentes países 
revelam amplas variações em suas experiências.

Easterlin (1975) define modernização como uma transformação econômica, 
social e política, assim como da personalidade humana, que vinha ocorrendo, em 
grande número de países, desde meados do Século XVIII.

Sob uma perspectiva econômica, a modernização significa crescimento sustenta-
do do produto per capita; mudanças das técnicas de produção, transporte e distribuição 
de bens, bem como da escala e organização da atividade produtiva; maior intercâmbio 
e monetarização da economia etc. Pelo lado demográfico e social, envolve profundas 
alterações da fecundidade, mortalidade e migrações, assim como da estrutura e do 
tamanho das famílias, do sistema educacional, da inserção da mulher no mercado de 
trabalho, além de uma oferta maior dos serviços de saúde pública.

Esse processo induz, então, a transformações no comportamento reprodu-
tivo da fecundidade, tanto nos países europeus, como em algumas áreas por eles 
anteriormente colonizadas. Outro aspecto provocado pela modernização refere-se 
ao método de controle da reprodução. Se, antes, a fecundidade era controlada por 
vários mecanismos sociais e biológicos, agora, com a modernização, que rompe com 
aqueles mecanismos, a limitação do tamanho da família passa a ser uma decisão dos 

2 A taxa de fecundidade marital relaciona o número total de nascimentos legítimos com o número de mulheres 
atualmente casadas.

3 Não é objetivo aqui detalhar cada um desses modelos, mas tentar entender algumas das propostas formuladas por 
alguns autores para explicar a queda da fecundidade no mundo não desenvolvido e sua aplicabilidade ao caso brasileiro.
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casais. Ocorre, então, uma mudança – de um regime de fecundidade natural para um 
regime de controle deliberado da fecundidade.

O modelo elaborado por Easterlin (1975) consiste em um conjunto de determi-

nantes próximos, que estão relacionados com o controle deliberado da fecundidade. In-

sere, nesse modelo, outro conjunto de determinantes que passa a chamar de variáveis 

intervenientes – oferta de crianças, demanda de crianças e custos de regulação – entre 

o controle deliberado e os determinantes básicos de modernização. Nesse esquema, 

as variáveis de modernização (educação, urbanização, fatores culturais etc.), quando 

aplicadas à transição demográfica, influenciam diretamente a oferta, a demanda e 

os custos de regulação. Esses três fatores, em troca, ajustam as tendências no uso 

do controle deliberado, os quais, por sua vez, conjugados com outros determinantes 

próximos (ausência de fecundidade pós-parto, tempo de espera de concepção etc.), 

vão determinar a fecundidade esperada.

As variáveis básicas da estrutura teórica do modelo são:

• Demanda por crianças - número de crianças sobreviventes que os pais gos-
tariam de ter na ausência de custos de regulação. Depende do gosto pessoal 
e seu custo (retorno econômico e não econômico);

• Oferta de crianças - número de crianças sobreviventes que um casal teria se 
eles não limitassem o tamanho da família. Reflete a fecundidade natural do 
casal e as chances de sobrevivência da criança; e

• Custos de controlar a fecundidade - custos que associam decisões do casal, 
acesso e oferta a métodos anticonceptivos. Inclui desvantagens subjetivas 
(desgosto em fazer o planejamento familiar), custos econômicos, tempo e 
dinheiro necessários para obter serviços de planejamento familiar.

Assim, diferentes aspectos da modernização afetarão a fecundidade por intermé-
dio dessas três variáveis. Easterlin (1975) ilustra essa relação por meio das seguintes 
variáveis de modernização:

• Inovação na saúde pública e cuidados médicos;

• Educação;

• Urbanização; e

• Introdução de novos bens.

Analisando a ação da primeira variável de modernização, inovação na saúde 
pública e cuidados médicos, constata-se que esta pode ter o efeito de aumentar o 
potencial de oferta de crianças, visto que eleva a fecundidade natural da mulher e, 
mesmo que a fecundidade natural não mude, as crianças passam a ter maior possibili-
dade de sobreviver. Por sua vez, melhorias na saúde pública podem aumentar a renda 
per capita porque haverá pessoas mais saudáveis, que, por sua vez, serão potencial-
mente mais produtivas. Em relação a esta variável, tem-se a dizer que, se é verdade 
que ela tenha efeitos em relação ao aumento da fecundidade natural, por outro lado, 
o que se observou nos países em desenvolvimento e no Brasil, em particular, é que 
a introdução maciça desses serviços levou, e continua levando, não só a um declínio 
da mortalidade infantil, como também a uma redução da reprodução feminina. É 
importante ressaltar, sobretudo no Brasil, o papel dos profissionais da área médica 
como orientadores familiares nas questões relacionadas à reprodução feminina.
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Da mesma forma, a segunda variável de modernização, educação, foi um fator 
importante na transformação de conduta da mulher frente à reprodução. Além disso, 
a educação in fluencia o comportamento da mãe desde a gravi dez até a criação dos 
filhos; ou seja, a adoção de práticas mais sadias, aliada à maior per cepção quanto ao 
cuidado e trato de higiene e de saúde dos filhos, decorrente de um maior poder de 
decisão da mãe com nível de instrução mais elevada e maior participação no mercado 
de trabalho, estaria por trás do papel da edu cação, como fator, não só de redução 
dos níveis de fecundidade, mas também de melhoria das condições de proteção e 
sobrevivência das crianças4. 

Essa mesma variável, por outro lado, tende a atenuar os custos de controle da 
fecundidade, fornecendo informações, reduzindo o tempo e o dinheiro necessários, 
alterando normas culturais adversas ao uso de anticonceptivos e, assim, atenuando 
os custos subjetivos de regular a fecundidade. Tende, também, a reduzir a demanda 
por crianças, mudando os gastos de forma desfavorável para um maior número de 
filhos e decrescendo os preços relativos dos bens em relação ao custo dos filhos. Um 
nível melhor de educação da mãe aumenta as chances de sua inserção no mercado 
de trabalho, possibilitando maiores ganhos financeiros e, consequentemente, permi-
tindo investimentos na criação dos filhos. A educação compulsória também tem esse 
efeito, pois reduz a possibilidade de contribuição da criança ao orçamento familiar. 
Um grande número de crianças, comparadas a outros “bens”, perdem na preferência. 

Não deixa de ser verdade o fato de que existe uma alta correlação positiva 
entre o nível educacional e a queda da fecundidade; ou seja, os grupos sociais mais 
instruídos fazem, e continuam realizando, suas análises de custo e benefício de vir a 
ter ou não filhos e o momento mais adequado para tal, sendo este um comportamen-
to bastante disseminado em situações de crise econômica e de aumento dos custos 
de serviços e bens essenciais à formação das crianças e das famílias. Contudo, se a 
educação compulsória teve um efeito positivo na queda da fecundidade nos países, 
hoje desenvolvidos, não se pode generalizar o mesmo para os demais. Mais uma vez, 
o Brasil pode ser considerado como um exemplo. A despeito da relativamente baixa 
frequência de creches e pré-escolas – além da inadequação série/idade, que, apesar 
dos avanços, continua persistindo, principalmente, nos segmentos sociais mais ca-
rentes –, a fecundidade vem declinando acentuadamente nas últimas décadas. Isso 
ocorre, inclusive, em função do elevado número de esterilizações verificadas no País, 
conforme tem sido revelado em pesquisas relacionadas à área de anticoncepção, 
realizadas pela Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - Bemfam, em 1986, 1991 
e 1996, e que serão discutidas no próximo capítulo, Transformações socioeconômicas 
e seus efeitos sobre a dinâmica da população5.

A urbanização, terceira variável de modernização, segundo Easterlin (1975), tem 
o mesmo efeito depressivo sobre a fecundidade. No meio urbano, dispõe-se de novos 
estilos de vida e de oferta a preços mais baixos de outros bens, quando comparados 
com os custos das crianças. Estes, inclusive, aumentam (alimentação, habitação, edu-

4 Importante também chamar a atenção para a associação existente entre o nível educacional e a inserção no mercado 
de trabalho; ou seja, maior escolaridade está associada a uma participação no mercado de trabalho em ocupações com 
rendimento mais elevado. 

5 No Brasil, a Bemfam tem sido a instituição executora do Programa Mundial de Pesquisas sobre Demografia e Saúde, 
conhecido como Projeto Measure DHS (Demographic and Health Surveys), que objetiva prover dados e análises para um 
amplo conjunto de indicadores de planejamento, monitoramento e avaliação de impacto nas áreas de população, saúde 
e nutrição de mulheres e crianças nos países em desenvolvimento. As investigações realizadas pela Bemfam em 1986 
(Pesquisa Nacional sobre Saúde Materno-Infantil e Planejamento Familiar - PNSMIPF 1986), 1991 (Pesquisa sobre Saúde 
Familiar no Nordeste - PSFN 1991) e 1996 (Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde - PNDS 1996) correspondem às 
Fases 1, 2 e 3, respectivamente, do Projeto Measure DHS.
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cação e outros itens que fazem parte do padrão de reprodução social6), e as crianças 
já não contribuem tanto com seu trabalho quanto no campo. A urbanização tem o 
efeito de reduzir igualmente os custos subjetivos (crenças, costumes e novos estilos 
de vida) e os de mercado (maior acesso aos métodos anticonceptivos).

Mais uma vez, a visão do autor está atrelada ao processo ocorrido nos países, 
hoje desenvolvidos, onde a urbanização ocorreu passo a passo com a industrialização. 
No caso da maioria dos países em desenvolvimento, a consequência da urbanização 
elevada foi o crescimento das cidades, o aumento do setor terciário e, em especial, o 
de serviços, onde as atividades informais são intensas, tornando-se uma opção estra-
tégica das famílias à redução do emprego nas atividades típicas do setor industrial.

No caso específico do Brasil, de acordo com resultados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios - PNAD, em 2013, a informalidade ainda abrangia 42,0% 
dos trabalhadores no País como um todo, sendo mais elevada nas Regiões Norte 
(59,8%) e Nordeste (60,2%), onde estados como Pará e Maranhão apresentavam 
66,1% e 72,3%, respectivamente, de seus trabalhadores inseridos na informalidade 
(SÍNTESE..., 2014). Vale ressaltar que a formalização do trabalho no Brasil está mais 
relacionada aos processos de industrialização e urbanização e mais concentrada 
no centro-sul do País, onde é mais baixa a proporção de trabalhadores exercendo 
atividades em setores da economia não considerados formais (32,2%). Logo, não se 
podem generalizar as afirmações do autor para todas as situações.

Tem-se, portanto, repercussões diferenciadas temporalmente entre as várias 
instâncias espaciais no tocante a novas demandas que vão surgindo por bens e 
serviços, em decorrência da modernização da sociedade, e que tendem a reduzir a 
demanda por filhos, na medida em que se requer um estilo de vida não mais centra-
lizado nas crianças, sendo os novos bens substitutos dos filhos – a quarta variável de 
modernização, introdução de novos bens. Dentre esses bens, estão os relacionados ao 
controle da fecundidade (pílulas, esterilização etc.) e clínicas de planejamento familiar 
que oferecem serviços a preços mais acessíveis, ou mesmo em parte da rede pública 
hospitalar onde esses serviços são isentos de pagamento direto.

Em síntese, segundo Easterlin (1975), o processo de modernização tem atuação 
direta sobre a oferta, a demanda e a regulação da fecundidade, na medida em que 
reflete novas situações, afetando as decisões dos casais quanto aos custos e aos 
benefícios de terem um determinado número de filhos. 

Dentro dessa lógica, em uma sociedade pré-moderna, em que as crianças 
exerciam atividades econômicas, a demanda por filhos, geralmente, era maior que a 
oferta, de forma que um casal tinha tantas crianças quanto fosse possível. Todavia, à 
medida que a sociedade foi entrando em um processo de modernização, teve início, 
em paralelo, uma redução da demanda por crianças. No entanto, o que se observou é 
que a oferta potencial de crianças continuou aumentando, surgindo, dessa forma, um 
excesso de oferta que suscitou o anseio por controlar a fecundidade. De início,essa 
motivação era baixa, e os custos de regulação, elevados para resultar um controle 
deliberado do tamanho da família. Entretanto, com os avanços do processo de mo-
dernização, os custos de regulação diminuíram e o controle começou a ocorrer. Com 
o controle da fecundidade continuando a se elevar, o número de crianças sobreviven-

6 De acordo com os dados do Censo Demográfico 2010, a taxa de atividade das mulheres no meio urbano era 23,1% maior 
do que a das mulheres no meio rural.



Relações entre as Alterações Históricas na Dinâmica Demográfica Brasileira e os 
Impactos Decorrentes do Processo de Envelhecimento da População

tes diminuiu para o nível correspondente da demanda. Os casais passaram, então, a 
decidir o número de filhos que querem ter.

Antes de proceder às críticas finais a esse modelo, situa-se a posição de outro 
autor, Caldwell (1979), em relação à transição da fecundidade. Para ele, o comporta-
mento dos casais frente à reprodução é sempre economicamente racional, em uma 
dada estrutura social, tendo em perspectiva um dado conjunto de fins sociais.

Para o autor, existem apenas dois regimes de fecundidade (com exceção 
do período de transição): um em que não há vantagens para o indivíduo limitar a 
fecundidade; e outro em que há eventual ou frequentemente vantagens para tal 
restrição. A grande questão torna-se, então, determinar o “divisor de águas” entre 
essas duas situações.

O fato de uma família grande ser economicamente vantajosa significa que a 
situação é estável, o que explica a alta fecundidade. Esta, por outro lado, cairá, à me-
dida que a estrutura e os fins sociais mudem, de forma a alterar o cálculo econômico. 
Isso significa determinar, entre as duas situações consideradas pelo autor, a direção 
e a magnitude dos fluxos intergeracionais de riqueza, ou seja, o balanço líquido de 
dois fluxos: um de filhos para os pais, e o outro, dos pais para os filhos. Em todas as 
sociedades primitivas e em quase todas as sociedades tradicionais, o fluxo líquido 
seria dos filhos para os pais, e, em contrapartida, nas sociedades modernas, o fluxo 
seria o inverso.

Caldwell (1979), pretendendo escapar a um determinismo econômico, considera 
a parte emocional como fundamental à passagem para o novo tipo de racionalidade; 
além disso, esta passagem só pode se dar mediante a nucleação emocional familiar. 
Segundo seus argumentos, certo nível de nucleação emocional é necessário para a 
nucleação econômica, e ambas são fundamentais para que os pais se proponham a 
maiores gastos com seus filhos do que com seus parentes. Não esperam nada dos 
filhos, em troca, a não ser o afeto. Assim, colocada a questão, parece não haver estreita 
relação, no decorrer do tempo, entre modernização e fecundidade, e esta, talvez, seja 
para Caldwell (1979) a maior generalização do nosso tempo.

Descartado o econômico, sem, no entanto, considerar quais outras dimensões 
da vida social atuam nas condições concretas da existência, o autor recorre, então, à 
difusão, daí enfatizar a importação de padrões, não só familiares do Ocidente, como 
também o modelo de educação de massa e meios de comunicação social.

Em síntese, Caldwell (1979), apesar de sua postura crítica, acaba por raciocinar 
também como Easterlin (1975), em termos de dois momentos de equilíbrio, com a 
transição ao meio, e deixando transparecer uma concepção do real sem contradições 
e conflitos. Embora possa haver uma defasagem entre a situação concreta e a ação 
dos indivíduos, o raciocínio indica o ponto de chegada – um novo tipo de racionalidade 
e de equilíbrio. Mesmo com um pensamento mais rico e crítico, tem-se a impressão 
de que cada sociedade irá percorrer etapas de transformação até atingir o ponto de 
equilíbrio da modernização.

Pode-se afirmar que Caldwell (1979) não explica os fatores que fizeram com que a 
fecundidade se mantivesse elevada nos países ocidentais até o início do Século XX, antes 
de sofrerem as alterações por ele delineadas. Trata, genericamente, das transformações 
econômicas, sociais, políticas e de personalidade, mas, em momento algum explicita 
quais transformações levaram a mudanças da estrutura familiar. Não diz que, apesar 
de os fatores fundamentais serem múltiplos os determinantes desse processo são: as 
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relações de produção, a garantia dos salários para os trabalhadores, a confiança no 
porvir e a situação socioeconômica da família, dentre outros. 

A partir da leitura de Caldwell (1979), entende-se que, além da não disponibilida-
de de meios eficazes de baixo risco e custo reduzido que permitissem a regulação da 
fecundidade, sem prejuízo da atividade sexual completa, um conjunto de outros fatores 
inscritos na organização da sociedade são tidos como responsáveis pela manutenção 
da elevada taxa de fecundidade marital no Ocidente, antes do impacto modernizador 
da revolução urbano-industrial: eram economias intensivas de trabalho; elevado valor 
econômico atribuído aos filhos em diversas fases do ciclo de vida (trabalho infantil 
era importante); baixo custo relativo de criação dos filhos; posição subordinada da 
mulher; prevalência de família extensa e numerosa como padrão adequado e unidade 
familiar; predomínio de comportamentos sociais unidos por normas, valores e estru-
turas de autoridade cuja legitimidade fundava-se na tradição; ausência de relações 
mercantis como forma generalizada de reprodução; pouca difusão do cálculo racional 
ditado pelo mercado como instrumento de orientação social; fortes sanções morais 
e sociais associadas à interferência consciente nos mecanismos reprodutivos, tidos 
como comandados por desígnios divinos, entre outros fatores. Ou seja, Caldwell (1979), 
ao contrário de Easterlin (1975), tinha plena consciência do papel desses fatores , os 
quais são amplamente detalhados em seu estudo.

Vê-se, assim, que a institucionalização da demanda por uma regulação conscien-
te da fecundidade marital associa-se, portanto, a mudanças materiais, econômicas, 
sociais e culturais que incidem sobre os fatores mencionados, transformando-os.

Nesse sentido, a responsabilidade pela realização de boa parte dessa mudança 
se deve não só ao processo generalizado das relações mercantis, incluindo a transfor-
mação, em escala ampliada, da força de trabalho como mercadoria, como também 
ao processo de secularização dos modos de orientação da ação social, ambos per-
passando, progressivamente, as mais variadas instituições sociais. 

A institucionalização da demanda no mundo ocidental, por relação marital, 
correlaciona-se, portanto, com duas questões – o processo de expansão do capitalismo 
urbano-industrial e a difusão de suas consequências socioculturais, que talvez seja a 
mais importante variável para a compreensão do fenômeno no mundo contemporâneo. 
Há que se inserir essas questões no âmbito dos processos sociais concretos, típicos 
de cada sociedade, em cada circunstância histórica específica, que dão substância à 
mercantilização e secularização crescentes. 

É preciso investigar, em cada caso, como ocorrem as transformações materiais, 
sociais e culturais, responsáveis pela mercantilização e secularização da vida social 
que alteram as orientações normativas e valorativas dos atores, seus interesses, suas 
preferências e o leque de suas alternativas de escolha, em contextos institucionais 
relevantes para a regulação da fecundidade.

Assim, por exemplo, as famílias burguesas eram prolíferas no período em que a 
burguesia, em alguma medida, era a imediata organizadora da produção, e os mem-
bros da família participavam do processo produtivo. Na época do desenvolvimento 
do capitalismo industrial, o problema da família transforma-se, para a burguesia, em 
uma questão de herança: daí a limitação do tamanho da família a um ou dois filhos.

No seio da família camponesa, por outro lado, o tamanho da família varia, de 
acordo, por exemplo, com as formas de posse da terra. No período em que a posse 
era comunitária, uma parcela suplementar dependia do número de filhos; as famílias 
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eram, em geral, numerosas. À medida que o capitalismo foi penetrando na economia 
agrária, a fecundidade diminuiu. Seu baixo nível está determinado por dois fatores 
opostos: a gradual participação dos membros da família na produção, particular-
mente o emprego do trabalho infantil, e o temor da divisão dos lotes de terra entre 
os herdeiros.

Da mesma forma, depara-se, nas famílias operárias, com uma fecundidade vari-
ável. No Século XIX, Marx (1971)7 caracterizou a reprodução entre os operários como 
a rápida mudança de gerações: referia-se às altas taxas de natalidade e mortalidade, 
principalmente, a infantil. Esse tipo de reprodução estava determinado por condições 
econômicas e de vida, e, derivados destas, por casamentos realizados mais cedo, 
por prêmio ao nascimento de crianças, que permitia sua exploração, e, também por 
penosas condições sanitárias. Esse tipo de reprodução manifestou-se nas condições 
de superpopulação relativa, principalmente em sua forma depauperada.

No Século XX, a intensificação do trabalho, a limitação, nos países capitalistas 
mais desenvolvidos, do trabalho infantil e em idades jovens, a introdução do ensino 
escolar primário obrigatório, em conexão com uma série de fatores vitais, especial-
mente, nos centros urbanos, fez com que a educação dos filhos se tornasse mais difícil 
para as famílias operárias. O resultado foi a diminuição da fecundidade.

Conclui-se, dessa forma, o quão restritas são as explicações que Easterlin (1975) e 
outros autores fornecem sobre os fatores que levaram à redução do tamanho da família 
nos países capitalistas e sua tentativa de aplicar o modelo aos países não desenvolvidos.

No nosso ponto de vista, as abordagens acima assumem o homem como indiví-
duo isolado, embora tenham a capacidade de perceber a inadequação socioeconômica 
de um grande número de filhos, quando, na realidade, é necessário inseri-lo [o homem] 
no contexto determinado pelas condições mais gerais da estrutura da sociedade. De 
certa forma, são essas condições que permitem entender a racionalidade, pois esta 
nada mais é do que a adequação das instâncias culturais às exigências do funciona-
mento econômico, não de forma direta, mas mediatizada.

Dada essa visão geral acerca do processo demográfico verificado nos países 
capitalistas, provido por Caldwell (1979) e Easterlin (1975) e suas respectivas tentati-
vas de explicá-lo para os demais países, efetua-se, a seguir, uma análise da situação 
específica do Brasil.

Contrastando com a longa trajetória de estabilidade da fecundidade no Brasil, 
em níveis relativamente elevados, até a década de 1960, os anos recentes evidenciam 
uma abrupta ruptura desse equilíbrio, ocorrendo um processo acentuado e rápido 
de declínio dos níveis de fecundidade e uma reorientação dos padrões reprodutivos 
da população brasileira.

Até meados da década de 1960, apesar dos processos de urbanização e industria-
lização que vinham ocorrendo a partir de 1930, os níveis de fecundidade mantiveram-se 
elevados e estáveis, conquanto os diferenciais regionais e sociais fossem crescentes. 
Os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo assim como parte da Região Sul eram as 
áreas onde a fecundidade já vinha experimentando algum declínio, com patamares 
ligeiramente mais baixos desde 1940, antecipando, com isso, o acelerado processo 
de declínio observado posteriormente em todo o resto do País. Todavia, entre 1960 
e 1970, iniciou-se um processo cada vez mais generalizado e rápido de declínio da 

7  Obra originalmente publicada em 1890.
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fecundidade, que assumiu uma forma mais consistente, durante as décadas de 1970 
e 1980, em todas as Grandes Regiões brasileiras, inclusive nas áreas rurais e grupos 
sociais mais pobres, interrompendo o prolongado padrão estável de fecundidade até 
então vigente. A literatura especializada comumente contempla uma série de causas 
e motivações com vistas a explicar a súbita mudança do comportamento reprodutivo 
da população brasileira.

Entre os determinantes apontados, podem ser destacados: fatores econômicos, 
sociais e político-institucionais, bem como as chamadas variáveis intermediárias, ini-
bidoras da fecundidade, como determinadas características de natureza demográfica 
e socioeconômica (entrada mais intensa da mulher no mercado de trabalho), além do 
acesso a informações sobre a utilização e uso de métodos anticoncepcionais.

Os primeiros fatores assinalados, de natureza estrutural, respondem, em última 
instância, pelos padrões de dinâmica demográfica. Isso, necessariamente, porque o 
significado histórico das relações entre a dinâmica populacional e uma formação social 
concreta somente pode ser apreendido quando se situa a variável população em sua 
interação com as transformações e a dinâmica específica das relações sociais e da 
organização produtiva. A análise histórica da fecundidade ressaltou a determinação 
desses fatores na regulação do comportamento reprodutivo, enfatizando os aspectos 
relacionados à economia de subsistência, aos custos de reprodução e à demanda de 
força de trabalho, entre outros. A ampliação das relações de trabalho assalariado – seja 
no campo, seja na cidade – e a decorrente proletarização da força de trabalho, com a 
inserção das mulheres nesse processo (PAIVA, 1985), combinados com o empobreci-
mento relativo dos segmentos populares urbanos e rurais, intensificado no período 
após 1964, são alguns elementos considerados nas análises como fatores associados 
à generalização da queda da fecundidade. 

Nesse aspecto, a determinação estrutural de uma formação econômica e social 
sobre a dinâmica populacional far-se-á sentir, mais ou menos a longo prazo, como 
resultante dos modos de adequação da consciência e interesses dos indivíduos e 
classes sociais com as condições concretas da vida social. Os outros fatores mencio-
nados são de natureza distinta, influenciando os níveis de fecundidade diretamente 
por meio dos vários tipos de métodos anticoncepcionais. 

Nessa perspectiva, algumas análises foram concretizadas, examinando, por 
exemplo, o papel de ações organizadas de planejamento familiar. Frente à inexistência 
de políticas oficiais explícitas de controle da natalidade, estudos realizados por Merrick 
e Berquó (1983) interpretam essa ausência como algo proposital, abrindo espaço para 
uma política implícita de regulação derivada, ao permitir a ação de instituições pri-
vadas nessa área. Nesse contexto, inseriram-se agências internacionais interessadas 
no controle da natalidade, em simbiose com alguns órgãos estaduais e municipais de 
saúde, bem como empresas e serviços de medicina de grupo. Berquó e outros (1985) 
mostram, em estudo, o funcionamento desse mecanismo na difusão, por exemplo, 
da prática de esterilização, que, no decorrer dos anos, tornou-se o principal método 
utilizado no controle da reprodução, conforme será detalhado em seção específica 
do presente estudo.

Esses fatores se fizeram sentir mais acentuadamente a partir de 1980. Com a 
intensificação do processo de urbanização, ocorreu um vigoroso processo de inte-
gração entre os vários mercados de produção e de consumo, estabelecidos em torno 
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dos principais eixos urbanos, de norte a sul do País8. A concentração dos mercados 
transformou-se no palco natural da economia mercantil, inserindo os crescentes 
contingentes populacionais nas relações monetárias de troca e subsistência que 
acompanham o chamado desenvolvimento urbano-industrial, principalmente nas 
Regiões Sudeste e Sul do Brasil.

É oportuno destacar a rapidez com que se verificou o processo de urbaniza-
ção e as condições estruturais associadas a esse fenômeno. Imagine-se a situação 
potencialmente existente, por exemplo, no período imediatamente após a Segunda 
Guerra Mundial, quando a maior parte da população brasileira estava de algum modo 
dependente do que se poderia referir como uma economia de subsistência, com dé-
beis laços de vinculação a um mercado, em que o capital mercantil sobrepunha-se às 
relações tipicamente industriais e assalariadas. As formas de organização, parcamente 
permeadas pela economia monetária, como as que vigoravam predominantemente 
nas áreas rurais e em importantes segmentos urbanos de então, favoreciam e mesmo 
estimulavam a existência de famílias mais numerosas, com níveis de fecundidade 
relativamente altos e estáveis. Provavelmente, naquele contexto, os filhos tinham 
uma importância econômica relevante para a família. 

Mesmo em áreas urbanas, não se verifica o modelo de Easterlin (1975) quan-
to ao papel da urbanização, pelo menos nesta etapa, no declínio da fecundidade. 
Não obstante, todo esse equilíbrio entre os padrões de reprodução e as formas de 
organização social e econômica foi fortemente afetado devido ao processo de inten-
sificação da urbanização. As relações sociais de mercado, o aumento dos níveis de 
assalariamento e a consolidação de um mercado em nível nacional desarticularam 
parte expressiva das possibilidades de produção de subsistência regional e nacional 
e levaram a família trabalhadora a buscar atividades remuneradas no mercado de 
trabalho urbano em expansão, como forma de sobrevivência.

Caldwell (1979) também falava da migração rural-urbana e/ou da procura de 
trabalho em outro local que não o de residência da família paterna, como um dos 
elementos para o início da ruptura com a família extensa e a formação de famílias 
nucleares, levando a que essas novas famílias passassem a investir mais em seus 
filhos que em seus pais. Estaríamos frente a uma reversão dos fluxos?

Com a intensificação da urbanização e das relações capitalistas de produção, 
as famílias, especialmente as mais pobres, passam por uma redefinição de natureza 
absolutamente fundamental para a compreensão dos padrões de reprodução e da 
dinâmica demográfica em geral. Como resultado, também aumentam significativa-
mente os níveis de participação da mulher nas atividades econômicas. Os filhos, ou 
também ingressam no mercado de trabalho ou são assumidos como custos de ma-
nutenção, em termos de educação, saúde, transporte, alimentação etc. Dito de outra 
forma, em uma economia urbana, em que o consumo e a reprodução são adquiridos 
no mercado, a decisão sobre o tamanho da família e o número de filhos está, neces-
sariamente, permeada pela percepção que a família venha a ter acerca do alcance e 
do significado de tais problemas.

Desse modo, é relevante salientar que, durante o início da década de 1960, 
expressivos contingentes da chamada classe média ascendente aderiram a um 

8 É bom lembrar, que antes de 1930 e mesmo no início dessa década, os mercados eram locais ou regionais e centrados 
em poucos produtos, geralmente voltados para a exportação. A integração era dificultada pela ausência de ferrovias e 
rodovias, que só mais tarde foram expandidas, propiciando a integração dos mercados em nível nacional.
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ideal de família pequena. Em termos regionais, as áreas onde o desenvolvimento 
urbano-industrial foi mais rigoroso, como os estados do centro-sul, apresentaram 
nítidos processos pioneiros de queda da fecundidade. A partir de meados da década 
de 1970, com a intensificação e a generalização dos processos subjacentes à integração 
e dependência do mercado de trabalho nacional, as regiões mais economicamente 
atrasadas, concomitantemente, foram sendo incorporadas ao processo de transição 
para níveis baixos de fecundidade, o mesmo acontecendo com as classes sociais mais 
pobres e as populações de áreas rurais. Aqui, no entanto, a relação é de dependência; 
não há desenvolvimento econômico e social generalizado. Há, sim, a submissão a pa-
drões de consumo do centro-sul, onde os meios de comunicação têm papel importante 
em sua veiculação, além de outros fatores nos campos previdenciário, do crédito direto 
ao consumidor e de atenção à saúde (FARIA, 1989; FARIA; POTTER, 1995).

Quanto ao papel dos métodos anticoncepcionais, as informações disponíveis 
reforçam sua importância na redução da fecundidade, principalmente a partir do 
período após 1980.

 Segundo dados do Suplemento de Anticoncepção da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios - PNAD 1986, realizada pelo IBGE, mais de 60% das mulheres 
que viviam em união usavam métodos anticonceptivos ou estavam esterilizadas. Na 
Região Sudeste, a proporção era cerca de 68%; na Sul, 74%; na Centro-Oeste, 62%; e 
na Nordeste, 53%. A esterilização era o método mais empregado pelas mulheres, em 
praticamente todas as Grandes Regiões, à exceção da Região Sul, onde predominava 
a pílula. Mais de 63% das esterilizações foram feitas durante os primeiros seis anos 
da década de 1980, sendo que, na Região Nordeste, a maior parte foi realizada em 
unidades hospitalares públicas e sem ônus para as usuárias. 

Com a Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde - PNDS 1996, realizada pela 
Bemfam, observou-se uma intensificação do número de mulheres usuárias de métodos 
anticoncepcionais em todo o País, sobretudo uma elevada incidência de esteriliza-
ções nas Regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, a tal ponto que esta opção chegou 
a representar quase o quádruplo do uso de pílulas entre as mulheres dessas áreas.

A disponibilidade desses serviços – bens, na terminologia de Easterlin 
(1975)  – permitiu reduzir os custos de regulação. No Brasil, tais serviços, embora 
tenham relação com a urbanização, já estavam sendo acessados mesmo pelas po-
pulações de áreas rurais, e com uma diferença: pelo menos nessas regiões, que en-
traram mais tarde na transição, eram oferecidos praticamente sem ônus financeiro, 
em especial para os setores sociais mais empobrecidos9. 

Por conseguinte, a ideia determinista de que o desenvolvimento econômico-social 
levaria à queda da fecundidade tem de ser relativizada, pelo menos a partir de 1980. A 
acentuada queda da fecundidade que se observou durante os 20 anos seguintes coin-
cide, exatamente, com o início de uma etapa em que a economia entra em recessão, 
só passando a se recuperar a partir do início do século atual.

Nesse sentido, cabe chamar a atenção para os impactos, sobre os padrões re-
produtivos no Brasil, das mudanças institucionais que alteraram o modo de pensar 
e agir dos indivíduos, não que esse fosse o seu objetivo primário, de acordo com 
análises feitas por alguns autores, a exemplo de Faria e Potter (1995).

9 Essas discussões serão retomadas no próximo capítulo.
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Além disso, destaque-se também o papel da medicalização da vida, o crédito ao 
consumidor, os meios de comunicação de massa, a ideia da aposentadoria na velhice 
– segurança no futuro, segundo Caldwell (1979) –, o racionalismo, enfim, embutido 
na monetarização das relações sociais. Essas dimensões também são consideradas 
capazes de alterar o papel dos filhos e as expectativas em relação a eles, e, de certo 
modo, foram também abordadas, tanto por Easterlin (1975) como por Caldwell (1979), 
só que dentro de uma perspectiva de mudança de uma sociedade atrasada (tradicional, 
pré-moderna) para uma sociedade moderna. 

Não obstante, no caso brasileiro, muitos desses elementos ocorreram em ocasiões 
de estagnação econômica e serviram como formas compensatórias, como é o caso da 
ampliação dos serviços de saúde, da ampliação da aposentadoria nas áreas rurais do 
País e da utilização de crédito ao consumidor – recursos utilizados pelas classes sociais 
mais carentes para terem acesso a bens, que, de outro modo, não poderiam ser obtidos. 
Frente a tal possibilidade, talvez tenham optado, e continuem optando, pelo acesso a 
bens de consumo e cada vez mais por um número menor de filhos.

Por último, a ideia de Caldwell (1979) de que se invista em pesquisas sobre   mu-
danças do fluxo intergeracional de riqueza, é, no entanto, de difícil operacionalização, 
embora seja um avanço em relação aos demais estudos tradicionais. Isso porque, no 
caso brasileiro, não existem, tanto nos Censos Demográficos como nas pesquisas por 
amostra domiciliares, elementos que permitam inferir esse divisor de águas. Há que 
se recorrer a pesquisas de cunho antropológico para tal fim.

Dada a heterogeneidade e o tempo histórico da sociedade brasileira, chega-se à 
conclusão de que não ocorreu uma única transição no País, mas várias, conforme será 
mostrado quando da análise histórica das informações sobre fecundidade – ou seja, 
esse quadro de mudanças acentuou-se a partir da década de 1960, em decorrência 
de quedas expressivas no nível da fecundidade, a tal ponto que, quando comparado 
com situações vivenciadas por outros países, observa-se que o Brasil vem realizan-
do uma das transições demográficas mais rápidas do mundo, enquanto em países 
como a França essa transição teria levado quase dois séculos. Tal fenômeno e suas 
consequências, que até o final do século passado eram debatidos e divulgados de 
maneira mais profunda por especialistas e estudiosos da área de população e seg-
mentos específicos dos meios de comunicação, passou a ser assunto discutido mais 
frequentemente pela sociedade brasileira. 

Para um melhor entendimento sobre o fenômeno da transição demográfica, nos 
próximos capítulos recorreu-se aos recenseamentos populacionais realizados no País, 
desde 1872 até 2010, focando as transformações relativas à sua dinâmica demográfica 
(taxa de crescimento, processo de urbanização e implantação de políticas públicas e 
sociais e aspectos relacionados à anticoncepção) e os fatores relevantes para a melhor 
compreensão  das principais componentes demográficas, ou seja, a evolução das 
taxas brutas de mortalidade e natalidade e, sobretudo, da taxa de fecundidade total. 

Decorrente do processo de transição demográfica, o envelhecimento popula-
cional é outro importante tema a ser focado em virtude da tendência de crescimento 
acentuado projetado para os idosos nas próximas décadas, conforme aponta a Pro-
jeção da População por Sexo e Idade para o período 2000-2060, realizada pelo IBGE 
(PROJEÇÕES..., 2013b)10. Em relação a este grupo etário específico, cabe esclarecer 

10 Essas projeções foram elaboradas pelo Método das Componentes Demográficas, levando em consideração hipóteses 
sobre o comportamento futuro da fecundidade, mortalidade e migrações.



Algumas abordagens sobre a transição da fecundidade

que a Organização Mundial da Saúde - OMS (World Health Organization - WHO) define 
como população idosa aquela a partir dos 60 anos de idade. É importante, entretanto, 
salientar que esse corte etário é válido para os países em desenvolvimento, subindo 
para 65 anos de idade quando se trata de países desenvolvidos. Apesar do avanço que 
vem sendo observado nas áreas sociais e econômicas, particularmente nas últimas 
duas décadas, o Brasil ainda faz parte do conjunto de países em processo de desen-
volvimento. Desse modo, as informações a serem analisadas para este segmento 
etário seguirão as normas estabelecidas pela OMS quando as discussões de políticas 
específicas se referirem a ele.

Assim sendo, faz-se necessário conhecer a realidade do idoso brasileiro, que, 
de acordo com os resultados das projeções divulgadas pelo IBGE, configuravam, 
em 2010, um contingente de 19,6 milhões de pessoas, devendo aumentar para 66,5 
milhões em 2050 (PROJEÇÕES..., 2013b). Daí, a importância de aprofundar alguns 
pontos relacionados à questão do processo de envelhecimento da população brasileira 
e seus desdobramentos futuros.



Transformações socioeconômicas e 
seus efeitos sobre a dinâmica  

da população

O processo de evolução da população 
brasileira

Até o início da última década do século XX, ainda não eram muito 
claras, para uma parcela importante dos responsáveis pela formulação de 
políticas públicas, as profundas alterações que vinham se processando 
no quadro demográfico brasileiro e, consequentemente, as implicações 
sobre as demandas sociais. A fase atual de transição demográfica, também 
chamada de novo padrão demográfico brasileiro, é o resultado dessas 
intensas mudanças – sobretudo no padrão reprodutivo da mulher brasi-
leira, mais especificamente nos baixos níveis de fecundidade, alcançados 
em tão pouco tempo, o que deve ser visto como um fenômeno que ultra-
passa o campo de interesse apenas demográfico. Nesse sentido, o que 
vem sendo observado é um gradual decréscimo da taxa de crescimento 
da população11 brasileira, conforme apontam os resultados do Censo 
Demográfico apresentados na Tabela 1.

Até meados do Século XIX, o crescimento da população brasileira 
era relativamente pequeno, decorrente, principalmente, do movimento de 
contingentes de escravos vindos da África, com poucos deslocamentos 
de populações europeias. Com o declínio e o término da escravidão no 
País e as mudanças nas políticas de colonização, por parte das autori-
dades então dominantes, e os fortes incentivos migratórios criados nas 
últimas décadas do Século XIX, povos de países europeus, que, naquele 

11 A maneira mais fácil de acompanhar o desenvolvimento de uma população consiste em calcular o 
crescimento anual de seu efetivo. É importante esclarecer que o termo crescimento não significa ne-
cessariamente que haja aumento; tal termo se usa em sentido algébrico, sendo sinônimo de variação 
(positiva ou negativa). Para efeito de comparação entre efetivos muito diferentes, é usual calcular-se 
a taxa anual média de crescimento entre dois ou mais momentos do tempo, por meio da seguinte 
expressão: Pt = P0 (1+r)n, onde: Pt é a população no instante t; P0 é a população no ano base; n é o tempo 
que separa as duas populações; e r é a taxa de crescimento que se quer calcular.



Relações entre as Alterações Históricas na Dinâmica Demográfica Brasileira e os 
Impactos Decorrentes do Processo de Envelhecimento da População

momento, passavam por crises econômicas e sociais profundas, que culminaram na 
Primeira Guerra Mundial, foram atraídos para o Brasil (SIMÕES; OLIVEIRA, 1988). É 
exatamente a partir do final do Século XIX e início do Século XX que a taxa de cres-
cimento demográfico mudou de patamar, passando para valores pouco acima acima 
de 2% e mantendo-se nesses níveis até meados da década de 1930.

A população brasileira mais que duplicou nos primeiros 40 anos do Século XX, 
passando a crescer de forma mais intensa nos 30 anos seguintes e alcançando, nas 
décadas de 1950 e 1960, taxa de crescimento em torno de 3%. É relevante esclarecer que 
já nessa época, os movimentos migratórios internacionais eram residuais, ao contrário 
dos movimentos internos, que assumem papel de destaque na nova configuração 
demográfica, em especial os de nordestinos que se deslocavam, principalmente, para 
os Municípios do Rio de Janeiro, então capital do País, e São Paulo.

Pode-se afirmar que, até as décadas de 1940 e 1950, o padrão demográfico 
brasileiro era relativamente estável e secular. Desde o Século XIX, tanto os níveis de 
fecundidade como os de mortalidade mantinham-se, com leves alterações, em patama-
res elevados, o que explica, em parte, as pequenas variações da taxa de crescimento 
durante essa fase. Entretanto, analisando a série histórica de Censos Demográficos 

Data do recenseamento População residente

Taxa média geométrica
de crescimento anual

da população
(%)

Variação entre os
recenseamentos

(%)

01.08.1872 (1) 9 930 478
2,01

31.12.1890 (1) 14 333 915 (-) 1,49
1,98

31.12.1900 (1) 17 438 434 46,97
2,91

01.09.1920 (1) 30 635 605 (-) 48,80
1,49

01.09.1940 41 165 289 60,40
2,39

01.07.1950 51 941767 25,10
2,99

01.09.1960 70 070 457 (-) 3,34
2,89

01.09.1970 93 139 037 (-) 14,19
2,48

01.09.1980 119 002 706 (-) 22,18
1,93

01.09.1991 146 825 475 (-) 15,03
1,64

01.08.2000 169 799 170 (-) 28,66
(2) 1,17

01.08.2010 190 755 799

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1872/2010.

(1) População presente. (2) Para a obtenção da taxa do período 2000/2010, foi  considerada a população residente dos 
respectivos anos, sendo  incluída, em 2010,  uma população estimada de 2,8 milhões de habitantes correspondente a 
899,2 mil domicílios fechados, representando 1,3% do total de domicílios. 

 de crescimento anual da população e respectiva variação entre os recenseamentos
Tabela 1 - População residente na data do recenseamento, taxa média geométrica

Brasil - 1872/2010
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brasileiros, que cobre um período de 138 anos, observa-se que o volume da população 
experimentou aumentos significativos em seu contingente, tendo crescido 19,2 vezes, 
de 1872 a 2010 – a população recenseada do País, em 1º de agosto de 2010, atingiu o 
valor de 190 755 799 habitantes (Tabela 1 e Gráfico 1)12.

A taxa média geométrica de crescimento anual entre 2000 e 2010 foi somente de 
1,17% (Gráfico 1), reflexo da tendência de declínio da fecundidade que vem acontecen-
do nas últimas quatro décadas. Este declínio é generalizado no País, manifestando-se 
no aumento da queda relativa, que chegou a 28,7% na última década.

Importante destacar que a maior aceleração no aumento populacional brasileiro 
ocorreu na década de 1950, quando a população chegou crescer a uma média de 2,99% 
ao ano, correspondendo a um acréscimo relativo de 34,9% no efetivo populacional, cor-
respondente a cerca de 18 milhões de habitantes em termos absolutos (Tabela 1). Nessa 
ocasião, enquanto a mortalidade acelerava seu processo de declínio, a fecundidade, ao 
contrário, mantinha-se em patamares bastante elevados, conforme será detalhado mais 
adiante. No período seguinte, ainda se observou um crescimento populacional elevado 
(32,9%), correspondente a cerca de 23 milhões de habitantes (Tabela 1). Na década de 
1970, teve início um processo de desaceleração do crescimento, em decorrência da re-
dução inicialmente tímida da fecundidade, implicando em uma taxa de crescimento de 
2,48%. Contudo, nas décadas seguintes, em consonância com a transição para níveis de 
fecundidade mais baixos, intensificou-se o declínio da taxa de crescimento, chegando-
-se aos patamares atuais, da ordem de 1,17% ao ano (Gráfico 1).

A evolução da população, de acordo com as Grandes Regiões (Tabela 2), aponta 
que as três mais populosas continuam sendo as Regiões Sudeste, Nordeste e Sul. 
A Região Centro-Oeste, que desde o final da década de 1940 apresentava o menor 

12 Importante chamar a atenção de que os valores referentes ao volume populacional do Brasil, em cada ano censitário, 
foram decorrentes daqueles obtidos nas visitas realizadas pelos recenseadores. Em decorrência de pequenas omissões 
de cobertura que ocorrem, internacionalmente, em todas as operações censitárias, e objetivando ter elementos para a 
implementação e avaliação de políticas públicas, presentes e futuras, o IBGE realiza projeções populacionais pelo Método 
das Componentes Demográficas. Neste método, são definidas hipóteses em termos do comportamento das variáveis 
demográficas (fecundidade, mortalidade e migrações), implicando em correções nos valores das populações tomadas 
como base nas projeções. No caso do total da população brasileira para o ano de 2010, o valor projetado pelo IBGE foi 
de 195 497 797 habitantes (PROJEÇÃO..., 2013b), ou seja, 4 741 998 habitantes acima do valor recenseado.

Grá�co 1 - Taxa média geométrica de crescimento anual da população
Brasil - 1872/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1872/2010 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 
2000-2060.
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volume populacional, se tornou mais populosa que a Região Norte entre 1960 e 1980. 
Entretanto, em consequência das alterações político-administrativas ocorridas no pe-
ríodo de 1980 a 1991, com a criação do Estado do Tocantins, que fazia parte do Estado 
de Goiás, na Região Centro-Oeste, esta voltou a ocupar a última posição.

1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010

Brasil 41 165,3 51 941,8 70 070,5 93 139,0 119 002,7 146 825,5 169 799,2 190 755,8

Norte 1 467,9 1 834,2 2 561,8 3 603,9 5 880,3 10 030,6 12 900,7 15 864,5

Nordeste 14 426,2 17 992,1 22 181,9 28 111,9 34 812,4 42 497,5 47 741,7 53 082,0

Sudeste 18 304,3 22 549,4 30 630,7 39 853,5 51 734,1 62 740,4 72 412,4 80 364,4

Sul 5 722,0 7 835,4 11 753,1 16 496,5 19 031,2 22 129,4 25 107,6 27 386,9

Centro-Oeste 1 244,8 1 730,7 2 943,0 5 073,3 7 544,8 9 427,6 11 636,7 14 058,1

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2010.

 Tabela 2 - População residente, segundo as Grandes Regiões - 1940/2010

População residente (1 000 pessoas)
Grandes Regiões

Chama também a atenção o fato de que, no período de 2000 a 2010, a Região 
Nordeste exibiu taxa de crescimento bastante próxima da observada nas Regiões 
Sudeste e Sul do País (Tabela 3), em decorrência, entre outros fatores, da migração 
de retorno de nordestinos, residentes nessas áreas, particularmente do Estado de São 
Paulo, para suas áreas de origem.

Vários fatores sociais e econômicos induziram ao retorno de população de ori-
gem nas áreas metropolitanas do centro-sul do País. Por outro lado, Oliveira e Jannuzzi 
(2005) falam das transformações ocorridas na estrutura produtiva do País, delineadas 
a partir de meados da década de 1970, decorrentes dos investimentos industriais e de 
infraestrutura na Região Nordeste, os quais, por sua vez, acabaram por influenciar o 
movimento migratório nordestino, estimulando, assim, tanto a migração de retorno 
como a redução da saída de nordestinos para outras regiões. Essas transformações 
ocorreram devido ao processo de desconcentração industrial, que agregou, além de 
setores de consumo não duráveis, como o da cana de açúcar, também setores de 
bens de consumo duráveis, como os do polo industrial de Camaçari (Estado da Bahia), 
que abriga indústrias química, petroquímica e automobilística, e do polo têxtil e de 
confecções de Fortaleza (Estado do Ceará), entre vários outros que se consolidaram 
em diversas áreas nas últimas décadas.

1940/1950 1950/1960 1960/1970 1970/1980 1980/1991 1991/2000 2000/2010

Brasil 2,39 2,99 2,89 2,48 1,93 1,64 1,17

Norte 2,29 3,34 3,40 5,02 4,97 2,86 2,09

Nordeste 2,77 2,08 2,50 2,16 1,83 1,31 1,07

Sudeste 2,14 3,06 2,60 2,64 1,77 1,62 1,05

Sul 3,25 4,07 3,44 1,44 1,38 1,43 0,87

Centro-Oeste 3,41 5,36 5,60 4,05 2,05 2,39 1,91

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2010.

Tabela 3 - Taxa média geométrica de crescimento anual da população,

Taxa média geométrica de crescimento anual da população (%)
Grandes Regiões

segundo as Grandes Regiões - 1940/2010
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Por outro lado, é importante destacar os baixos valores da taxa de crescimento 
notados em todas as Grandes Regiões do País, na última década, como consequência 
da intensificação do declínio da fecundidade, desde meados da década de 1980, sobre-
tudo no Centro-Sul do País. Ressalte-se, também, que a Região Sudeste, conforme já 
mencionado, apesar de os fluxos migratórios perderem gradativamente intensidade, 
continua sendo a região do País de maior atração de migrantes, sobretudo  nordesti-
nos, a despeito da migração de retorno destes já constatada por meio de inquéritos 
populacionais realizados pelo IBGE e estudos de pesquisas analíticas (RIBEIRO, 1997).

Outro aspecto relevante a ser focado refere-se à intensificação do processo de 
urbanização. Até 1960, a maioria da população brasileira residia na área rural, à ex-
ceção da Região Sudeste, que, naquela data, já apresentava 57,0% de sua população 
vivendo na área urbana. Ressalte-se que o fenômeno da urbanização no Brasil está 
estreitamente associado à questão das migrações internas, que se intensificaram a 
partir do início dos anos 1960, tendo, inicialmente, como principal área de atração, 
a Região Sudeste, em razão das maiores oportunidades de emprego decorrentes da 
concentração das principais atividades econômicas então existentes no País. Em 1970, 
a proporção da população urbana nessa região atingia o patamar de 72,7%,  enquanto 
nas demais esse valor ainda era inferior a 50,0% (Gráfico 2).

Deve-se ressaltar que, a partir de meados da década de 1970, as Regiões Sul e 
Centro-Oeste também iniciaram um intenso processo de urbanização em paralelo à 
expansão das atividades agrícolas. Cabe ressaltar que o crescimento urbano convive 
com uma atividade agrícola muito intensa e que se modernizou, tecnologicamente, 
nas últimas décadas, induzindo a um processo de emigração populacional do cam-
po para a cidade, inclusive em áreas que, até os anos 1960 e 1970, representavam 
espaços de expansão da fronteira agrícola. Nas Regiões Norte e Nordeste, por outro 
lado, os níveis de urbanização observados em 2010, embora resultantes de um alto 
crescimento, ainda eram relativamente mais baixos (73,5% e 73,1%, respectivamente) 
quando confrontados com os verificados nas Regiões Sudeste (92,9%), Centro-Oeste 
(88,8%) e Sul (84,9%). Conclui -se, assim, à luz dos resultados do Censo Demográfico 
2010, que, nas últimas décadas, verificaram-se alterações marcantes no Brasil, que 
deixou de ser um país predominantemente rural, passando a uma condição em que 
cerca de 84,4% de sua população reside em áreas urbanas (Gráfico 2).

Grá�co 2 - Evolução da proporção da população urbana, 
segundo as Grandes Regiões - 1940/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2010.
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Em síntese, ao final dos anos 1960, e especialmente na década de 1970, as 
transformações na sociedade brasileira se intensificaram, dentre as quais se destacam:

• Fortes deslocamentos migratórios do campo para a cidade, levando ao cres-
cimento do espaço urbano;

• Avanços no processo de assalariamento da economia brasileira e engajamento 
crescente da mulher no mercado de trabalho urbano;

• Disseminação de um modelo econômico voltado para o consumo de bens du-
ráveis em íntima associação com a generalização das relações de mercado; e

• Elevação dos custos de reprodução familiar e social, dentre outros fatores que 
tiveram papel fundamental nas importantes mudanças no comportamento 
reprodutivo da população.

Nas últimas quatro décadas, a consolidação da estrutura urbana no País, após 
intensos fluxos migratórios de natureza rural-urbana e mesmo de pequenos núcleos 
urbanos para os centros urbanos maiores, são alguns dos fatores que devem ser 
considerados para explicar o fato de que mais de ¾ da população brasileira passou 
a residir em áreas urbanas.

Novas realidades e situações passaram a ser vivenciadas pelas populações. Se, 
por um lado, aumentaram as demandas por serviços públicos com qualidade para aten-
der a esse contingente populacional em constante crescimento nas grandes cidades, 
por outro, essa nova realidade também induziu a uma nova dinâmica demográfica, 
principalmente nas questões relacionadas ao comportamento reprodutivo, impactan-
do fortemente as estruturas etárias da população e suas múltiplas consequências em 
áreas como saúde, educação, mercado de trabalho e previdência social, dentre outras.

Análise das principais transformações 
socioeconômicas e programas sociais e de  
saúde governamentais

Para uma melhor compreensão do processo da dinâmica demográfica ocorrida 
no País ao longo das últimas décadas, é de fundamental importância que se tenha 
uma visão, mesmo que sintetizada, das transformações que se produziram nas áreas 
econômica e social e, principalmente, no campo das políticas públicas, uma vez que 
existe uma estreita correlação entre as duas dimensões. Essas transformações ocorre-
ram, notadamente, naquelas regiões onde se concentrou grande parte do processo de 
desenvolvimento econômico ocorrido no período, deixando marcas mais acentuadas, 
inicialmente, nas áreas urbanas das Regiões Sudeste e Sul13.

Os cenários nacionais médios podem não ser os mais adequados para a ex-
plicação da transição demográfica e da fecundidade, considerando que as Regiões 
Norte e Nordeste ficaram parcialmente à margem, por um longo tempo, do processo 
de desenvolvimento econômico e social, só iniciando sua integração de maneira mais 
consistente no período mais recente. A história, contudo, revela que as populações 
dessas Grandes Regiões, especialmente a nordestina, reagiram a esse processo, não 
só via mobilidade espacial, como também pelas suas próprias dinâmicas internas de 
evolução política e de mudança comportamental.

13 Cabe destacar que não se pretende fazer uma análise exaustiva de todos os eventos, mas apenas apontar os episódios 
que possam estar mais relacionados com as alterações observadas nos indicadores que serão focalizados.
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Pelo fato de terem ocorrido distintas trajetórias entre as Grandes Regiões, não só 
na transição demográfica, mas também no processo de desenvolvimento econômico e 
social, induzindo a impactos diferenciados nas condições de vida e a novas formas de 
percepção de suas populações, vê-se, assim, que as diferenciações regionais devem 
estar sempre presentes nesse tipo de estudo.

Tendo em vista um melhor entendimento dos impactos das transformações 
econômicas e sociais sobre a dinâmica demográfica verificadas no Brasil, optou-se 
por focar os principais movimentos sucedidos na fase posterior a 1940, por coincidir 
com o processo de organização das estatísticas nacionais, o início das grandes altera-
ções nos padrões demográficos e a implantação de programas de políticas públicas.

Seguindo essa lógica, constata-se que, durante a fase que vai de 1940 até mea-
dos da década de 1950, acentuou-se o processo de industrialização no País, iniciado 
a partir de 1930. O mercado nacional foi se ampliando, em função da diversificação 
da produção industrial que, entre 1919 e 1939, crescia à taxa média anual de 5,7%, 
acelerando-se para 6,6%, entre 1939 e 1949, e para 9,3%, entre 1949 e 1959 (CANO, 
1988, p. 72). Essas intensas transformações na economia brasileira provocaram, 
também, mudanças profundas entre os segmentos sociais. De um modo geral, 
expandiu-se o mercado de trabalho urbano – só para ilustrar, entre 1940 e 1950, 
o setor urbano aumentou em 1,5 milhão a oferta de empregos, enquanto o rural 
cresceu apenas 0,5 milhão. A intensificação da urbanização, que já vinha se pro-
cessando, conduziu o País a transitar de uma sociedade rural para uma sociedade 
industrial, embora concentrada, nessa fase, sobretudo nos espaços dos Estados do 
Rio de Janeiro e São Paulo.

Nesse processo de urbanização, foi de fundamental importância o papel do 
capital nacional, principalmente estatal, empenhado na criação de uma infraestrutura, 
mormente de um novo sistema de transportes (rodoviário) de cunho eminentemente 
nacional e integrador.

Durante essa fase, a produção agrícola também cresceu, em decorrência da 
ampliação das áreas cultivadas, mantendo-se predominantes as relações não assa-
lariadas no trabalho (LOPES, 1981). No nível social, esse período caracterizou-se por 
importantes transformações, como a criação, pelo Presidente Getúlio Vargas, dos 
Institutos de Aposentadorias e Pensões14 e a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT15. 
Também se verificaram alterações nas políticas de saúde e educação, caracterizadas 
pelos elevados graus de centralização de recursos e instrumentos institucionais e 
administrativos nas esferas do governo federal.

Cabe, no entanto, salientar que esse conjunto de transformações concentrou-se, 
inicialmente, nas Regiões Sudeste e Sul do País. Com as novas técnicas de controle 
das doenças infectocontagiosas, vários segmentos sociais foram beneficiados, não 
só na sua sobrevivência como um todo – a infantil em particular –, como também no 

14 Na Era Varas, o Ministério do Trabalho incorporou as antigas Caixas de Aposentadoria e Pensões, que beneficiavam pou-
cas categorias profissionais, e tomou providências para que as garantias trabalhistas fossem estendidas a um número 
significativo de trabalhadores. Dessa forma, foi criado o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos - IAPM 
(1933), ao qual se seguiram o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários - IAPC (1934), o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Bancários - IAPB (1934), o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários - IAPI (1936), 
e os de outras categorias profissionais nos anos seguintes. Em fevereiro de 1938, foi criado o Instituto de Previdência e 
Assistência aos Servidores do Estado - Ipase. Após 1945, os Institutos de Aposentadoria e Pensões expandiram suas áreas 
de atuação, que passaram a incluir serviços na área de alimentação, habitação e saúde. Em novembro de 1966, todos 
os Institutos que atendiam aos trabalhadores do setor privado foram unificados no Instituto Nacional de Previdência 
Social - INPS (INSTITUTOS..., 2016).

15 A CLT, aprovada, na Era Varas, por meio do Decreto-lei n. 5.452, de 01.05.1943, representou a reunião e a sistematização 
da vasta legislação trabalhista produzida no País após a Revolução de 1930 (CONSOLIDAÇÃO..., 2016).
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comportamento reprodutivo das famílias dessas duas Grandes Regiões, o que se reflete 
nos menores níveis de fecundidade observados nesse período quando comparados 
aos das demais Grandes Regiões.

Entre meados das décadas de 1950 e 1960, ocorreu a consolidação da indústria 
no País, com a implantação da indústria pesada e a extraordinária expansão da malha 
rodoviária, integrando mercados regionais até então excluídos do processo comercial. 
Com os novos segmentos, alterou-se significativamente a estrutura industrial – segun-
do Cano (1988, p. 73), os bens de consumo não duráveis, que em 1919 perfaziam 76% 
da produção industrial, caíram, em 1959, para 53%, enquanto os bens intermediários 
passaram de 22% para 34%. Ampliou-se também a criação de empregos nas áreas 
urbanas, que já concentravam, na ocasião, 45% do total da população brasileira em 
1960. Não obstante, nessa mesma década, ao mesmo tempo em que esse processo 
é consolidado, observam-se os problemas sociais e econômicos acumulados durante 
essa fase e não devidamente enfrentados em sua plenitude pela sociedade brasileira.

Constitui, na verdade, o esgotamento de um longo período de crescimento “fácil”. 
Conseguiu-se acomodar quase tudo: os interesses externos aos internos; os do setor 
público aos do setor privado; a da classe trabalhadora, graças à grande expansão 
do emprego, ao populismo; os da classe média, pelas modificações qualitativas no 
emprego que a nova estrutura produtiva exigia (CANO, 1988, p. 73).

Dessa forma, a crise social e econômica verificada durante o primeiro quin-
quênio da década de 1960 afetou especialmente as classes trabalhadoras, parti-
cularmente aqueles contingentes não inseridos no mercado de trabalho formal, 
além dos segmentos populacionais de imigrantes, constituídos, em sua maioria, de 
origem nordestina, que se defrontavam com um mercado de trabalho em processo 
de saturação, em que as condições de vida se mantiveram praticamente estagna-
das em relação ao período anterior. O aumento do fluxo de famílias de imigrantes 
nordestinos, ainda com padrões reprodutivos elevados, em direção aos estados 
da Região Sudeste, principalmente, Rio de Janeiro e São Paulo, deve explicar, em 
parte, a estabilidade e até mesmo um leve aumento observado na fecundidade, no 
início da década de 1960, nesses estados, conforme será visto no próximo capítulo.

A partir de 1964, com a mudança de governo ocorrida no País, reformas eco-
nômicas e institucionais foram realizadas com uma perspectiva centralizadora. Sob 
a justificativa do combate à inflação, verificou-se elevada desvalorização salarial, 
afetando fortemente a classe trabalhadora.

Esse é um período em que a integração de regiões a um mercado nacional apro-
funda ainda mais o processo intenso de migrações de origem rural com destino urbano 
(MADEIRA; MARTINS; SIMÕES, 1973), repercutindo negativamente nas condições 
de vida das populações residentes nessas áreas, em consequência do desemprego e 
do baixo nível salarial, além dos impactos negativos nos níveis de sobrevivência da 
população, em geral, e na infantil, em particular16.

Do ponto de vista demográfico, a população brasileira vinha crescendo des-
de o início da década de 1950, a uma taxa próxima de 3% ao ano, em decorrência 
das quedas da taxa bruta de mortalidade, mas com níveis de fecundidade ainda 
bastante elevados. Acrescente-se, também, a elevação das correntes migratórias 
de origem rural-urbana, que atingiram seu ápice na década de 1960, contribuindo, 

16 Pesquisas realizadas mostraram aumentos de mortalidade infantil e redução da esperança de vida ao nascer durante 
toda a década de 1960, em relação à anterior, nos principais estados das Regiões Sudeste e Sul do Brasil (SIMÕES, 1999).
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fortemente, para uma urbanização desequilibrada e concentrada em poucas áreas, 
em um período de tempo relativamente muito curto. A ausência de reformas e 
investimentos, seja nas áreas rurais, que poderiam reduzir a velocidade dos fluxos 
migratórios, seja nas áreas urbanas, com carências gerais de infraestrutura básica e 
emprego, contribuíram, sem dúvida, para que não houvesse mudanças expressivas 
no quadro demográfico. Além disso, os ajustes realizados na economia, durante 
o período de 1965 a 1970, geraram uma forte concentração de renda, conforme 
revelaram os dados do Censo Demográfico 1970. Entretanto, no início da década de 
1970, iniciou-se uma discussão em torno do assunto, inserindo as questões sociais 
como motivo de preocupação dos principais gestores das políticas econômicas e 
sociais. Aprofundou-se a reflexão crítica, face aos problemas explicitados. Houve 
uma ampla discussão política nacional sobre os mais distintos temas: os baixos 
salários dos trabalhadores; o forte êxodo rural e a ausência de reforma agrária; 
o agravamento dos problemas urbanos e suas carências sociais não atendidas; 
a questão das desigualdades regionais e os mecanismos para enfrentá-los, entre 
outros aspectos.

Em consequência dos problemas relacionados ao aumento da miséria que 
estava acontecendo, com reflexos na sobrevivência da população como um todo 
e na infantil, em particular, conforme será tratado posteriormente, deu-se início, 
também, no País a uma discussão sobre as verdadeiras causas associadas ao em-
pobrecimento da população e a necessidade ou não de se concretizar um controle 
da natalidade, uma vez que as taxas de crescimento e de fecundidade eram consi-
deradas elevadas. Vale chamar a atenção de que esse período coincide com o início 
de financiamentos, por parte de organismos estrangeiros, a instituições privadas 
do País no sentido da implementação de programas direcionados ao planejamento 
familiar com vistas à redução do crescimento populacional, principalmente por meio 
de convênios com órgãos públicos (Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde). 
Foi um período em que pesquisas e estudos na área da dinâmica populacional foram 
intensamente incentivados.

A preocupação com a piora das condições sociais começou a ser mais men-
cionada, principalmente a partir de 1974, o que pode ser considerado uma inflexão 
na história da política social brasileira (JAGUARIBE, 1978). Os sistemas nacionais 
públicos ou estatais, nas principais áreas de intervenção social, foram efetiva-
mente organizados, superando a forma anterior. Cresce, particularmente, o debate 
dentro dos núcleos do poder e da tecnocracia em geral, e surgem interpretações 
diversas sobre as causas da tendência à concentração de renda. Postula-se uma 
política social com objeto próprio e propõe-se atender às necessidades básicas 
da pobreza, reconhecida como de proporções preocupantes (DEMO, 1981). Assim, 
foi criado, em 1974, um grupo, diretamente ligado à Presidência da República, 
o Conselho de Desenvolvimento Social, com o objetivo principal de assesso-
ramento na formulação da política social e na coordenação das atividades dos 
ministérios, embora caiba ressaltar que essas políticas, direcionadas para a área 
social, permaneciam dependentes do núcleo econômico do poder. Isso permitiu 
a implantação de um conjunto de programas que visavam impactar, diretamente, 
as condições gerais de vida e de saúde dos segmentos sociais mais afetados pelo 
modelo econômico excludente.
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Dentre esses programas, destacam-se:

• Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (1974) - financiamento de progra-
mas e projetos na área social;

• Conjunto de programas de desenvolvimento social da Região Nordeste (1974) - 
atuação nos campos de emprego, educação, treinamento, saúde e nutrição, 
saneamento e desenvolvimento social e urbano;

• Programa de Saúde Materno-Infantil - PSMI (1974-1975) - contribuição para a 
redução da morbidade e da mortalidade do grupo materno-infantil, incluindo: 
assistência materna (à gestante, ao parto, ao planejamento familiar); assistên-
cia à criança e ao adolescente; suplementação alimentar; e, principalmente, 
elevação da cobertura vacinal;

• Sistema Nacional de Saúde (1975)  - definição de competências de cada 
ministério no campo da saúde e articulações entre os distintos níveis da 
administração pública;

• Plano Básico de Ação Sanitária para o Nordeste (1975) - proposição de di-
retrizes de política e aprovação de programas de proteção à saúde coletiva 
(erradicação da malária, controle da esquistossomose, tuberculose, doenças 
transmissíveis evitáveis por imunizações etc.), programas de assistência 
médico-sanitária, saúde materno-infantil, nutrição etc., com base em estudo 
detalhado da situação sanitária daquela região;

• Nova sistemática do Plano Nacional de Saneamento - planasa (1975) - am-
pliação do Plano original com vistas ao atendimento dos municípios mais 
carentes;

• Plano Básico de Ação Sanitária para a Amazônia (1975) - mesmos objetivos 
do Plano anteriormente aprovado para a Região Nordeste;

• Organização das Ações de Vigilância Epidemiológica (1975)  - garantia de 
imunização da população, notificação compulsória de doenças contagiosas 
e articulação das ações de vigilância;

• Ação do governo na área do trabalho (1975)  - proposição de diretrizes e 
recursos para o setor (programas de treinamento, emprego, proteção ao 
trabalhador empregado etc.);

• Programa Nacional de Alimentação e Nutrição - pronan (1976) - suplemen-
tação alimentar a gestantes, nutrizes e crianças de 0 a 6 anos e escolares; 
estímulo ao pequeno agricultor; combate às carências nutricionais; apoio à 
pesquisa Estudo Nacional da Despesa Familiar - endef 1974-1975, realizada 
pelo IBGE, dentre outras grandes linhas de ação, utilizando, principalmente, 
os suplementos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD etc.;

• Programas de saneamento ambiental (1976) - alteração dos padrões sanitá-
rios, aumentando o acesso das populações à água e à rede geral de esgoto; e

• Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento no Nordeste - 
pIass (1976) - dotação das comunidades do interior nordestino de estrutura 
básica de saúde pública.

Esses programas, em conjunto com outras ações implementadas pelo governo 
e que serão detalhadas no curso do presente estudo, tiveram impactos positivos na 
população de um modo geral, haja vista, principalmente, a evolução nos indicadores de 
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educação, saneamento básico, difusão da rede básica de saúde e cobertura vacinal. Não 
se pode deixar de mencionar que esse período coincidiu, também, com uma melhoria 
dos indicadores econômicos, principalmente os relacionados ao emprego e ao Produto 
Interno Bruto - PIB, cuja taxa de crescimento geral chegou a 10%. Verifica-se, também, 
nesse período um aumento da cobertura previdenciária, decorrente do aumento do 
mercado de trabalho formal e que, de acordo com alguns autores, a exemplo de Faria 
(1989), foi uma importante variável na explicação da redução da fecundidade no País.

No início dos anos 1980, entretanto, alguns desses programas apresenta-
vam indícios de esgotamento e crise em seus aspectos organizacionais, sociais e, 
sobretudo, financeiros. Isso levou a tentativas de mudanças nas políticas sociais, 
determinadas, mais uma vez, pela crise econômica e pelas políticas de ajuste, as 
quais provocaram contenção dos recursos até então disponíveis para os programas 
sociais (SOARES, 1995).

Os debates acerca das questões populacionais acentuaram-se, exatamente, 
no momento em que os resultados do Censo Demográfico 1980 e do Suplemento de 
Fecundidade da PNAD 1984 apontaram fortes mudanças nos padrões reprodutivos 
da mulher brasileira, ao inserir as Regiões Norte e Nordeste, até então não incluídas 
no grupo que iniciou o processo de transição da fecundidade nas duas décadas an-
teriores, como foi o caso das Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

Um aspecto interessante do começo de mudança de comportamento reproduti-
vo, particularmente nessas duas Grandes Regiões, é sua coincidência com o princípio 
da crise econômica e recessão, daí o papel que devem ter tido, dentre outros fatores, 
alguns daqueles programas e políticas públicas no processo de queda da fecundidade, 
mormente os vinculados à saúde.

A partir de 1985 até 1988, com a Nova República, foram introduzidas importan-
tes modificações nas políticas econômicas e sociais brasileiras. Do ponto de vista so-
cial, os movimentos organizados da sociedade começaram a ter maior presença nos 
conselhos de gestão nacional, nas áreas de saúde, previdência, educação e trabalho. 
O que se observou nessa ocasião foram discussões amplas destinadas à realização 
de reformas dos sistemas tributário, financeiro, administrativo e também na área 
social – educação, previdência social, habitação, assistência social, alimentação e 
nutrição, e saúde (reforma sanitária). Cabe destacar que, mais uma vez, todos os 
diagnósticos chamavam a atenção para o quadro de miséria e pobreza que afetava 
segmentos significativos da população brasileira, refletindo-se, negativamente, nos 
baixos valores da esperança de vida ao nascer e nos elevados níveis da mortalidade 
infantil, conforme será exibido em capítulo específico deste estudo. Por outro lado, 
ressalta-se também que todas essas discussões coincidiam com a promulgação da 
Constituição Federal do Brasil de 1988, extremamente progressista no que se refere 
às questões sociais.

No plano estratégico, a intervenção social do governo materializou-se, por um 
lado, por meio de programas emergenciais voltados para o combate à fome, ao de-
semprego e à miséria. Ativaram-se os programas de alimentação então existentes, e 
novos programas foram criados (Programa Nacional do Leite para Crianças Carentes, 
Programa de Medicamentos e Imunológicos), além de serem efetivadas medidas nas 
áreas de abastecimento de água e esgoto, saúde, educação, assentamentos agrários, 
integração da pequena produção de alimentos, entre outras.
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Ao final da década de 1980 e início dos anos 1990, as reformas, mais uma vez, não 
foram regulamentadas, e começou uma fase de redução dos gastos em diversas áreas 
sociais, notadamente em saúde e saneamento básico. Essas medidas reducionistas foram 
implementadas após a promulgação da Constituição Federal do Brasil de 1988, iniciando 
um confronto com os princípios por ela preconizados para a área social. A crise econômica 
ocorrida durante os primeiros anos da década de 1990 reforçou o desmantelamento de 
programas, em especial na área de saúde, desfigurando, por exemplo, a proposta do 
Sistema Único de Saúde - SUS preconizada pela Constituição Federal.

Em função dos compromissos internacionais assumidos pelo País, entretanto, 
setores específicos do governo elaboraram projetos com vistas a garantir a melhoria 
das condições de sobrevivência das crianças e de suas mães. Nesse aspecto, foi de-
finido, no âmbito do Ministério da Saúde, a partir de meados da década de 1990, um 
conjunto de programas direcionados a esses grupos específicos, como, por exemplo:

• Programa de Assistência Integral à Saúde da Criança - paIsc - atendimento 
prioritário a crianças de 0 a 5 anos de idade, em grupos de risco, por meio do 
aumento da cobertura e da melhoria da qualidade do atendimento, visando 
à diminuição da morbimortalidade infantil;

• Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - paIsm - estabelecimento 
de pautas de ação e estratégias para um modelo assistencial em cujo contexto 
inclui-se a integralidade e a equidade. Incorpora um conjunto de ações edu-
cativas, preventivas, de diagnose e tratamento e/ou recuperação da saúde, 
as quais, quando aplicadas, condicionam a melhora dos níveis da saúde da 
população feminina;

• Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS - melhoria da capaci-
dade da população para cuidar de sua própria saúde, mediante o trabalho 
dos Agentes Comunitários, responsáveis pela transmissão de informações 
e conhecimentos que contribuem para a construção e a consolidação dos 
sistemas locais de saúde;

• Programa Saúde da Família - PSF - desenvolvimento de ações de promoção 
à saúde do indivíduo, da família e da comunidade, por meio de equipes de 
saúde que atuam na unidade local e na comunidade;

• Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno - pnIam - promoção, 
proteção e incentivo ao aleitamento materno exclusivo de crianças de 4 a 6 
meses de vida e complementado com outros alimentos até, se possível, dois 
anos de idade, identificando e combatendo as causas de desmame com o 
objetivo de diminuir a morbimortalidade e a desnutrição infantil precoce; e

• Programa Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS - ponto 
focal da formulação e implementação da política e da definição da estraté-
gia governamental para o controle e a prevenção desses agravos à saúde 
pública. As ações do Programa ocorrem em colaboração com os estados, 
municípios e organizações não governamentais. Documento divulgado pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD (United Nation 
Development Programme - UNDP)17 exibe os avanços e os desafios do Brasil 

17 Trata-se de estudo baseado em uma amostra de relatórios de 50 países em desenvolvimento, dentre os quais o 
Brasil, relativamente aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM. Nos países avaliados, foram identifi-
cados programas bem-sucedidos que podem ser adaptados, inclusive, a nações mais pobres: UNITED NATION 
DEVELOPMENT PROGRAMME. What will it take to achieve the millennium development goals? an international 
assessment. New York: UNDP, 2010. 58 p. Disponível em: <http://www.undp.org/content/undp/en/home/librarypage/mdg/
international-assessment---english-full-version.html>. Acesso em: set. 2016.
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no combate à AIDS, destacando o sucesso do Programa Nacional de Do-
enças Sexualmente Transmissíveis e AIDS e classificando-o como “um 
bom exemplo de um enfoque integrado para deter a propagação do HIV”, 
conforme noticiado no Portal ODM, responsável pelo acompanhamento 
brasileiro dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. O ponto central 
da estratégia é a distribuição gratuita de antirretrovirais (medicamentos 
que dificultam a multiplicação do vírus HIV), que começou em 1991 e re-
sultou na Lei n. 9.313, de 13.11.1996. A iniciativa brasileira inspirou outros 
países. Conforme noticiado no Portal ODM, reproduzindo avaliação do 
PNUD, “seguindo os passos do Brasil, Botsuana, dada sua alta prevalência 
de HIV (17,6%), também fez do acesso universal e gratuito aos antirretrovi-
rais uma prioridade, junto com informações e suplementos alimentares”. 
A lição que fica, ressalta o PNUD, é de que “o acesso universal à terapia 
antirretroviral, o uso de preservativos e o conhecimento sobre transmissão 
do HIV contribuem para salvar vidas”18.

Paralelamente a tais programas, há que enfatizar também aqueles vinculados 
ao combate à fome e às condições de pobreza e miséria, em especial a partir da 
primeira década do Século XXI. Dentre eles se destaca o Programa Bolsa Família, 
focando segmentos sociais carentes do País com os objetivos de redução da po-
breza e da desigualdade, diminuição da vulnerabilidade dos domicílios e forma-
ção de capital humano19. A vinculação do pagamento do benefício à exigência da 
frequência escolar vem tendo impactos positivos no aumento das matrículas e da 
presença em sala de aula de crianças em idade escolar, bem como na redução do 
trabalho infantil. Além disso, desde a implantação do Bolsa Família, constata-se, 
também, que o número de visitas a postos de saúde pelos beneficiários cresceu 
significativamente no País. O Programa vem atendendo famílias em áreas diversas 
do País, onde se tem déficit significativo de alguns serviços, como, por exemplo, 
de acesso à água. As suas condicionalidades na área de saúde, portanto, minimiza-
ram algumas carências. Como resultado, o Programa vem contribuindo, de forma 
positiva, nas áreas mais pobres do Brasil, na redução da mortalidade infantil e na 
infância. Tais dados foram ratificados pelos resultados do Censo Demográfico 2010, 
realizado pelo IBGE, que exibiam, por exemplo, diminuições acentuadas desses 
indicadores nas áreas mais pobres do País, a exemplo da Região Nordeste. Vale 
chamar a atenção que esses aspectos positivos, resultantes da ação do Programa 
Bolsa Família, já haviam sido confirmados pelos resultados da Chamada Nutricio-
nal 2005, realizada pelo então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, com o apoio do Ministério da Saúde, na região brasileira do Semi-Árido20.

18 Para informações adicionais sobre o documento do PNUD, consultar: BOLSA família e ação anti-HIV do governo brasi-
leiro são mencionados como boa prática pela ONU. In: SISTEMA FIEP. Portal ODM. Curitiba: Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná - FIEP: Serviço Social da Indústria - SESI: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai: 
Instituto Euvaldo Lodi - IEL, 2013. Notícia de 15 dez. 2013. Disponível em: <http://www.portalodm.com.br/noticia/374/
bolsa-familia-e-acao-anti-hiv-do-governo-brasileiro-sao-mencionados-como-boa-pratica-pela-onu>. Acesso em: set. 2016.

19 Importante chamar a atenção quanto ao impacto dos programas assistenciais e subsidiados sobre as famílias mais po-
bres em áreas mais carentes do País, a exemplo da Região Nordeste, que propiciam mais acesso a alimentos e outros 
produtos básicos.

20 As Chamadas Nutricionais têm sido estratégias realizadas durante as Campanhas Nacionais de Imunização de crianças 
menores de 5 anos de idade a fim de mobilizar a população e os gestores de saúde sobre a importância do acompanha-
mento do crescimento e do desenvolvimento na infância, por meio do levantamento de informações sobre situação de 
saúde, dados antropométricos e consumo alimentar desse grupo populacional. A Chamada Nutricional 2005 abrangeu 
os municípios que integram o Semi-Árido brasileiro (localizados no norte do Estado de Minas Gerais e em todos os 
estados da Região Nordeste, exceto o Maranhão).
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A inexistência de inquéritos anteriores que tenham focalizado, especificamente, a 
desnutrição infantil no Semi-Árido brasileiro inviabiliza comparações históricas. A equipe 
técnica responsável pela Chamada Nutricional 2005 encontrou, no entanto, uma saída para 
avaliar a evolução da desnutrição no Semi-Árido do Nordeste, que consistiu em comparar 
as estimativas desse inquérito com as estimativas existentes para o conjunto da Região 
Nordeste, onde se encontra a grande maioria dos municípios do Semi-Árido (Tabela 4).

Tais estimativas provêm de três inquéritos domiciliares nacionais desenhados 
para representar todas as macrorregiões do país e realizados em 1974-1975, 1989 
e 1996. Prevalências declinantes de déficits de altura para idade na população de 
crianças menores de cinco anos foram estimadas a partir desses três inquéritos: 
47,8% em 1974-1975, 27,3% em 1989 e 17,9% em 1996. O declínio teria sido, por-
tanto, de 3,1% ao ano entre 1975 e 1989 e de 4,9% ao ano entre 1989 e 1996. Se 
tomarmos a prevalência de 17,9% de desnutrição encontrada em 1996 em toda 
região Nordeste e a prevalência de 6,6% encontrada em 2005 no semi-árido pela 
Chamada Nutricional, teríamos um declínio no período de 7,0% ao ano, o que 
representaria considerável aceleração no declínio da desnutrição em relação ao 
período imediatamente anterior. Entretanto, como se indicou anteriormente, a 
comparação é grosseira e apenas a repetição de inquéritos focalizados especifi-
camente sobre o semi-árido permitirão acompanhar as tendências da desnutrição 
nessa região do país. Por outro lado, um novo inquérito domiciliar sobre saúde e 
nutrição de crianças menores de cinco anos, realizado em 2006, permite avaliar 
de forma mais precisa a tendência recente da desnutrição (MONTEIRO; CONDE; 
KONNO, 2006, p. 7).

Altura para
idade

Peso para
idade

Peso para
altura

Região Nordeste
Estudo Nacional da Despesa Familiar - ENDEF 1974-1975 47,8 27,0 ...
Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição - PNSN 1989 27,3 12,8 2,4
Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde - PNDS 1996 17,9 8,3 2,8

Municípios do Semi-Árido
Chamada Nutricional 2005 6,6 5,6 2,8

Fonte: Monteiro, C. A.; Conde, W. L.; Konno, S. C. Análise do  inquérito chamada nutricional 2005. In: Chamada nutri-
cional: um estudo sobre a situação nutricional das crianças do semi-árido brasileiro. Brasília, DF: Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, 2006. p. 33, tabela adaptada. (Cadernos de estudos desenvolvimento social em 
debate, n. 4). Disponível em: <http://acervodigital.mds.gov.br/xmlui/handle/123456789/191>. Acesso em: set. 2016. 

Nota: O ENDEF 1974-1975  foi realizado  pelo  IBGE; a  PNSN 1989, pelo  Instituto  Nacional de Alimentação e Nutrição - 
INAN com a colaboração do Instituto de Planejamento de Gestão Governamental - IPLAN e do IBGE; a PNDS 1996, pela 
Sociedade Civil  Bem-Estar Familiar no  Brasil - BEMFAM; e a Chamada Nutricional 2005, pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome com o apoio do Ministério da Saúde.     

pesquisas selecionadas - 1975/2005
na Região Nordeste e nos municípios do Semi-Árido, segundo as 

Tabela 4 - Prevalência de déficit antropométrico das crianças menores de 5 anos de idade 

Prevalência de déficit antropométrico
das crianças menores de 5 anos de idade (%)

Pesquisas selecionadas

A análise da pesquisa por Monteiro, Conde e Konno (2006) identificou, ainda, 
como efeito positivo dos programas de transferência de renda, que as crianças be-
neficiárias, de 6 a 11 meses de idade, se não fossem atendidas, teriam 62,1% a mais 
de risco de apresentar desnutrição crônica. Efeitos mais modestos foram observados 
naquelas com idades mais elevadas: entre crianças de 12 a 35 meses de idade, redução 
de 28,3%; entre crianças na faixa de 36 a 59 meses de idade, redução de 25,7% – ou 
seja, embora esses programas venham apresentando impactos altamente positivos 
nas condições e melhorias gerais de saúde das mulheres e, em especial, dos grupos 
infantis, há que se ficar atento para os efeitos de possíveis dificuldades econômicas 
do País, que podem se tornar um obstáculo ao acesso universal à saúde e demais 
serviços sociais pelos segmentos populacionais mais carentes.
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Por fim, do ponto de vista da dinâmica demográfica, o período após 1975 é con-
siderado como aquele em que ocorreram as mais profundas rupturas com a dinâmica 
anterior, sobretudo na área da reprodução feminina: começaram a declinar, de forma 
acentuada, os níveis de fecundidade da mulher brasileira, primeiramente, nas regiões 
mais desenvolvidas do Centro-Sul e, na década de 1980, inserindo, nesse processo, 
as Regiões Nordeste e Norte.

Cabe destacar, também, o importante papel dos métodos anticonceptivos na 
redução dos níveis de fecundidade das mulheres em idade fértil, conforme será visto 
na próxima seção, tomando por base pesquisas sobre anticoncepção realizadas no 
País nas décadas de 1980 e 1990.

Aspectos relacionados à anticoncepção
As análises até aqui efetuadas assumem, por princípio, que o País passou, e 

continua passando, por uma transição demográfica e de fecundidade bastante pro-
funda e rápida, decorrente do conjunto de fatores anteriormente expostos, dentre 
eles a anticoncepção.

Com base nos resultados das pesquisas sobre anticoncepção realizadas no 
Brasil naquele período21, chega-se à conclusão de que o País ostentava uma das 
mais elevadas prevalências de anticoncepção entre os países em desenvolvimento. 
Embora os governos brasileiros nunca tivessem assumido, oficialmente, políticas 
de planejamento familiar com objetivos explícitos de controle da reprodução, tais 
políticas já estavam, de certo modo, inseridas no Programa de Assistência Integral 
à Saúde da Mulher - paIsm , do Ministério da Saúde, como uma das vertentes da 
Atenção Básica.

No início da década de 1990, na prática, havia grandes dificuldades na im-
plantação do paIsm. Eram raras as Secretarias Estaduais de Saúde que atendiam 
a demandas relacionadas ao planejamento familiar. Na Região Nordeste, todavia, 
várias dessas Secretarias recebiam apoio da Bemfam22 por meio de convênios de coo-
peração técnica, permitindo a efetividade do serviço apesar da limitação de recursos 
desta e de outras instituições privadas envolvidas com o planejamento familiar. Em 
decorrência, muitas vezes, a iniciativa de usar métodos anticonceptivos partia das 
próprias mulheres interessadas, nem sempre sob orientação médica, buscando 
informações em farmácias ou, inclusive, assumindo atitudes mais drásticas, como 
tomar a decisão pela esterilização durante um parto por cesariana.

A comparação dos resultados das pesquisas realizadas pela Bemfam em três 
momentos (1986, 1991 e 1996) mostrou, por exemplo, que a esterilização foi o método 
predominante na Região Nordeste, entre as mulheres casadas ou unidas, conforme 
exibido na Tabela 5.

21 Trata-se do Suplemento de Anticoncepção da PNAD 1986, realizada pelo IBGE, bem como de pesquisas realizadas pela 
Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - Bemfam (Pesquisa Nacional sobre Saúde Materno-Infantil e Planejamento 
Familiar - PNSMIPF 1986, Pesquisa sobre Saúde Familiar no Nordeste - PSFN 1991 e Pesquisa Nacional sobre Demografia 
e Saúde - PNDS 1996).

22 Organização não governamental brasileira que, há mais de 40 anos, realiza ações voltadas para o desenvolvimento 
social local, contando com profissionais capacitados e especializados. Baseia-se na defesa de direitos e na promoção 
da educação e da assistência em saúde, especialmente saúde sexual e reprodutiva, em cooperação com o Estado e com 
a sociedade civil organizada, permitindo amplo acesso à população.
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Como se pode notar na Tabela 5, a prevalência total de anticoncepção na Região 
Nordeste teve um incremento muito forte entre 1986 e 1996. Em 10 anos, a proporção 
de mulheres nordestinas casadas e das que viviam em união, usando métodos an-
ticonceptivos, passou de 52,9% para 68,2% (incremento de 28,9%); a proporção das 
que optaram pela esterilização subiu de 24,6% para 43,9% (incremento de 78,5%); e 
das usuárias de pílulas declinou de 17,3% para 12,7% (redução de 26,6%). Interessante 
observar que a proporção de mulheres nordestinas não usuárias de métodos anticon-
ceptivos declinou de 47,1% para 31,8%.

É conveniente chamar a atenção para o fato de que a esterilização com fins con-
traceptivos, realizada em unidades hospitalares públicas, só foi legalizada no Brasil 
no final da década de 1990, sendo aceita, até então, somente em casos de gravidez 
de risco e com indicação médica. Tais restrições, contudo, não eram empecilhos à 
realização desses procedimentos nas unidades públicas. Na realidade, de acordo 
com dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - sInasc do Ministério 
da Saúde, as estatísticas sobre partos ocorridos na rede hospitalar apontam uma 
proporção muito elevada de cesarianas no Brasil como um todo, atingindo 37,8%, em 
2000, e passando para 52,3%, em 2010, ou seja, um incremento de 38,4% (Tabela 6), 
elevando as possibilidades de aumento do número de esterilizações durante a década.

Ao desagregar as informações em nível regional, constata-se que, em 2000, as 
regiões do Centro-Sul do País apresentavam as maiores proporções de partos cesa-
rianos, superiores a 40%, passando para cerca de 58%, em 2010. Nas Regiões Norte e 
Nordeste, esses valores, que eram pouco superiores a 25% em 2000, exibiram também 
aumentos significativos na década, alcançando patamares superiores a 40% em 2010. 
Cabe destacar que essas duas regiões apresentaram crescimentos relativos de 52,6% 
e 73,7%, respectivamente, de cesarianas nesse período (Tabela 6).

É importante enfatizar que, apesar de não existirem programas específicos 
estimulando a esterilização, a elevada proporção de mulheres que teriam volunta-
riamente optado por esse procedimento, como método de controle da fecundidade, 
não deixa de ser surpreendente.

1986 1991 1996

Total 100,0 100,0 100,0

Uso total 52,9 60,7 68,2

Esterilização 24,6 37,1 43,9

Pílula 17,3 14,7 12,7

Outros métodos modernos 2,3 3,0 6,3

Métodos naturais 8,8 5,9 5,4

Não uso 47,1 39,3 31,8

Fonte: Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - BEMFAM, Pesquisa  Nacional sobre Saúde  Materno-Infantil e Pla-
nejamento Familiar 1986, Pesquisa sobre Saúde Familiar no Nordeste 1991 e Pesquisa Nacional sobre Demografia e 
Saúde 1996.

 Tabela 5 - Distribuição percentual das mulheres casadas ou unidas, 
segundo o uso de anticonceptivos - Região Nordeste - 1986/1996

Uso de anticonceptivos
Distribuição percentual das mulheres casadas ou unidas (%)
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Uma pesquisa mais detalhada sobre o tema, entretanto, nos permite verificar que 
o Ministério da Saúde havia estabelecido regras para a efetivação de esterilizações cirúr-
gicas no SUS por meio da Portaria n. 144, de 20.11.1997, regulamentando os parágrafos 
correspondentes à esterilização previstos na Lei n. 9.263, de 12.01.1996. De acordo com 
Carvalho (2007), contudo, alguns obstáculos foram observados no cumprimento da lei, 
tais como: falta de insumos adequados para o oferecimento de todos os métodos con-
traceptivos, clientelismo eleitoral, além da resistência de uma parcela dos profissionais 
de saúde em aceitarem os critérios estabelecidos pela lei, especialmente quanto à idade 
mínima, considerada muito jovem, ensejando maior possibilidade de arrependimento. A 
lei, todavia, passou a ser considerada um avanço do ponto de vista dos direitos reprodu-
tivos quando da sua regulamentação, garantindo aos cidadãos o direito de controle da 
reprodução de forma mais segura, com o apoio do Estado por meio do SUS.

Após a regulamentação da realização da esterilização cirúrgica, houve um 
grande aumento do número de registros de laqueaduras e vasectomias realizadas, 
inclusive na rede pública hospitalar. Para um melhor entendimento da importância da 
anticoncepção como um dos fatores determinantes dos baixos níveis de fecundidade 
no Brasil, detalham-se, a seguir, alguns dos principais resultados derivados da última 
pesquisa realizada pela Bemfam sobre o tema, a PNDS 1996.

De acordo com a pesquisa, as práticas anticoncepcionais eram do conhecimen-
to da maioria das mulheres entrevistadas, e cerca de 76,7% dos homens e mulheres 
que viviam em união usavam algum método anticonceptivo. Destes, nove em cada 
10 utilizavam métodos modernos – pílula contracepcional, vasectomia, dispositivo 
intrauterino (DIU), anel vaginal, esterilização feminina, preservativos etc.; 40,1% das 
mulheres unidas estavam esterilizadas, e 20,7% utilizavam pílulas (Gráfico 3 e Tabela 7). 
A pílula, conforme já visto, vinha perdendo terreno para a esterilização feminina como 
principal opção no controle da reprodução. Se, antes de 1996, havia certa heteroge-
neidade no uso de métodos anticonceptivos, essas diferenças deixaram de existir 
quando se analisam as informações dessa última investigação. Segundo os dados 
da PNDS 1996, os percentuais de uso de anticoncepcionais variavam de 68,2%, na 
Região Nordeste, até 84,5%, na Região Centro-Oeste (Tabela 7).

A esterilização era a opção predominante entre as mulheres que utilizavam 
algum método moderno. Preferência similar prevalecia, também, na Região Norte, 
enquanto nas demais Grandes Regiões e Unidades da Federação, como Rio de Janeiro 
e São Paulo, a esterilização apresentava menores proporções. Na Região Sul, havia 
prevalência majoritária da pílula (34,1% contra 29,0% de mulheres esterilizadas).

2000 2010

Brasil 37,8 52,3 38,4

Norte 27,4 41,8 52,6

Nordeste 25,5 44,3 73,7

Sudeste 46,3 58,2 25,7

Sul 42,1 58,1 38,0

Centro-Oeste 43,4 57,4 32,3

Fonte: Ministério da Saúde, Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos. 

Distribuição percentual dos
nascidos vivos por cesarianas (%) Variação no período

(%)

 Tabela 6 - Distribuição percentual dos nascidos vivos por cesarianas, 
segundo as Grandes Regiões - 2000/2010

Grandes Regiões
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Apesar de a prevalência de mulheres usando métodos anticonceptivos ser mais 
elevada na área urbana (78,7%), também não deixava de ser significativa na área rural 
(69,2%). Em ambas as áreas, a esterilização prevalecia (40,6% na área urbana e 38,0% 
na rural). As maiores diferenças entre as duas situações referem-se ao quantitativo de 
mulheres que não utilizavam nenhum método de controle, cuja proporção era mais 
elevada na área rural (30,8%) do que na urbana (21,3%) (Gráfico 3 e Tabela 7).

Pílula Esterilização Outros

Total 76,7 20,7 40,1 15,9 23,3

Situação do domicílio

Urbano 78,7 21,3 40,6 16,8 21,3

Rural 69,2 18,6 38,0 12,6 30,8

Grandes Regiões

Norte 72,3 11,1 51,3 9,9 27,7

Nordeste 68,2 12,7 43,9 11,6 31,8

Sudeste

Minas Gerais e Espírito Santo 77,8 21,8 38,8 17,2 22,2

Rio de Janeiro 83,0 22,5 46,3 14,2 17,0

São Paulo 78,8 21,4 33,6 23,8 21,2

Sul 80,3 34,1 29,0 17,2 19,7

Centro-Oeste 84,5 16,1 59,5 8,9 15,5

Anos de estudo

Nenhum 64,1 7,2 45,7 11,2 35,9

1 a 3 anos 69,2 14,1 44,9 10,2 30,8

4 anos 75,0 20,9 40,4 13,7 25,0

5 a 8 anos 80,1 27,3 36,9 15,9 19,9

9 a 11 anos 83,1 23,0 38,8 21,3 16,9

12 anos e mais 85,7 19,4 35,7 30,6 14,3

Filhos vivos

Nenhum 37,7 22,9 0,8 14,0 62,3

1 filho 71,8 41,4 6,4 24,0 28,2

2 filhos 82,9 21,8 42,6 18,5 17,1

3 filhos 87,8 10,0 66,4 11,4 12,2

4 filhos ou mais 77,3 8,8 58,9 9,6 22,7

Grupos de idade

De 15 a 19 anos 54,1 36,1 0,4 17,6 45,9

De 20 a 24 anos 66,0 39,5 11,4 15,1 34,0

De 25 a 29 anos 77,6 32,9 26,9 17,8 22,4

De 30 a 34 anos 84,3 23,2 42,7 18,4 15,7

De 35 a 39 anos 83,2 12,4 55,1 15,7 16,8

De 40 a 44 anos 79,1 7,8 58,3 13,0 20,9

De 45 a 49 anos 68,6 3,8 51,5 13,3 31,4

Fonte: Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - BEMFAM, Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde 1996.

Tabela 7 - Distribuição percentual das mulheres unidas,

Total
Uso de anticonceptivosCaracterísticas selecionadas

Brasil - 1996

Não usando

Distribuição percentual das mulheres unidas (%)

por uso de anticonceptivos, segundo características selecionadas

O uso de métodos anticonceptivos perpassava todos os grupos etários de mulheres 
em idade fértil, elevando-se com o avanço da idade. A proporção era de 54,1% no grupo 
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de 15 a 19 anos e de 84,3% no grupo de 30 a 34 anos, reduzindo-se em seguida. O uso 
da pílula predominava até as idades de 25 a 29 anos, enquanto a esterilização prevalecía 
nas idades posteriores, com valores superiores a 50% no grupo acima de 35 anos. É ne-
cessário chamar a atenção que, nas idades mais jovens (15 a 19 anos), já se encontravam 
mulheres esterilizadas, apesar da baixa magnitude dos valores (0,4%); no grupo de 25 a 
29 anos, essa proporção já era significativa (26,9%) (Gráfico 4 e Tabela 7).

Outra variável importante a ser levada em consideração, na questão da anti-
concepção, é o nível de escolaridade das mulheres, utilizada como uma proxy da 
condição social da mulher.

Grá�co 3 - Distribuição percentual das mulheres unidas, por uso de anticonceptivos, 
segundo a situação do domicílio - Brasil - 1996

Fonte: Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - BENFAM, Pesquisa Nacional sobre Demogra�a e Saúde 1996.
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Grá�co 4 - Distribuição percentual das mulheres unidas, por uso de anticonceptivos, 
segundo os grupos de idade - Brasil - 1996

Fonte: Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - BENFAM, Pesquisa Nacional sobre Demogra�a e Saúde 1996.
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Observa-se que a prática do uso de métodos anticonceptivos, apesar dos diferen-
ciais, é comum a mulheres de todos os níveis educacionais. Entre as menos instruídas, 
as proporções de usuárias variavam entre 60% e 70%, elevando-se nos estratos de 
mulheres de mais elevada instrução, cujos valores superavam 85% (Tabela 7).

Ainda de acordo com os dados da Tabela 7, chama a atenção a relação inversa 
entre a condição de escolaridade e o tipo de método utilizado. Enquanto a pílula era 
mais usada pelas mulheres de instrução mais elevada, a esterilização predominava 
entre aquelas sem instrução ou com até 3 anos de escolaridade (45% em média). 
Nesses grupos específicos, ainda existia um contingente relativamente significativo 
de mulheres unidas que não usavam nenhum tipo de método (33% em média). Isso 
decorria da dificuldade de acesso a serviços públicos de saúde em áreas do interior 
do País e da indisponibilidade de métodos anticonceptivos a serem distribuídos. 
Essas, também, são razões para a elevada incidência de esterilização nesses grupos.

Dentre as mulheres que decidiram se esterilizar com apenas 1 filho, 47,2% o 
fizeram durante o parto cesáreo, entretanto, a maior proporção de esterilizações em 
mulheres ocorreu quando elas já tinham o segundo ou o terceiro filho (65% em média), 
sendo efetuadas, também, durante o parto cesáreo (Gráfico 5 e Tabela 8).

Grá�co 5 - Distribuição percentual das mulheres unidas, por número de �lhos tidos, 
segundo o uso de anticonceptivos - Brasil - 1996

Fonte: Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - BEMFAM, Pesquisa Nacional sobre Demogra�a e Saúde 1996.
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O perfil das mulheres que decidiram se esterilizar não se altera muito por idade. 
Nota-se, contudo, em nível regional, grande variação, destacando-se os Estados de 
São Paulo e Rio de Janeiro com os maiores percentuais de mulheres esterilizadas por 
ocasião do último filho nascido vivo (74,4% e 71,9%, respectivamente). Regiões menos 
desenvolvidas apresentavam proporções menores de esterilizações durante o parto 
cesáreo, sendo que, no Nordeste, essa proporção era de 43,2%. Vale salientar, ainda, 
para esta Grande Região, a proporção de esterilizações realizadas em outra ocasião 
(37,8%), ou seja, após o parto (Tabela 8).

Maior diferenciação ainda existe segundo o nível de instrução. Ou seja, quanto 
mais instruída era a mulher, mais frequente a esterilização no parto cesáreo, chegando 
a 81,5% entre as mulheres com 12 anos ou mais de estudo (Tabela 8).
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Parto cesáreo do 
último filho 

Após o parto 
normal do último 

filho
Em outra ocasião

Total 100,0 58,8 15,1 25,9

Situação do domicílio

Urbano 100,0 61,8 13,8 24,3

Rural 100,0 45,6 21,4 33,1

Grandes Regiões

Norte 100,0 55,1 25,2 19,8

Nordeste 100,0 43,2 18,8 37,8

Sudeste

Minas Gerais e Espírito Santo 100,0 67,6 14,7 17,7

Rio de Janeiro 100,0 71,9 8,3 19,4

São Paulo 100,0 74,4 8,8 16,9

Sul 100,0 54,7 15,2 30,0

Centro-Oeste 100,0 58,0 17,9 24,1

Anos de estudo

Nenhum 100,0 42,5 22,0 35,5

1 a 3 anos 100,0 46,2 20,2 33,3

4 anos 100,0 56,3 16,9 26,7

5 a 8 anos 100,0 63,8 11,6 24,5

9 a 11 anos 100,0 70,4 12,1 17,4

12 anos e mais 100,0 81,5 6,1 12,4

Filhos vivos

Nenhum * * * *

1 filho 100,0 47,2 6,0 46,7

2 filhos 100,0 64,7 7,8 27,5

3 filhos 100,0 65,2 14,9 19,8

4 filhos ou mais 100,0 47,0 23,8 28,9

Grupos de idade

De 15 a 19 anos * * * *

De 20 a 24 anos 100,0 53,8 10,2 36,0

De 25 a 29 anos 100,0 57,2 18,3 24,4

De 30 a 34 anos 100,0 59,7 15,9 24,3

De 35 a 39 anos 100,0 58,4 16,1 25,5

De 40 a 44 anos 100,0 61,4 13,1 25,5

De 45 a 49 anos 100,0 57,1 14,4 28,1

Fonte: Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - BEMFAM, Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde 1996.

 Tabela 8 - Distribuição percentual das mulheres esterilizadas, por ocasião da 

Características selecionadas

Distribuição percentual das mulheres esterelizadas (%)

Total

Brasil - 1996
esterilização, segundo características selecionadas

Ocasião da esterilização
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Complementando esse quadro geral, destacam-se, a seguir, outros temas que 
constam nos relatórios finais da PNDS em suas edições realizadas em 1996 e 200623.

Com base nos resultados da PNDS 1996, observa-se que, em relação às pers-
pectivas de uso futuro de métodos anticoncepcionais, cerca de 44% das mulheres 
não usuárias elegeriam a esterilização como opção a longo prazo. A pílula registrou, 
aproximadamente, 24%, enquanto a abstinência periódica, 9%.

No que se refere ao desejo futuro de vir a ter ou não filhos, cerca de 80% das 
mulheres unidas afirmaram não desejar ter mais filhos. Entre as que reportaram de-
sejo por um único filho (cerca de 20%), mais da metade esperava tê-lo em um prazo 
superior a dois anos. Duas em cada três mulheres sem filhos desejavam ter filhos, 
e, entre as mulheres com um filho, a proporção era de uma em cada duas mulheres. 
Para as mulheres com dois filhos, uma em cada 10 desejava ter mais filhos.

O número ideal de filhos declarado pelas mulheres unidas (2,5) foi ligeiramente 
superior ao reproduzido pelo total das mulheres (2,3). Cerca de metade das mulheres 
reportou preferência por uma família de dois filhos.

Do total de nascimentos nos últimos cinco anos, mais de 50% foram planeja-
dos, 22% não foram desejados, e 26% foram desejados pelas mulheres, mas elas os 
queriam mais tarde.

A PNDS 2006, a despeito de algumas diferenças em relação à PNDS 1996, reforça 
alguns resultados exibidos anteriormente.

O percentual de mulheres unidas e não unidas sexualmente ativas era eleva-
do, alcançando mais de 80% entre as primeiras. Após a divulgação dos resultados, 
a análise realizada pela demógrafa Suzana Cavenaghi, que coordenou o trabalho de 
campo da pesquisa, destacava que

[...] praticamente todas as entrevistadas que regulam a fecundidade utilizam mé-
todos anticoncepcionais modernos: 29% das mulheres atualmente unidas estão 
esterilizadas, 21% utilizam pílulas, 6% recorrem à camisinha masculina, 5% têm 
o companheiro vasectomizado e apenas 3% usam métodos tradicionais. Esta dis-
tribuição dos métodos representa uma notável mudança em relação à situação 
revelada pela PNDS 1996, quando a prevalência da esterilização feminina era de 
40%, a esterilização masculina menos de 3%, o uso da camisinha masculina de 
apenas 4%. Interessante salientar o fato de 26% das mulheres não unidas se vale-
rem da camisinha masculina para sua prática anticoncepcional. Assim, persiste no 
País a tendência de crescimento da prevalência anticoncepcional pela expansão 
do uso de métodos modernos, mas verifica-se uma mudança importante no mix 
dos mesmos, especialmente pela perda da importância da esterilização feminina 
(CAVENAGHI, 2008).

Ainda de acordo com a pesquisa, constata-se que o padrão de prevalência total 
do uso de métodos reproduzia, em grande medida, o padrão exibido pelos dados 
referentes à experiência passada de prática anticoncepcional. “A prevalência por gru-
po de idade, entre as mulheres unidas, configura uma curva convexa que atinge seu 
ponto máximo aos 40-44 anos, em grande medida devido à esterilização feminina” 
(CAVENAGHI, 2008). O comportamento etário no grupo das mulheres sexualmente 

23 A Pesquisa Nacional sobre Demografía e Saúde - PNDS 1996 foi realizada pela Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no 
Brasil - Bemfam, no contexto da Fase 3 do Programa Mundial de Pesquisas sobre Demografia e Saúde, conhecido como 
Projeto Measure DHS (Demographic and Health Surveys). Sua edição seguinte, Pesquisa Nacional de Demografia e 
Saúde da Criança e da Mulher - PNDS 2006, foi financiada pelo Ministério da Saúde e coordenada pelo Centro Brasileiro 
de Análise e Planejamento - ceBrap, em articulação com instituições parceiras da Universidade de São Paulo - USP e 
da Universidade Estadual de Campinas - UnIcamp. Contou, ainda, com a participação de pesquisadores especialistas 
nos campos temáticos de estudo, tendo o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística - IBope como executor do 
trabalho de campo. A PNDS 2006 se insere na Fase 5 do Projeto Measure DHS.
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ativas não unidas era um pouco mais jovem, e o mix de métodos menos concentrado, 
com maior presença da pílula e de camisinhas.

Em decorrência desse agregado de informações apresentadas, pode-se inferir 
a importância da anticoncepção como um dos fatores fundamentais no processo de 
queda da fecundidade no Brasil, verificada no transcorrer das décadas mais recen-
tes, bem como as perspectivas de sua não reversão, tendo em vista que as opções 
futuras por um menor número de filhos estão implícitas nas respostas das mulheres 
quanto à questão.

Nos capítulos que se seguem, serão apresentados os efeitos de todo esse con-
junto de transformações, de cunho econômico, social e político, que, agregadas a 
programas específicos, de cunho mais social e de saúde pública, induziram a outras 
transformações profundas, não só na adoção de novas posturas, por parte dos distin-
tos segmentos populacionais frente ao comportamento reprodutivo, como também 
na melhoria das condições de sua sobrevivência e nas intensas consequências nos 
novos padrões etários da população.



Impactos da fecundidade e da 
mortalidade sobre a dinâmica  

da população

Natalidade e mortalidade
No capítulo anterior, foram elencados os principais processos de 

transformação social, econômica e nas políticas públicas e de saúde, te-
oricamente voltados para atender às demandas da população brasileira 
frente a um quadro de profunda alteração demográfica.

Para melhor entendimento da dimensão desse processos, será 
detalhado, inicialmente, o impacto do conjunto dessas políticas sobre a 
evolução das principais componentes relacionadas à dinâmica demográ-
fica do País, ou seja, a natalidade e a mortalidade. A seguir, efetua-se uma 
síntese dos efeitos das principais políticas públicas e sociais, implemen-
tadas no decorrer das últimas décadas e debatidas no capítulo anterior, 
sobre os principais indicadores demográficos, levando em consideração 
a desagregação regional.

Conforme assinalado no capítulo anterior, o padrão demográfico 
brasileiro, até meados do século passado, revelava um comportamento 
relativamente estável, tendo as mudanças ocorrido em função de lentos 
declínios da mortalidade e períodos de elevação cíclica da imigração es-
trangeira. Desde o Século XIX, tanto os níveis de fecundidade como os de 
mortalidade mantinham-se, com pequenas oscilações, em patamares ele-
vados; a mortalidade começou a apresentar leves e graduais declínios já a 
partir do final do século, enquanto a fecundidade experimentava declínios 
ainda menos significativos, em algumas regiões específicas, a partir do 
início do Século XX. Os elevados valores da taxa bruta de natalidade (TBN), 
que oscilavam entre 45 e 50 nascimentos por mil habitantes, e da taxa de 
fecundidade total, que variavam entre 7 e 9 filhos, em média, por mulher, 
refletiam a prevalência de uma concepção de família numerosa, típica de 
sociedades agrárias e precariamente urbanizadas e industrializadas.
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As grandes transformações no padrão demográfico brasileiro começaram a ocor-
rer, inicialmente de forma tímida, a partir dos anos 1940, quando se nota um consistente 
declínio dos níveis gerais de mortalidade (Gráfico 6). Em duas décadas, a taxa bruta de 
mortalidade (TBM) recuou de um patamar de 21 para 10 óbitos por mil habitantes.

Embora não estejam esclarecidas por completo as causas que levaram à redução 
da mortalidade, cabe mencionar, dentre elas, o impulso dado ao sistema de saúde 
pública, à previdência social, à infraestrutura urbana, e à regulamentação do trabalho 
nas principais regiões do País a partir dos anos 1930. Esses fatores institucionais, alia-
dos aos avanços da indústria farmoquímica, concorreram para o controle e a redução 
de várias doenças, principalmente as infectocontagiosas e pulmonares, que até então 
tinham forte incidência, com altos níveis de mortalidade.

A partir do cálculo das taxas de natalidade e mortalidade (Gráfico 6), fica evi-
dente a queda ocorrida na taxa de crescimento demográfico24, já analisada no capítulo 
anterior. Pode-se observar que a mortalidade registrou declínio consistente a partir de 
meados da década de 1950, sendo estável nos períodos anteriores, com leves declínios 
no início do Século XX. O papel dos antibióticos foi fundamental nesse processo de 
queda, atuando, em um primeiro momento, principalmente na redução da mortalidade 
adulta, estendendo-se, depois, aos grupos etários infantis e infantojuvenis.

Importante destacar que a queda observada na mortalidade não foi concomitan-
te ao declínio da natalidade, ou seja, o auge do crescimento demográfico brasileiro, 
em termos relativos, foi a década de 1950, quando a diferença entre a natalidade e a 
mortalidade foi mais elevada. Nesse período, o País cresceu, em termos demográfi-
cos, cerca de 3% ao ano. Estimativas derivadas do Censo Demográfico 1991 indicam 
que, na década anterior, intensificou-se o declínio dos níveis de natalidade, cuja taxa 
bruta era de 26,7 nascimentos por mil habitantes. Estimativas mais recentes apon-
tam um valor de 20,9 nascimentos por mil habitantes para o ano 2000, caindo para  

24 Em termos conceituais, o crescimento demográfico é resultante da diferença entre nascimentos e óbitos, mais os efeitos 
líquidos dos saldos migratórios.

Grá�co 6 - Evolução das taxas brutas de natalidade e mortalidade
Brasil - 1872/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1872/2010 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 2000-2060.
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15,9 nascimentos por mil nascimentos em 2010. Em paralelo, a taxa bruta de morta-
lidade por mil habitantes decaiu de forma mais lenta nas últimas décadas, visto seu 
patamar já relativamente baixo, oscilando apenas em função de comportamentos 
específicos por idade (redução da mortalidade infantil e infantojuvenil, novo perfil 
epidemiológico, aumento da mortalidade por causas externas etc.). Estimativas cal-
culadas pelo IBGE em 2013 apontam para uma taxa bruta de mortalidade em torno 
de 6 óbitos por mil habitantes em 2010 (PROJEÇÃO..., 2013b).

Sempre é bom recordar as discussões havidas durante a década de 1970, quan-
do se inicia o processo de queda da fecundidade no País, refletindo um período de 
preocupação, por parte de alguns segmentos sociais, quanto aos possíveis efeitos 
da alta taxa de crescimento populacional, então existente, vista como um obstáculo 
ao desenvolvimento econômico25. Os diagnósticos e recomendações apresentavam 
forte conteúdo político-ideológico, tanto por parte daqueles que viam no crescimen-
to populacional um aspecto positivo para o progresso das nações em processo de 
desenvolvimento, por meio da criação de um mercado interno forte e da ocupação 
de áreas de baixa densidade populacional, como daqueles chamados antinatalistas, 
que se inspiravam frequentemente em teses neomalthusianas.

Ao final dos anos 1960, e principalmente durante a década de 1970, conforme 
discutido no capítulo anterior, as transformações em curso na sociedade brasileira 
levaram a importantes transformações no comportamento reprodutivo. Dentre essas 
transformações, destacam-se: os fortes deslocamentos migratórios do campo para 
a cidade, levando à intensificação e à diversificação da urbanização; os avanços do 
processo de assalariamento da economia brasileira, com o engajamento crescente da 
mulher no mercado de trabalho urbano; e a disseminação de um modelo econômico 
voltado para o consumo de bens duráveis, em íntima associação com a generalização 
das relações de mercado e a elevação dos custos de reprodução familiar e social.

Nas últimas três décadas, a consolidação da estrutura urbana no País, após 
intensos fluxos migratórios de natureza rural-urbana e de pequenos núcleos urbanos 
para os centros maiores, induziu a que mais de 84% da população passasse a viver 
em áreas urbanas, conforme mostra o Gráfico 2. Nesse sentido, a ocorrência de um 
processo intenso de urbanização observado no País foi, sem dúvida, um importante 
fator de assimilação de valores e comportamentos racionalizadores, do ponto de vista 
da adequação de novos padrões familiares às transformações sociais e econômicas. 
Concomitantemente, os movimentos migratórios correlatos, ao deslocarem milhões 
de pessoas de áreas tradicionais e inserí-las em áreas de intensa dinâmica social e 
econômica, contribuíram para a generalização desses novos valores.

Fundamental também salientar que, nesse processo, teve também papel 
destacado a produção industrial de meios anticonceptivos e sua aceitação por ex-
pressivo contingente de casais interessados na autorregulação de sua fecundidade, 
conforme apontam informações investigadas pela Sociedade Civil Bem-Estar Familiar 
no Brasil - Bemfam (Pesquisa Nacional sobre Saúde Materno-Infantil e Planejamento 
Familiar  - PNSMIPF 1986 e Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde  - PNDS 
1996) e pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento - ceBrap (Pesquisa Nacional 
de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher - PNDS 2006). De acordo com essas 
pesquisas, observou-se, no decorrer das duas décadas, uma intensificação do núme-

25 Discursos alarmistas, formulados por alguns segmentos dos chamados países desenvolvidos, alertavam para o risco 
de uma explosão demográfica em áreas de países pobres.
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ro de mulheres usuárias de métodos anticoncepcionais em todo País e, sobretudo, 
a constatação de uma elevada incidência de esterilizações no período considerado, 
particularmente nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a tal ponto que essa 
opção representava quase o quádruplo do número de mulheres usuárias de pílulas 
nas regiões mencionadas, conforme e analisado no capítulo anterior.

Ainda de acordo com essas pesquisas, a disseminação da esterilização no Brasil, 
embora tenha relação com a urbanização, alcançou também populações residentes 
em áreas rurais, e com uma diferença: nas regiões que entraram mais tarde na tran-
sição, o serviço foi oferecido praticamente sem ônus financeiro, em especial para os 
setores sociais mais empobrecidos. A título de ilustração, cabe destacar que no Brasil, 
de acordo com os dados na PNDS 1996, 71,0% das esterilizações foram efetuadas em 
hospitais públicos e conveniados do Sistema Único de Saúde - SUS.

A acentuada queda da fecundidade que vem se observando desde meados 
da década de 1980 coincide com o início de uma etapa em que a economia estava a 
ingressar em recessão, permanecendo nessa situação durante toda a década, e com 
baixo crescimento econômico na década seguinte. Portanto, a ideia determinista de 
que o desenvolvimento socioeconômico levaria, por si só, à queda da fecundidade 
tem de ser relativizada.

Também exerceram impactos sobre as mudanças nos padrões reprodutivos no 
Brasil, segundo alguns autores, como Faria e Potter (1992), as mudanças institucionais 
que alteraram o modo de pensar e agir dos indivíduos – o crédito ao consumidor, os 
meios de comunicação de massa, a ideia da aposentadoria na velhice, o racionalismo 
embutido na monetarização das relações sociais, são algumas dimensões capazes de 
alterar o papel dos filhos e as expectativas familiares em relação a estes.

Na situação brasileira, muitos desses elementos ocorreram em ocasiões de 
estagnação econômica e serviram como formas compensatórias  – ampliação dos 
serviços de saúde, aposentadoria nas áreas rurais do País e utilização do crédito ao 
consumidor –, constituindo recursos disponibilizados às classes sociais mais carentes 
para facilitar seu acesso a bens que, de outro modo, não poderiam ser obtidos. Face a 
tais possibilidades, é provável que tenham optado, e continuem optando, por serviços 
e bens de consumo e não por terem mais filhos.

É necessário igualmente chamar a atenção para o fato de que, dada a diversi-
dade de níveis de desenvolvimento econômico e social das várias partes do território 
brasileiro, a transição demográfica tem sido diferenciada quando se considera cada 
uma das Grandes Regiões. Da mesma forma, as mudanças de comportamento re-
produtivo tiveram impacto excepcional, não só sobre o ritmo de crescimento geral 
da população, mas também sobre a distribuição e o crescimento de diversos grupos 
de idade, refletindo-se em alterações na estrutura etária.

Embora o País já estivesse vivenciando, de forma intensa, todas essas mudanças 
de comportamento, e o debate sobre tal assunto evoluindo em quantidade e qualida-
de, notava-se que segmentos importantes da sociedade ainda permaneciam presos a 
um quadro de referência ideológico, sedimentado na ideia de que o País continuaria 
experimentando etapas de processos anteriormente denominados como de explosão 
demográfica26. Nesses casos, não era raro deparar-se com planejamentos governa-

26 É muito comum encontrar comentários de leitores, e até artigos veiculados pela mídia, apontando como causa do au-
mento da violência observada no País, no decorrer das últimas duas décadas, a não existência de planejamento familiar. 
Problemas de cunho social e econômico, na maioria dos casos, deixam de ser focalizados.
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mentais, em diversas instâncias, destinados à expansão da rede ou da capacidade 
instalada em serviços específicos, a partir de projeções ou hipóteses de crescimento 
que não estavam fundamentadas na nova realidade demográfica.

Ignorava-se, por um lado, o ciclo de redução da mortalidade infantil iniciado em 
meados da década de 1980 e, por outro, o aumento da longevidade da população brasileira, 
que tem como reflexo imediato uma elevação no número de pessoas idosas. Nesses dois 
aspectos, a componente mortalidade deve ser levada em consideração, tanto em relação 
a metas de política educacional (matrículas e escolarização para uma proporção maior 
de crianças sobreviventes)27, como no que diz respeito a políticas de saúde e previdência 
social, uma vez que o incremento da esperança de vida demanda novas ações especí-
ficas, sobretudo para os mais idosos. Ignorar a evolução e as contradições do processo 
de mudanças demográficas constitui uma grave lacuna na capacidade de reflexão sobre 
as condições de vida e reprodução da população brasileira, em especial de seus contin-
gentes mais pobres. Além disso, dificulta a utilização de instrumentais adequados para 
a formulação de políticas e dispêndios de recursos socialmente eficazes.

Sintetizando, a componente natalidade e os padrões correlatos de fecundidade 
são os principais agentes de mudanças no padrão demográfico brasileiro. O seu movi-
mento de declínio é que explica a razão pela qual a taxa de crescimento demográfico 
registrado no Brasil é inferior, atualmente, a 1,2% ao ano, quando se comparam os 
resultados do Censo Demográfico 2000 e 2010 (Gráfico 1 e Tabela 3).

Esperança de vida ao nascer28

Raros são os estudos realizados no Brasil que permitem avaliar os níveis de sobre-
vivência até o início do Século XX a partir do indicador esperança de vida ao nascer. Cabe 
destacar, no entanto, o estudo desenvolvido por Santos (1978), que, utilizando o modelo 
de populações estáveis, estimou a esperança de vida ao nascer da população brasileira 
para os anos de 1890, 1910, 1920 e 1930 (Tabela 9). De acordo com os resultados, conclui-se 
que, durante os anos assinalados, a população brasileira teve um aumento de aproxima-
damente 3 anos na sua sobrevivência (incremento de cerca de 8,0%), refletindo, portanto, 
uma elevada incidência de mortalidade que só começou a diminuir a partir dos anos 1940.

27 Este é um aspecto, no entanto, que deve ser relativizado, uma vez que a redução da mortalidade infantil é fator indutor 
do declínio da fecundidade, em nível da família: o aumento de crianças sobreviventes é simultâneo ao processo de 
redução do número de nascimentos.

28 Conceitua-se esperança se vida ao nascer como o número médio de anos de vida esperados para um recém-nascido, mantido 
o padrão de mortalidade existente, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado.

Anos
Evolução da

esperança de vida
(anos)

Anos
Evolução da

esperança de vida
(anos)

1890 33,65    1920 34,51

1910 34,08    1930 36,49

Fonte: SANTOS, J. L. F. Demografia: estimativas e projeções: medidas de fecundidade e mortalidade para o Brasil no 
Século XX... São Paulo: Universidade de São Paulo - USP, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo: Fundação para Pes-
quisa Ambiental, 1978. 71 p. (Cadernos de estudo e pesquisa, 1).

Tabela 9 - Evolução da esperança de vida
Brasil - 1890/1930
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A Tabela 10 exibe os valores desse indicador para o total do País e as Grandes 
Regiões, calculados pelo IBGE com base nos dados do Censo Demográfico 1940-2010, 
para os anos posteriores a meados da década de 1930. É indiscutível a melhoria nos 
níveis de sobrevivência da população brasileira durante o período, quando a esperança 
de vida passou de 41,5 anos para 45,5 anos entre 1930 e 1940. Entre 1935 e 1945, os 
ganhos foram de 4 anos, e de mais de 6 anos entre 1945 e 1955. Entre 1955 e 1965, 
porém, observou-se um crescimento menor, da ordem de 1,8 ano. 

As diferenças já se refletiam também nos distintos níveis de sobrevivência 
entre as populações residentes nas Grandes Regiões: entre 1930 e 1940, o Nordeste 
apresentava a menor esperança de vida ao nascer, da ordem de 36,7 anos, enquanto 
este indicador era de 49,2 anos no Sul; 47,9 anos no Centro-Oeste; e 43,5 anos no 
Sudeste (Tabela 10). De certa forma, essas diferenças eram reflexo da prioridade 
dos investimentos econômicos orientados para as Regiões Sudeste e Sul do País, 
em detrimento da Região Nordeste, que, em decorrência, se transformou em área 
de expulsão populacional. Cabe também mencionar o impulso dado ao sistema de 
saúde pública, à previdência social, à infraestrutura urbana e à regulamentação do 
trabalho, principalmente nas Regiões Sudeste e Sul, com início a partir dos anos 1930.

1930/1940 1940/1950 1950/1960 1960/1970 1980 1991 2000 2010

Brasil 41,5 45,5 51,6 53,5 62,5 66,9 70,4 73,9

 Norte 40,7 44,6 53,4 54,6 60,8 66,9 69,5 70,8

 Nordeste 36,7 38,9 41,0 45,5 58,3 62,8 67,2 71,2

 Sudeste 43,5 49,0 57,2 57,3 64,8 68,8 72,0 75,6

 Sul 49,2 52,8 60,3 60,0 66,0 70,4 72,7 75,9

 Centro-Oeste 47,9 51,1 56,7 58,9 62,9 68,6 71,8 73,7

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2010.

Tabela 10 - Esperança de vida ao nascer, segundo as Grandes Regiões - 1930/2010

Esperança de vida ao nascer (anos)
Grandes Regiões

Até meados da década de 1950, a esperança de vida ao nascer aumentou cerca 
de 10 anos no Brasil, porém, de forma menos acentuada na Região Nordeste, que teve 
um incremento de apenas 4,3 anos, enquanto no Centro-Sul os ganhos alcançaram 
13,7 anos, a exemplo da Região Sudeste (Tabela 10). Os maiores ganhos, por certo, 
são decorrentes das ações anteriormente descritas.

De 1955 até o início da década de 1970, o processo de aumento da esperança 
de vida prosseguiu, contudo, de forma mais lenta, o que mostra a sensibilidade desse 
indicador a períodos de crises estruturais. Na ausência de políticas estruturadas e 
compensatórias voltadas para a melhoria e a preservação das condições de saúde da 
população, em particular, a infantil, os agravos econômicos refletem-se de maneira 
mais acentuada exatamente nos segmentos populacionais que se encontram mais 
fragilizados sob essa perspectiva. Observe-se que, nas Regiões Sudeste e Sul, a es-
perança de vida se manteve quase inalterada no período considerado, em torno de 
57 anos e 60 anos, respectivamente. Durante esse período, melhoraram as condições 
de sobrevivência da população nordestina, que registrou incremento aproximado 
de 5 anos, mas mantendo, ainda, valores bem abaixo dos observados para aquelas 
regiões (Tabela 10).
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O agravamento da crise econômica na década de 1965 a 1975 – decorrente das 
causas já enumeradas e, principalmente, dos ajustes na economia – refletiu-se, de 
forma acentuada, na sobrevivência da população, sobretudo a infantil. Nesse período, 
foram constatados os menores ganhos de redução da mortalidade, sendo as Regiões 
Sudeste e Sul as mais afetadas, justo por constituírem o núcleo hegemônico da eco-
nomia nacional e, portanto, mais expostas aos efeitos das crises.

A estabilização dos indicadores demográficos teria se verificado, também, na 
esperança de vida ao nascer, não só no Brasil, mas também nos países latino-ameri-
canos em geral e em outras áreas não desenvolvidas. Gwatkin (1980), ao analisar as 
tendências da mortalidade nos países em desenvolvimento, encontrou, em seu estudo, 
fortes reduções na tendência do declínio da mortalidade, a partir de 1960, em quase 
todas as principais regiões do mundo, independentemente dos níveis de esperança de 
vida. Por certo, a diminuição no ritmo é normal à medida que a longevidade aumenta 
para as idades mais avançadas e se aproxima do limite biológico.

O aspecto mais impressionante da estabilização da esperança de vida, no en-
tanto, em muitos países, é que ela ocorreu em um momento em que esse indicador 
ainda estava distante de um horizonte em níveis similares àqueles prevalecentes nos 
países desenvolvidos. É o caso de vários países da África e da Ásia e mesmo da Amé-
rica Latina. A esperança de vida na Argentina, por exemplo, uma das mais elevadas 
da América Latina, caiu de 66,4 anos, em 1960, para 65,6 anos, em torno de 1970. Na 
cidade de Buenos Aires, no mesmo período, a esperança de vida caiu de 68,2 anos 
para 66,2 anos, enquanto a mortalidade infantil aumentou em 25,0% (ACCINELLI; 
MÜLLER, 1980). No Sri Lanka, considerado até então um dos maiores sucessos de 
efetiva redução da mortalidade, os níveis de esperança de vida retrocederam entre 
1967 e 1971, enquanto a mortalidade infantil aumentou de 43‰ para 48‰, em 1974 
(GWATKIN, 1980).

A crise estrutural pela qual passava a sociedade brasileira naquele período, em 
suas dimensões econômica e institucional, foi, talvez, a principal causa da interrupção 
do processo de declínio da mortalidade. Cabe lembrar, ainda, que o grande êxodo 
rural e a pressão demográfica sobre os grandes centros urbanos foram muito mar-
cantes durante a década e representaram uma pressão adicional sobre os serviços 
de infraestrutura e de atendimento público (SAÚDE..., 1998).

A partir de meados da década de 1970, contudo, retomou-se a tendência de 
queda da mortalidade, tanto a geral como a infantil, em todos os países da América 
Latina. No caso específico do Brasil, a retomada do processo de declínio da mortali-
dade esteve associada, no âmbito das políticas centralizadoras do Regime Militar, às 
ações representadas pela expansão da rede assistencial e à ampliação da infraestrutura 
de saneamento básico, sobretudo da rede de abastecimento d’água, que exerceu o 
principal papel na continuidade desse processo de declínio (VETTER; SIMÕES, 1981).

Em decorrência da ampliação da oferta dos serviços de saúde e de sanea-
mento básico e do avanço da escolarização, observaram-se importantes reduções 
nas diferenças de mortalidade entre as Grandes Regiões brasileiras no decorrer dos 
anos. O Nordeste, por exemplo, apresentou os maiores aumentos de esperança de 
vida ao nascer no período de 1965 a 2010 (Tabela 10). A ampliação dos serviços de 
saneamento básico, em áreas até então excluídas, os programas de saúde materno-in-
fantil, sobretudo aqueles voltados para pré-natal, parto e puerpério, a ampliação da 
oferta de serviços médico-hospitalares, as campanhas de vacinação, os programas 
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de aleitamento materno e re-hidratação oral, por exemplo, em muito colaboraram 
para a continuidade da redução dos níveis de mortalidade infantil e infantojuvenil, 
principalmente a partir dos anos 1980 (SAÚDE..., 1998)29.

Esse conjunto de ações que atuaram no sentido de reduzir a mortalidade infantil 
e na infância foi um dos fatores que em muito contribuiu para o avanço da esperança 
de vida ao nascer, sobretudo na Região Nordeste, conforme estudo desenvolvido 
no âmbito da Rede Interagencial de Informações para a Saúde - rIpsa e divulgado 
pela Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS (SIMÕES, 2002). Considerando o 
indicador esperança de vida ao nascer, as diferenças regionais, que eram elevadas 
durante a maior parte do período analisado, reduziram-se significativamente em 2010. 
Exemplificando, a diferença entre as Regiões Nordeste e Sul, que era de 19,3 anos 
entre 1950 e 1960, se reduziu para 4,7 anos em 2010 (Tabela 10).

Outro aspecto relacionado a esse indicador refere-se aos diferenciais de sobre-
vivência por sexo (Tabela 11). Historicamente, essas diferenças não eram importantes, 
mas, a partir dos anos 1980, adquiriram significância em quase todas as Grandes 
Regiões brasileiras, como resultado da tendência de aumento das causas violentas, 
que passaram a afetar sobretudo o sexo masculino, de tal forma que sua incidência 
chega a ser mais do que o triplo da observada para o sexo feminino.

Em 1980, enquanto a esperança de vida ao nascer, para as mulheres, era de 
65,7 anos, para os homens esse valor era de 59,6 anos, ou seja, as mulheres tinham 
uma sobrevida de 6,0 anos, quando comparada com a dos homens (Tabela 11).

29 O detalhamento das ações e programas de políticas públicas e de saúde elaboradas em 1975 e, mais recentemente, a 
partir de 1996, foi apresentado no tópico Análise das principais transformações socioeconômicas e programas sociais 
e de saúde governamentais do capítulo anterior.

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Brasil 62,5 59,6 65,7 66,9 63,2 70,9

Norte 60,8 58,2 63,7 66,8 63,7 70,3

Nordeste 58,3 55,4 61,3 62,9 59,6 66,3

Sudeste 64,8 61,7 68,2 68,8 64,5 73,4

Sul 66,0 63,3 69,1 70,3 66,7 74,3

Centro-Oeste 62,9 60,5 65,6 68,4 65,2 72,0

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Brasil 69,8 66,0 73,9 73,9 70,2 77,6

Norte 67,9 67,2 75,5 70,8 67,6 74,4

Nordeste 67,4 63,6 71,4 71,2 67,2 75,5

Sudeste 71,1 67,0 75,6 75,6 72,1 79,0

Sul 71,9 68,5 75,5 75,9 72,5 79,3

Centro-Oeste 70,8 67,7 74,3 73,7 70,4 77,2

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1980/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030. 

Tabela 11 - Esperança de vida ao nascer, por sexo, 

Grandes Regiões

segundo as Grandes Regiões - 1980/2010

1980 1991

2000 2010Grandes Regiões

Esperança de vida ao nascer (anos)

Esperança de vida ao nascer (anos)
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Com o aumento da violência entre os homens observada nos períodos seguintes, 
particularmente nas faixas etárias que compõem o grupo de jovens-adultos (15 a 29 anos 
de idade), a diferença na esperança de vida ao nascer entre os sexos, para o Brasil, 
aumentou para 7,9 anos em 2000 – na Região Sudeste, os homens tinham vida média 
de 8,6 anos a menos que as mulheres; na Região Norte, 8,3 anos; na Região Nordeste, 
7,8 anos; e na Região Sul, 7,0 anos. Entre 2000 e 2010, enquanto nas Regiões Nordeste 
e Centro-Oeste se observaram tendências de aumento dessas diferenças, nas demais 
ocorreu o oposto. Na Região Sudeste, no entanto, apesar da diminuição ocorrida, as 
diferenças ainda continuaram elevadas, conforme pode ser visto na Tabela 12.

1980 1991 2000 2010

Brasil 6,1 7,8 7,9 7,4

Norte 5,6 6,6 8,3 6,9

Nordeste 5,9 6,7 7,8 8,3

Sudeste 6,6 9,0 8,6 6,9

Sul 5,8 7,6 7,0 6,9

Centro-Oeste 5,1 6,8 6,6 6,8

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1980/2010.

Tabela 12 - Diferença da esperança de vida ao nascer

Grandes Regiões

entre mulheres e homens, segundo as Grandes Regiões - 1980/2010

Diferença da esperança de vida ao nascer entre mulheres e homens (anos)

Vale destacar os ganhos de esperança de vida ao nascer, entre 1980 e 2010, no 
País, que alcançaram 10,6 anos entre os homens e 11,9 anos entre as mulheres. En-
tre os homens, as Regiões Nordeste (11,8 anos), Sudeste (10,4 anos) e Centro-Oeste 
(9,9 anos) registraram os maiores ganhos desse indicador, enquanto entre as mulheres 
os maiores ganhos foram verificados nas Regiões Nordeste (14,2 anos), Centro-Oeste 
(11,6 anos), Sudeste (10,8 anos) e Norte (10,7 anos) (Tabela 11). Convém chamar a aten-
ção, porém, que, apesar dos avanços da esperança de vida ao nascer observados nas 
Regiões Nordeste e Norte, as Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste ainda continuam 
exibindo os maiores valores desse indicador, independentemente do sexo.

Incidência das causas de morte violentas
Em decorrência do conjunto de informações apresentadas, entende-se que a 

estrutura da mortalidade no Brasil vem passando por profundas transformações, so-
bretudo no que se refere à incidência de determinadas causas de óbitos nas distintas 
faixas etárias. Causas evitáveis, como as relacionadas às enfermidades infecciosas 
e parasitárias, má nutrição e problemas associados à saúde reprodutiva, que histo-
ricamente afetavam a mortalidade infantil e na infância (menores de 5 anos), vêm 
perdendo preponderância cada vez mais. Por outro lado, as causas de morte ligadas 
às enfermidades não transmissíveis e às causas externas (violentas) têm ganhado 
destaque. É conveniente enfatizar que ainda permanece um excesso de mortes que 
afetam, sobretudo, as regiões e os setores sociais mais desfavorecidos do ponto de 
vista socioeconômico, e que podem ser evitadas de diversas maneiras – via ampliação 
de Programas de Atenção Básica preventiva na área de saúde pública, de maior oferta 
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dos serviços de saúde, e da universalização dos serviços de saneamento básico. A 
implementação de políticas adequadas, em relação a essas áreas específicas acelera-
riam a tendência de aumento da sobrevivência, sobretudo das crianças dos estratos 
sociais mais carentes.

Compete chamar a atenção, contudo, para o fato de que as transformações na 
estrutura de causas de morte são mais visíveis nas áreas onde a violência se trans-
formou em um fenômeno cada vez mais generalizado, incidindo, especialmente, nas 
idades de jovens e adultos-jovens do sexo masculino. Esse processo ocorre em paralelo 
ao declínio generalizado da mortalidade na infância, caracterizando uma contradição 
que o País vem vivenciando ao longo dos últimos 25 anos: aumenta o número de 
crianças sobreviventes, mas eleva-se o risco de virem a morrer ao atingirem as faixas 
etárias de jovens.

O aumento da mortalidade, todavia, ao incidir nas faixas etárias mais jovens do 
sexo masculino, tem efeito negativo sobre a esperança de vida ao nascer, reduzindo 
os ganhos que vinham e vêm sendo obtidos em consequência do declínio dos níveis 
de mortalidade infantil e na infância (menores de 5 anos). Além disso, a violência, con-
centrada, sobretudo, entre o sexo masculino, gera um aumento nos diferenciais entre 
a mortalidade masculina e a feminina. Ou seja, a diferença em favor das mulheres, 
que era de 6,1 anos em 1980, aumentou para 7,4 anos em 2010. Importante observar 
que a Região Nordeste apresentava uma diferença de 5,9 anos em 1980, subindo para 
8,3 anos em 2010, enquanto as demais Grandes Regiões exibem menores aumentos 
(abaixo de 7 anos) (Tabela 13).

Trata-se de um conjunto de óbitos que aumentou seu peso na estrutura geral da 
mortalidade, a partir da década de 1980, embora já ocorram tendências mais recentes 
de leves declínios, em particular nas áreas mais desenvolvidas (Regiões Sudeste e 
Sul), em contraposição à Região Nordeste, que apresenta tendência crescente (Tabela 11). 
É importante destacar que nas Regiões Norte e Centro-Oeste, historicamente, com 
pequenas variações, os patamares vêm se mantendo elevados no transcorrer do 
referido período.

No Brasil, de acordo com as Estatísticas do Registro Civil, a proporção de óbitos 
masculinos relacionados a causas externas se elevou de 14,2 %, em 1990, para 16,2%, 
em 2002. Em 2010, esse valor passou a ser de 14,6%, mas voltou a subir nos dois anos 
seguintes. Entre as mulheres, essas proporções se mantiveram praticamente estáveis 
ao longo de todo o período, com valores em torno de 4%, até 2006, e abaixo deste 
percentual, a partir desta data (Tabela 13).

A Região Norte também exibe elevadas proporções de incidência de óbitos 
masculinos por causas violentas, em todo o período analisado, chegando, em 2012, a 
17,6%, próximo, portanto, da proporção de 18,8% registrada na Região Centro-Oeste. 
A Região Sudeste, por sua vez, manteve a tendência de declínio observada desde 
2002, alcançando, em 2012, uma proporção de 13,0% (Tabela 13).

A Região Sul exibe, ao longo de todo o período considerado, estabilidade nas 
proporções de óbitos masculinos violentos (cerca de 13%), enquanto a Região Nor-
deste, que vinha apresentando valores similares aos da Região Sul até 2006, iniciou, 
em 2008, um processo de aumento de óbitos masculinos relacionados à violência, 
chegando, em 2012, com valores análogos aos das Regiões Norte e Centro-Oeste (em 
torno de 18%) (Tabela 13).
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É importante, todavia, ressaltar as diferenças existentes entre as Regiões Nor-
deste e Sul no tocante à cobertura dos óbitos, o que pode afetar as comparações entre 
elas. Enquanto os valores da Região Sul, que apresenta baixos índices de sub-registro, 
refletem a real situação da incidência de óbitos relacionados a causas violentas na área, 
na Região Nordeste, ao contrário, esses resultados podem ainda estar subestimados, 
apesar das melhorias de cobertura verificadas durante o período mais recente.

É necessário também destacar que, nas Regiões Norte e Centro-Oeste, obser-
vam-se patamares mais elevados de óbitos por causas violentas entre as mulheres, 
quando confrontados com os resultados das demais Grandes Regiões.

No Gráfico 7, apresenta-se a incidência de óbitos masculinos relacionados a causas 
violentas, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação, em 201230. Um 
conjunto de estados das Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte se destacam por exibi-
rem as mais elevadas proporções de óbitos masculinos por causas violentas, como, por 
exemplo, Mato Grosso (22,9%), Alagoas (22,1%), Sergipe (21,9%), Ceará (21,3%), Pará 
(21,2%), entre outros, como Goiás, onde a proporção desse tipo de óbitos alcança 18,4%.

30 Importante chamar a atenção para o fato de que ainda existem problemas de subnotificação do registro de óbitos no 
Brasil, particularmente nos estados das Regiões Norte e Nordeste, o que pode estar afetando as comparações com as 
demais regiões do País.

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

1990 14,2 15,1 11,4 15,0 13,3 20,5
1992 13,9 15,9 11,4 14,6 13,0 19,5
1994 14,3 16,6 11,8 14,9 13,4 20,1
1996 15,6 18,0 13,3 16,3 14,0 21,8
1998 16,0 18,2 13,6 17,2 13,1 20,6
2000 16,0 17,4 13,4 17,3 13,6 19,6
2002 16,2 16,4 13,5 17,3 14,7 19,6
2004 15,6 16,3 13,4 16,6 13,7 19,1
2006 15,1 18,3 14,0 15,2 13,9 18,2
2008 14,9 18,1 15,0 14,3 13,6 18,1
2010 14,6 18,2 16,5 13,1 13,5 17,6
2011 14,7 17,4 17,2 12,9 13,5 18,2
2012 15,2 17,6 18,4 13,0 13,9 18,8

1990 4,3 4,9 3,5 4,3 4,5 7,7
1992 3,3 5,3 3,6 4,2 4,4 7,3
1994 4,4 5,7 3,6 4,3 4,5 7,6
1996 4,7 5,9 3,8 4,6 4,6 9,0
1998 4,5 6,2 3,8 4,5 4,1 7,4
2000 4,4 5,9 3,8 4,4 4,4 6,5
2002 4,4 5,4 3,6 4,3 5,0 6,2
2004 4,4 5,3 3,4 4,9 3,5 5,7
2006 4,0 6,3 3,3 4,1 3,6 5,3
2008 3,8 5,4 3,3 3,9 3,4 5,2
2010 3,8 4,8 3,6 3,7 3,4 5,2
2011 3,8 4,7 3,7 3,6 3,3 5,3
2012 3,8 4,9 3,8 3,6 3,4 5,3

Fonte: IBGE, Estatísticas do Registro Civil 1990/2012.

Brasil

Homens

Mulheres

Tabela 13 - Proporção de registros de óbitos violentos em relação ao total de óbitos, 
por Grandes Regiões e sexo - 1990/2012

Proporção de registros de óbitos violentos em relação ao total de óbitos (%)

Grandes RegiõesAnos
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No Estado do Espírito Santo, a prevalência de óbitos masculinos por violência 
foi de 19,9%. Por outro lado, os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, que, durante 
a década de 1990 até meados da década seguinte, estavam entre aqueles com maior 
incidência de óbitos dessa natureza, faziam parte, em 2012, do grupo em que esta 
proporção era inferior a 13%. O Estado de Minas Gerais apresentou, também, valor 
relativamente baixo em relação aos demais estados (13,3%) (Gráfico 7).

Outro tema que merece destaque relaciona-se às diferenças de óbitos por 
causas violentas, quando desagregadas por sexo. O Gráfico 8 exibe uma síntese 
comparativa dessas desigualdades, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da 
Federação, em 2012. Enquanto, no País, a sobremortalidade masculina por causas 
violentas é 4 vezes superior à das mulheres, na Região Nordeste, essa relação sobe 
para 4,8 vezes, seguindo-se a Região Sul, com 4,1 vezes.  As demais Grandes Regiões 
apresentam valores inferiores à média nacional.

Analisando o indicador para as Unidades da Federação, constata-se que 
Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte, Bahia e Sergipe apresentaram, 
em 2012, as maiores sobremortalidades masculinas (5,9; 5,5; 5,4; 5,4 e 5,0 vezes a 
mortalidade feminina, respectivamente). Nos Estados do Maranhão, Roraima, 
Amapá, Tocantins, Piauí e São Paulo, a sobremortalidade masculina foi igual ou 
inferior a 3,1. Essa relação, nos demais estados, situou-se entre 3,2 (Rondônia) e 
4,9 (Rio de Janeiro) (Gráfico 8).

Grá�co 7 - Proporção de registros de óbitos violentos em relação ao total de óbitos 
do sexo masculino, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação - 2012 

Fonte: IBGE, Estatísticas do Registro Civil 2012.
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A razão das diferenças encontradas entre as Unidades da Federação, no que 
diz respeito às causas das mortes violentas, se refere aos problemas decorrentes do 
intenso processo de urbanização, da criminalidade do trânsito e da marginalização de 
segmentos de sua população, em particular, os mais jovens (15 a 24 anos). Agregam-se, 
a esses fatores, questões ainda não totalmente resolvidas, como o acesso à terra e à 
moradia por parte da população residente nas periferias urbanas e nas áreas rurais, 
sobretudo na Região Norte do País, atingindo tanto homens como mulheres.

Em relação ao grupo específico de jovens de 15 a 24 anos de idade, importante 
chamar a atenção que, em 1990, 60,6% dos óbitos masculinos ocorridos nessa faixa 
etária, no País, estavam relacionados às causas violentas. Esse valor elevou-se, no 
decorrer das duas décadas, sendo que, em 2002, a proporção subiu para 70,2%, apre-
sentando, nos anos seguintes, algumas flutuações e estabilidade em torno de 67%. 
No Nordeste, a tendência continuou sendo de crescimento, com valores elevados, 
aproximando-se dos observados nas Regiões Sudeste, Sul e Centro Oeste, cujas 
proporções situaram-se em torno de 70% (Tabela 14). 

Como mostra a Tabela 14, as mortes violentas na faixa etária mais jovem atin-
gem, também, as mulheres, mas em patamares relativamente menores. No agregado 
nacional, os valores passaram de 28,9%, em 1990, para 33,7%, em 2000, chegando 
em 2012 com percentual de 35,8%; ou seja, um aumento relativo de quase 25% entre 
1990 e o último ano da série.

Grá�co 8 - Relação entre as proporções de registros de óbitos violentos do sexo masculino 
e do sexo feminino, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação - 2012  

Fonte: IBGE, Estatísticas do Registro Civil 2012.
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Relações entre as Alterações Históricas na Dinâmica Demográfica Brasileira e os 
Impactos Decorrentes do Processo de Envelhecimento da População

Por apresentarem menores proporções de óbitos masculinos por causas vio-
lentas entre os jovens na faixa etária de 15 a 24 anos, no período inicial da série, as 
Regiões Norte e Nordeste registraram os maiores incrementos relativos entre 1990 e 
2012 (42% e 51%), respectivamente31. Por outro lado, tanto em 1990 como em 2012, as 
maiores proporções de óbitos violentos entre as mulheres jovens foram observadas 
nas Regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste, que alcançaram, em 2012, 41,8%, 41,6% e 
35,8%, respectivamente. Saliente-se que o fenômeno da violência entre as jovens de 
15 a 24 anos está mais concentrado nessas áreas, apesar dos maiores incrementos 
relativos observados nas demais Grandes Regiões (Tabela 14).

As informações sobre mortes por causas violentas levam a entender que a mortali-
dade por essas causas, particularmente entre o sexo masculino, ainda é bastante elevada, 
apesar da tendência de declínio em alguns estados do Centro-Sul do País. Além disso, esse 
tipo de mortalidade, sobretudo entre jovens, não se restringe apenas às áreas consideradas 
mais dinâmicas do País. As informações sobre essa temática, nos períodos mais recentes, 
assinalam que o fenômeno é cada vez mais comum, envolvendo um número expressivo 
de outras áreas geográficas e de estados de todas as Grandes Regiões brasileiras.

31 Estes resultados devem ser relativizados em decorrência dos possíveis problemas relacionados na nota anterior.

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

1990 60,6 45,4 52,9 64,1 63,6 62,0
1992 60,6 50,4 53,3 63,6 63,9 61,4
1994 61,8 54,2 54,9 64,1 65,7 63,8
1996 64,0 57,7 58,0 68,3 66,9 67,1
1998 67,7 58,7 59,5 74,7 66,3 68,7
2000 70,1 56,0 57,5 78,3 68,2 68,9
2002 70,2 55,7 57,1 78,7 69,0 68,9
2004 69,1 52,6 57,5 77,6 70,4 70,0
2006 67,9 54,3 58,6 75,5 70,7 68,9
2008 67,7 55,4 60,4 74,1 70,5 68,0
2010 66,9 55,0 64,3 70,7 70,4 66,6
2011 67,2 54,8 66,3 69,9 70,6 67,3
2012 67,5 54,5 66,9 70,1 70,7 68,1

1990 28,9 20,2 22,3 30,7 34,7 37,0
1992 28,9 21,9 23,3 29,8 35,4 35,3
1994 30,4 24,9 24,1 30,9 37,9 37,8
1996 32,3 27,4 26,1 33,4 39,9 41,7
1998 32,9 27,2 26,9 36,0 37,4 39,1
2000 33,7 26,0 25,5 38,4 37,2 37,4
2002 34,0 26,3 25,1 38,9 38,8 37,5
2004 33,8 25,9 24,8 38,9 39,8 37,6
2006 33,6 26,9 25,3 38,5 38,6 37,8
2008 33,5 25,7 29,1 36,0 38,0 37,7
2010 34,7 25,0 32,9 35,4 40,2 40,0
2011 35,7 27,2 33,8 35,8 42,2 40,9
2012 35,8 28,6 33,8 35,8 41,6 41,8

Fonte: IBGE, Estatísticas do Registro Civil 1990/2012.

Tabela 14 - Proporção de registros de óbitos violentos de pessoas de 

Grandes Regiões

Mulheres

15 a 24 anos de idade em relação ao total de óbitos, por Grandes Regiões e sexo

Proporçao de registros de óbitos violentos de pessoas de 15 a 24 anos de idade
em relação ao total de óbitos (%)

Homens

Brasil
Anos

1990/2012
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Evolução da taxa de mortalidade infantil32

Neste tópico, serão apresentados aspectos referentes à evolução histórica da 
mortalidade infantil no Brasil, com dados desagregados por Grandes Regiões e Uni-
dades da Federação.

A partir de meados da década de 1990, os elevados níveis de mortalidade infantil 
existentes na grande maioria dos estados brasileiros, em particular, nas Regiões Norte 
e Nordeste, foram objeto de preocupação das diversas esferas do poder público e 
da sociedade organizada do País. Nessa época, com a maior autonomia e a descen-
tralização das ações de saúde no País, cresceram as demandas por estimativas de 
indicadores de mortalidade, particularmente a infantil. Nesse sentido, cabe ressaltar 
o importante papel desempenhado pela então Secretaria da Saúde da Criança, do 
Ministério da Saúde, que definiu, com o apoio dos demais gestores do Ministério, 
políticas públicas na área de saúde que muito contribuíram para a redução dos níveis 
de mortalidade infantil e na infância, alocando recursos de modo a evitar desperdícios 
e maximizar seus beneficios para a população em geral.

Cabe ressaltar que, apesar dos avanços que vêm sendo observados na qualida-
de das informações sobre os eventos vitais (nascimentos e óbitos) provenientes das 
Estatísticas do Registro Civil, do IBGE, bem como do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade - SIM e do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - sInasc, ambos 
do Ministério da Saúde, ainda há alguns problemas de cobertura, particularmente no 
dimensionamento do número de óbitos infantis nas Unidades da Federação de menor 
desenvolvimento socioeconômico. Nessas áreas, a despeito das melhorias marcantes 
na cobertura de tais eventos, ainda se torna necessária a utilização de procedimentos 
de técnicas demográficas indiretas, sobretudo no cálculo das estimativas dos indica-
dores de mortalidade. Tais estimativas utilizam, como principal fonte de informação, 
quesitos específicos aplicados às respostas de perguntas sobre filhos tidos nascidos 
vivos e filhos sobreviventes, feitas a todas as mulheres com 10 anos ou mais de ida-
de33, que constam, não só nas diversas edições do Censo Demográfico, mas também 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD34. 

Dada a demanda específica dos órgãos públicos, federais, estaduais e até munici-
pais, o IBGE vem, ao longo dos anos, produzindo estimativas anuais desses importantes 
indicadores, que são a mortalidade infantil e na infância, em níveis nacional, regionais 
e estaduais, recorrendo, principalmente, aos Censos Demográficos – permitem derivar 
estimativas mais confiáveis para anos próximos à data de sua realização – e às Tábuas 
de Mortalidade utilizadas nas projeções de população realizadas pelo IBGE.

Os responsáveis pela formulação das políticas públicas na área de saúde ca-
recem de subsídios atualizados e previsões de tais fenômenos, razão pela qual têm 
sido cada vez mais utilizados os conjuntos de indicadores demográficos implícitos 
nas projeções de população do IBGE.

32 Conceitualmente, a taxa de mortalidade infantil é a relação entre o número de óbitos de menores de 1 ano de idade por 
mil nascidos vivos, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado. Esse indicador 
estima o risco de morte dos nascidos vivos durante o seu primeiro ano de vida.

33 O corte etário de 10 anos foi introduzido a partir do Censo Demográfico 1991; nos anteriores, esse corte era de 15 anos.
34 Cabe destacar o importante trabalho de pesquisa que vem sendo realizado pela Escola Nacional de Saúde Pública 

Sergio Arouca - ENSP, da Fundação Oswaldo Cruz - fIocrUz, com o apoio do Ministério da Saúde, sobre Busca Ativa de 
Óbitos, principalmente nos estados das Regiões Norte e Nordeste do País, o que, sem dúvida, vem facilitando o cálculo 
das estimativas de mortalidade infantil e na infância nessas áreas específicas, sem que seja necessária a utilização de 
procedimentos demográficos de técnicas indiretas. A Busca Ativa de Óbitos consiste em consulta a fontes oficiais de 
notificação e a fontes alternativas, como hospitais, Instituto Médico Legal - IML local, cartórios, cemitérios, funerárias, 
entre outras possíveis fontes para a identificação de óbitos não notificados.
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Conforme já salientado, no Brasil, a qualidade das informações sobre os eventos 
vitais (nascimentos e óbitos) provenientes das Estatísticas do Registro Civil ainda apre-
senta problemas na sua cobertura, particularmente nas Regiões Norte e Nordeste, a des-
peito de se constatarem acentuados avanços da cobertura de nascimentos registrados. 
O mesmo, porém, não vem se verificando em relação aos óbitos – o sub-registro, em 
2010, ainda se encontrava em patamares elevados, com valores superiores a 30% em 
alguns de seus estados, como é caso das seguintes situações específicas: Maranhão 
(47%); Piauí (32,5%); Pará (33%); e Amazonas (32,9%).

A situação, entretanto, ainda é mais crítica no caso dos óbitos de menores de 1 ano 
de idade nessas duas Grandes Regiões (57,7% na Região Norte e 63,2% na Nordeste). 
Importante destacar que, entre os nove estados que compõem a Região Nordeste, 
seis (Maranhão, Piauí, Alagoas, Rio Grande do Norte, Sergipe e Ceará) apresentaram 
sub-registro de óbitos de menores de 1 ano superiores a 60%, enquanto na Região 
Norte apenas Amazonas e Pará estavam nessa situação em 2010, segundo valores 
projetados pelo IBGE (PROJEÇÃO..., 2013a) (Gráfico 9).

A quase totalidade dos estados das Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, por 
outro lado, exibiam sub-registros que podem ser considerados de baixa magnitude, 
permitindo, para a maioria de seus estados, o cálculo direto da mortalidade infantil, 
quer utilizando as informações das Estatísticas do Registro Civil, do IBGE, quer as do 
SIM e do sInasc, do Ministerio da Saúde35. É conveniente, contudo, chamar a atenção 

35 Este procedimento vinha sendo utilizado pela Rede Interagencial de Informações para a Saúde - rIpsa, instituída pelo 
Ministério da Saúde em ação conjunta com a Representação da Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS no Brasil. 
O IBGE é uma das instituições integrantes, e de fundamental importância, da Rede. colaborando na definição e discussão 
de suas atividades. Em decorrência, no entanto, do apoio do Ministério da Saúde ao projeto de Busca Ativa de Óbitos 
em áreas das Regiões Norte e Nordeste, os procedimentos demográficos de métodos indiretos de estimativas da mor-
talidade infantil vêm sendo substituídos, no âmbito da rIpsa, por essa nova metodologia.

Grá�co 9 - Sub-registro de óbitos de menores de 1 ano de idade, segundo as 
Grandes Regiões e as Unidades da Federação - 2010 

Fonte: IBGE, Estatísticas do Registro Civil 2010 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e 
Idade para o Período 2000-2030. 
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para o valor negativo do sub-registro observado no Distrito Federal (-10,8%), refletindo 
o atendimento de moradores residentes em áreas do entorno da capital brasileira, 
onde a carência de estabelecimentos de saúde motiva a mobilidade de seus moradores 
para a capital do País em busca de atendimento, especialmente na rede pública de 
saúde. Assim, caso a criança venha a falecer, o evento acaba sendo registrado, em 
muitas situações, como de morador local.

No caso específico dos estados das Regiões Norte e Nordeste, que apresentam 
ainda elevados índices de sub-registro, especialmente de óbitos infantis, e, em menor 
escala, dos Estados de Mato Grosso e Goiás (Região Centro-Oeste) e Minas Gerais 
(Região Sudeste), o cálculo da mortalidade infantil, no âmbito do IBGE, continua 
sendo realizado mediante a utilização de metodologias demográficas desenvolvidas 
para essas situações específicas. Como frisado anteriormente, elas são aplicadas às 
respostas de perguntas sobre filhos tidos nascidos vivos e filhos sobreviventes, feitas 
a todas as mulheres com 10 anos ou mais de idade, que constam, não só nas diversas 
edições do Censo Demográfico, mas também da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD. 

Como este tópico objetiva apresentar e analisar séries históricas e apontar ten-
dências, as estimativas por Grandes Regiões e Unidades da Federação apresentadas 
a seguir, até meados da década de 1990, foram calculadas por meio da metodologia 
desenvolvida por Brass (1973, 1974), conhecida como Método de Brass, e a variante 
de Thrussel (1975), utilizando as informações do Censo Demográfico para o período 
de 1940 a 1991. As estimativas efetuadas para os anos posteriores a 2000 são as 
decorrentes da Projeção da População por Sexo e Idade para o período 2000-2030, 
realizada pelo IBGE36.

Vale destacar que, durante a década de 2000, foi realizado um amplo trabalho de 
pesquisa sobre as atividades desenvolvidas pela Pastoral da Criança, pelo Programa 
Saúde da Família e pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (United Nations 
Children’s Fund - UnIcef), bem como sobre programas, como o Bolsa Família, junto 
às comunidades mais carentes, principalmente nos municípios da Região Nordeste. 
Um exemplo das melhorias obtidas por meio de tais iniciativas foi retratado pelos 
resultados da Chamada Nutricional 2005, realizada pelo então Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, com o apoio do Ministério da Saúde, na região 
brasileira do Semi-Árido, e que deu origem ao estudo de Monteiro, Conde e Konno 
(2006), conforme apresentado e discutido no capítulo anterior.

Os impactos das iniciativas mencionadas tiveram reflexos na redução dos níveis 
de mortalidade infantil, tanto para o conjunto do País como em termos regionais, 
conforme pode ser visualizado na Tabela 15 e no Gráfico 10.

A série histórica exibe a conformação de distintas trajetórias da mortalidade 
infantil entre as Grandes Regiões. As Regiões Norte e Nordeste, antes de 1940, apre-
sentavam as taxas mais elevadas, enquanto a Região Sul exibia níveis mais estáveis, 
porém declinantes, com a diferença fundamental de que a taxa era significativamente 
menor. Parte dessa diferença se deve à contribuição dos fluxos de imigrantes euro-
peus na estrutura populacional da Região Sul, que implicou uma cultura de educação 
voltada para a saúde, incorporada de seus países de origem.

36 No cálculo das estimativas da taxa de mortalidade infantil a partir de 2000, utilizaram-se as informações contidas no 
relatório metodológico sobre projeções da população do IBGE (PROJEÇÕES..., 2013).
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Na Região Nordeste, por exemplo, somente ao final da década de 1940, come-
çou a se observar tendências na redução da mortalidade infantil, mas em um ritmo 
inferior ao das demais Grandes Regiões.

Ressalta-se, com pequenas alterações, a estabilidade dos níveis de mortalidade 
infantil no período de 1955 a 1970, reflexo da crise estrutural vivenciada pela sociedade 
brasileira em suas dimensões econômica, social e institucional.

As Regiões Sudeste e Sul foram as mais afetadas, inclusive com aumentos da 
mortalidade infantil, durante esse período, decorrentes de algumas das seguintes 
possíveis causas:

• Substancial redução do poder de compra do salário mínimo, que caiu cerca 
de 45% no período de 1959 a 1974;

• Profunda concentração de renda, característica que acompanhou a evolução 
da economia brasileira; e

• Deterioração de certos serviços básicos, a exemplo do saneamento, derivada 
da elevação dos fluxos migratórios no sentido rural-urbano.

Estudos realizados para as Cidades de Recife e São Paulo, no âmbito da 
Inter-American Investigation of Mortality in Childhood, da Organização Pan-Americana 
da Saúde - OPAS (Pan American Health Organization - PAHO), entre 1968 e 1969, veri-
ficaram ter ocorrido um agravamento das condições nutricionais das crianças dessas 
áreas (PUFFER; SERRANO, 1973). Do total de óbitos infantis ocorridos na cidade de 
São Paulo, por exemplo, cerca de 28% tinham a má nutrição como causa básica, 
enquanto, em Recife esta proporção era de 39%. Para o grupo etário de 1 a 4 anos, 
esta proporção, no caso da cidade de São Paulo, subia para 46% e aumentava, ainda 
mais, no interior do estado (70%).

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

1930 162,4 193,3 193,2 153,0 121,0 146,0

1935 152,7 170,0 188,0 145,0 120,0 133,0

1940 150,0 166,0 187,0 140,0 118,0 133,0

1945 144,0 156,0 185,0 130,0 113,0 123,0

1950 135,0 145,4 175,0 122,0 109,0 119,0

1955 128,2 127,5 169,6 108,0 94,7 114,0

1960 124,0 122,9 164,1 110,0 96,0 115,0

1965 116,0 111,3 153,5 96,0 84,0 99,0

1970 115,0 104,3 146,4 96,2 81,9 89,7

1975 100,0 94,0 128,0 86,0 72,0 77,0

1980 80,1 68,4 116,3 53,8 46,0 54,2

1985 64,1 57,8 98,0 41,7 36,4 44,1

1990 48,0 45,9 75,8 31,4 28,3 34,3

1995 35,7 35,4 55,5 24,2 22,5 26,8

2000 29,0 31,0 45,2 20,1 16,9 22,6

2005 22,2 25,2 32,0 16,1 14,0 19,7

2010 17,2 21,1 23,1 13,0 11,6 17,0

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030. 

Tabela 15 - Taxa de mortalidade infantil, por Grandes Regiões - 1930/2010

Grandes Regiões

Taxa de mortalidade infantil ( ‰) 

Ano
Brasil
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Passado o período crítico e com o Estado reorganizado sob novas expectativas, 
o declínio da mortalidade foi retomado em todo o País, no âmbito das políticas centra-
lizadoras então vigentes. A melhoria geral dos indicadores de mortalidade observada 
após 1975, entretanto, parece não estar fortemente associada com os avanços ocorridos 
na melhoria da renda das famílias, mas com intervenções na área da saúde pública. 
Nessa época, foram criadas instituições públicas com a função de atuar, sobretudo, 
em áreas de infraestrutura de saneamento básico, saúde, habitação e assistência 
materno-infantil, dentro da lógica da integração regional, conforme já sintetizado 
antes. A verdade é que essas ações passaram a ter efeitos bastante positivos nas con-
dições de saúde e de mortalidade da população geral e infantil, em particular, pois, a 
partir do último quinquênio da década de 1970, o declínio da mortalidade infantil foi 
retomado e acentuado, durante toda a década de 1980, em consequência da extensão 
da cobertura dos serviços de saúde.

Grá�co 10 - Taxa de mortalidade infantil, segundo as Grandes Regiões
1930/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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É importante destacar que as diferenças regionais na mortalidade infantil não 
eram muito acentuadas no passado, sendo seus níveis mantidos à medida que se 
evoluía ao longo do tempo. A trajetória da mortalidade infantil na Região Nordeste, 
entretanto, por apresentar velocidade de queda menor que a das demais, especial-
mente até o final da década de 1980, contribuiu para um aumento do diferencial em 
relação às outras Grandes Regiões.

Confrontados os valores da mortalidade infantil das Regiões Nordeste e Sul, 
observa-se que a taxa de mortalidade nordestina, em 1930, era cerca de 60% mais 
elevada que a do Sul. O indicador se manteve mais ou menos nesse patamar durante 
as décadas seguintes, iniciando um processo de ascensão – em 1980, essa proporção 
era de 152,8% e, em 1990, 167,8%. A Região Norte, embora com intensidade menor, 
seguiu tendência similar, provavelmente resultante do efeito dos fluxos migratórios 
que se dirigiram, de início, para sua área de fronteira, sobretudo a partir dos últimos 
anos da década de 1970 e início de 1980. Depois, com a saturação dessas áreas, 
iniciou-se um processo de deslocamento para as capitais e periferias urbanas da 
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Região Norte, o que, na ausência de investimentos na infraestrutura urbana, levou 
à deterioração destas, agravada pela não criação de empregos na economia formal, 
afetando negativamente as condições de vida e sobrevivência de seus respectivos 
grupos populacionais.

As demais regiões (Centro-Sul), por sua vez, convergiam para níveis similares, 
com valores estimados em torno de 30,0‰, em 1990 (Tabela 15), mas ainda bastante 
elevados, se considerada a média existente em países desenvolvidos, à época.

O quadro da mortalidade infantil no Brasil, entretanto, começou a se alte-
rar profundamente a partir da década de 1990, quando são observadas reduções 
importantes nos diferenciais entre as Grandes Regiões. Como mostra a Tabela 15, 
a taxa de mortalidade infantil, para o País como um todo, declinou de 48,0‰, 
em 1990, para 29,0‰, em 2000, mantendo a tendência de queda durante toda a 
década seguinte, e alcançando, em 2010, uma taxa de 17,2‰ – queda aproximada 
de 64% durante as duas décadas. A Região Nordeste, que apresentava uma taxa 
de mortalidade infantil de 75,8‰ no início da década de 1990, registrou, em 2010, 
23,1‰, ou seja, um declínio de cerca de 70% – o maior dentre as Grandes Regiões 
analisadas. À exceção das Regiões Norte e Centro-Oeste, que apresentaram, res-
pectivamente, declínios aproximados de 53% e 50%, as Regiões Sudeste (13,0‰) 
e Sul (11,6‰) exibiram as menores taxas de mortalidade estimadas para 2010, 
sendo que as reduções, durante as duas décadas, se situaram em torno de 59%. 
A maior velocidade no declínio da mortalidade infantil que vem se observando 
na Região Nordeste explica a redução dos diferenciais entre esta e as Regiões 
Sudeste e Sul do País.

Para melhor visualização e entendimento das reduções da mortalidade infantil 
ocorridas no Brasil ao longo das últimas duas décadas, são apresentadas, na Tabela 16, 
essas informações para os anos de 1990, 2000 e 2010, complementadas pela apresen-
tação da taxa de mortalidade infantil, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da 
Federação, especificamente em 2010, conforme exibido no Gráfico 11.

A partir das informações da Tabela 16, ficam explicitadas as profundas mu-
danças na taxa de mortalidade infantil, em todas as Unidades da Federação, no 
período de 1990 a 2010. Chama a atenção as intensas quedas desse indicador, 
principalmente nos estados nordestinos, com declínios superiores a 60%, desta-
cando-se os Estados de Pernambuco (76,0%), Ceará (75,3%), Rio Grande do Norte 
(72,8%), Paraíba (72,1%) e Alagoas (70,4%), sendo que este último exibia, em 1990, 
uma taxa de 102,2‰ – a mais elevada dentre todas as Unidades da Federação. Em 
2010, apesar de continuar mantendo o mais alto valor dentre as demais, a taxa de 
mortalidade infantil no Estado de Alagoas declinou para patamares bem menores, 
registrando 30,2‰ (Gráfico 11 e Tabela 16).

A situação sintetizada no Gráfico 11, referente a 2010, fornece subsídios para 
políticas públicas que objetivem a continuidade da queda da mortalidade infantil no 
Brasil. Observa-se que todos os estados que fazem parte das Regiões Sul e Sudeste, 
além de Mato Grosso do Sul e Distrito Federal (Região Centro-Oeste), apresentavam 
indicadores abaixo da média nacional (17,2‰). Os valores mais elevados foram re-
gistrados na Região Nordeste, especificamente nos Estados do Alagoas (30,2‰) e 
Maranhão (29,0‰), além dos que compõem as Regiões Norte e Centro-Oeste, exceto 
Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, como já mencionado.
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1990 2000 2010 1990/2010 2000/2010

Brasil 48,0 29,0 17,2  (-) 64,2  (-) 40,7

Rondônia 42,6 29,2 22,8  (-) 46,6  (-) 22,0

Acre 56,5 38,0 22,1  (-) 60,9  (-) 41,9

Amazonas 44,5 32,3 22,2  (-) 50,1  (-) 31,2

Roraima 39,6 19,7 18,4  (-) 53,7  (-) 6,7

Pará 46,2 30,1 20,3  (-) 56,1  (-) 32,6

Amapá 38,1 29,4 24,6  (-) 35,5  (-) 16,5

Tocantins 44,9 33,6 19,4  (-) 56,8  (-) 42,2

Maranhão 76,6 49,9 29,0  (-) 62,1  (-) 41,9

Piauí 65,0 36,4 23,4  (-) 63,9  (-) 35,7

Ceará 79,5 38,1 19,7  (-) 75,3  (-) 48,3

Rio Grande do Norte 75,7 44,8 20,6  (-) 72,8  (-) 54,0

Paraíba 81,9 48,6 22,9  (-) 72,1  (-) 53,0

Pernambuco 77,0 48,8 18,5  (-) 76,0  (-) 62,1

Alagoas 102,2 63,7 30,2  (-) 70,4  (-) 52,5

Sergipe 65,5 43,1 22,6  (-) 65,6  (-) 47,7

Bahia 66,0 41,3 23,1  (-) 65,0  (-) 44,0

Minas Gerais 39,0 25,6 14,6  (-) 62,4  (-) 42,9

Espirito Santo 33,2 23,5 12,0  (-) 64,0  (-) 49,0

Rio de Janeiro 32,3 19,8 14,1  (-) 56,5  (-) 29,0

São Paulo 30,8 17,3 12,0  (-) 61,1  (-) 30,7

Paraná 35,1 18,9 12,1  (-) 65,6  (-) 36,4

Santa Catarina 33,6 15,9 11,2  (-) 66,6  (-) 29,4

Rio Grande do Sul 26,2 15,3 11,4  (-) 56,6  (-) 25,5

Mato Grosso do Sul 32,3 24,2 17,0  (-) 47,3  (-) 29,7

Mato Grosso 37,5 25,1 19,5  (-) 48,0  (-) 22,1

Goiás 35,1 23,2 17,7  (-) 49,5  (-) 23,7

Distrito Federal 28,9 15,2 12,0  (-) 58,5  (-) 20,9

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030.

Tabela 16 - Taxa de mortalidade infantil, segundo as Unidades da Federação
1990/2010

Unidades da Federação
Taxa de mortalidade infantil ( ‰) Variação (%)
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A continuidade de ações que visem, cada vez mais, reduzir a mortalidade infantil 
no Brasil, impõe investimentos, sobretudo nas Unidades da Federação onde, apesar 
das melhorias verificadas no decorrer das últimas décadas, ainda permanecem níveis 
relativamente elevados desse indicador, que, em alguns estados, representa mais do 
que o dobro da mortalidade observada nos estados das Regiões Sudeste e Sul do País.

Importante destacar que o desenvolvimento econômico e social, acompanhado 
dos investimentos em infraestrutura básica e do acesso a serviços de saúde, por parte 
dos distintos segmentos populacionais, não se dá de forma igualitária, resultando em 
velocidades distintas de queda da mortalidade nas diversas áreas. As desigualdades 
regionais e sociais têm um peso considerável nesse contexto. Tais fatores têm sido 
um obstáculo à diminuição mais intensa da mortalidade infantil no País, mesmo nas 
Unidades da Federação onde ela já é relativamente baixa.

É fundamental enfatizar que as diferenças já foram maiores, caso se compare o Brasil 
a outros países mais desenvolvidos, a exemplo dos Estados Unidos, Canadá, Japão, Cuba, 
Portugal, entre outros, onde a taxa de mortalidade infantil já é inferior a 5‰.

Considerando, contudo, os resultados decorrentes das pesquisas censitárias e 
domiciliares realizadas no decorrer das últimas três décadas, pode-se assegurar que 
o Brasil vem apresentando tendência de aproximação, cada vez maior, aos padrões 
de taxa de mortalidade infantil existentes nos países onde esse fenômeno já é signi-
ficativamente reduzido.

Concluindo este capítulo, apresenta-se, a seguir, a taxa de mortalidade infantil 
de acordo com o nível de escolaridade da mãe (0 a 3 anos, 4 a 7 anos e 8 anos ou 
mais de estudo) – indicador proxy de estratificação social37.

37 As informações sobre anos de estudo foram investigadas no Censo Demográfico desde 1970 até 2000 e deixaram de 
sê-lo na edição de 2010, uma vez que a forma de abordagem do tema sofreu alterações, impossibilitando a comparação 
histórica. Como a PNAD continua mantendo a mesma sistemática do Censo Demográfico anterior a 2010, a solução en-
contrada foi trabalhar com a estrutura média da taxa por anos de estudo da PNAD 2011 (próxima do Censo Demográfico 
2010) e aplicá-la à taxa de mortalidade infantil, por Unidades da Federação, para o ano de 2010.

Fonte: IBGE, Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
 

Grá�co 11 - Taxa de mortalidade infantil, segundo as Grandes Regiões 
e as Unidades da Federação - 2010
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Até 3 anos 4 a 7 anos 8 anos ou mais

Brasil 100,0 21,1 24,7 54,2

Norte 100,0 25,1 25,0 49,9

Nordeste 100,0 29,3 24,4 46,3

Sudeste 100,0 16,9 24,0 59,1

Sul 100,0 17,0 28,0 55,0

Centro-Oeste 100,0 18,6 22,7 58,7

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2011.

Tabela 17 - Proporção de mulheres de 15 a 49 anos de idade, por anos de estudo,

Grandes Regiões

Proporção de mulheres de 15 a 49 anos de idade (%)

Total
Anos de estudo

segundo as Grandes Regiões - 2011

Apesar dos avanços alcançados nos últimos anos no País e da inserção de 
novas gerações no sistema escolar, observa-se que ainda é importante a proporção 
das mulheres em idade fértil de 15 a 49 anos que possuem baixa escolaridade. As 
piores situações são nitidamente encontradas nas Regiões Norte e Nordeste, onde 
as mulheres ainda estão inseridas em ocupações, em geral, de maior informalidade 
e, portanto, de menor remuneração.

Levando em consideração uma aproximação estatística ao conceito de analfa-
betismo funcional adotado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (United Nations Educational Scientific and Cultural Organization - 
Unesco) – pessoas com até 3 anos de instrução –, observa-se que, em 2011, a Região 
Nordeste ainda exibia altas proporções de mulheres de 15 a 49 anos nessa faixa de 
anos de estudo (29,3%), seguida da Região Norte (25,1%), enquanto as demais apre-
sentavam menores proporções (abaixo de 19%) (Tabela 17).

Os resultados encontrados para a mortalidade infantil, considerando a escola-
ridade das mulheres (0 a 3 anos, 4 a 7 anos e 8 anos ou mais de estudo), confirmam 
a associação existente entre esse indicador e a posição socioeconômica da mulher, 
no sentido de que os grupos menos instruídos ainda ostentam taxa com valores mais 
elevados, enquanto os grupos intermediários e os mais instruídos detêm os menores 
valores (Tabela 18).

Em 2010, a mortalidade infantil era de 23,8‰ entre as crianças cujas mães tinham 
até 3 anos de instrução (analfabetas funcionais), porém, entre aquelas cujas mães 
possuíam 8 anos ou mais de estudo, essa taxa era de apenas 9,9‰ – um diferencial 
de cerca de 140% (Tabela 16). Este valor é um forte indicativo de que as desigualdades 
entre os dois estratos sociais frente à morte continuam ainda elevadas, apesar dos 
avanços que vêm se sucedendo.

A despeito dos acentuados declínios observados em todos os estados da Região 
Nordeste, a situação ainda continua exigindo cuidados, particularmente nos estratos sociais 
de mães com menor nível de escolaridade, em que a taxa de mortalidade infantil ainda é 
elevada quando comparada com a observada nos segmentos mais instruídos. Na maior 
parte dos estados nordestinos, a mortalidade de crianças cujas mães têm baixo nível de 
escolaridade ainda é mais que o dobro da observada entre as crianças com mães de maior 
escolaridade, destacando-se Alagoas, onde essa diferença é três vezes maior (Tabela 18).
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Até 3
anos

4 a 7
anos

8 anos
ou mais

Brasil 17,2 23,8 15,8 9,9 2,4

Rondônia 22,8 28,6 21,1 15,8 1,8

Acre 22,1 26,3 19,9 14,8 1,9

Amazonas 22,2 26,5 22,5 15,5 1,9

Roraima 18,4 22,5 16,9 15,4 1,9

Pará 20,3 28,6 19,4 12,5 2,3

Amapá 24,6 30,6 26,9 17,3 1,7

Tocantins 19,4 28,0 15,9 11,6 2,5

Maranhão 29,0 32,8 23,9 15,1 1,9

Piauí 23,4 32,9 20,9 12,6 2,3

Ceará 19,7 25,9 16,7 10,0 2,9

Rio Grande do Norte 20,6 28,8 17,8 10,6 2,7

Paraíba 22,9 27,9 17,9 11,0 2,6

Pernambuco 18,5 24,1 13,5 8,9 3,2

Alagoas 30,2 38,0 21,5 12,1 2,4

Sergipe 22,6 29,1 19,1 11,5 2,5

Bahia 23,1 28,7 20,6 13,0 2,2

Minas Gerais 14,6 21,6 13,1 11,2 2,6

Espirito Santo 12,0 15,4 12,4 9,0 3,2

Rio de Janeiro 14,1 19,6 14,8 11,4 2,5

São Paulo 12,0 16,5 14,5 9,3 3,1

Paraná 12,1 16,2 12,3 9,7 2,9

Santa Catarina 11,2 16,5 10,1 7,6 3,8

Rio Grande do Sul 11,4 17,3 11,9 8,8 3,2

Mato Grosso do Sul 17,0 21,9 16,9 12,7 2,3

Mato Grosso 19,5 27,0 18,8 14,3 2,0

Goiás 17,7 24,5 16,7 13,8 2,1

Distrito Federal 12,0 16,9 13,5 9,1 3,1

Fonte: IBGE, Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.

Tabela 18 - Taxa de mortalidade infantil, por anos de estudo da mãe, 

Anos de estudo da mãe
Unidades da Federação

Taxa de mortalidade infantil ( ‰) 

segundo as Unidades da Federação - 2010

Razão entre a taxa de 
mortalidade infantil das 

mulheres com até 3 
anos de estudo e a das 
mulheres com 8 anos 

ou mais de estudo

Total

No Gráfico 12, tem-se uma visão geral das diferenças identificadas na taxa de 
mortalidade infantil, para o Brasil e as Unidades da Federação, considerando as mães 
com até 3 anos de escolaridade. Os Estados de Alagoas, Piauí, Maranhão, dentre outros, 
apesar das importantes quedas na taxa de mortalidade infantil nos últimos 10 anos, ainda 
mantêm indicadores que são o dobro dos observados em estados do Centro-Sul do País.

À luz desses resultados, constata-se que o Brasil ainda apresenta intensas 
heterogeneidades internas no tocante à mortalidade infantil, a despeito dos avan-
ços verificados ao longo dos últimos 25 anos. Na Região Nordeste, em particular, 
apesar dos progressos observados em sua fase mais recente, a mortalidade infantil 
continua sendo considerada elevada em várias áreas, sendo relacionada não só às 
causas associadas à primeira infância, mas também às decorrentes da precariedade 
do saneamento básico e do acesso aos serviços de saúde.
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A não cobertura universal de importantes serviços que se mostraram respon-
sáveis pela queda da mortalidade infantil nas áreas mais dinâmicas do País, e a sua 
estrutura econômica mais rígida, sobretudo entre contingentes ainda expressivos das 
populações nortista e nordestina, continuam sendo entraves à maior intensificação 
do processo de queda da mortalidade infantil nessas regiões.

Por fim, em decorrência das observações realizadas, cabe enfatizar que o 
nível médio da mortalidade infantil brasileira estimado para 2010, da ordem de 
17,2 óbitos infantis por mil nascidos vivos (Tabela 18), é bastante influenciado pe-
los níveis relativamente elevados que ainda preponderam em áreas das Regiões 
Norte e Nordeste. Para amortizar esses efeitos, em um curto período de tempo, as 
políticas sociais, econômicas e de saúde deverão ser não só intensificadas, mas 
também reorientadas e monitoradas, concentrando-se cada vez mais esforços 
nessas duas Grandes Regiões.

Fonte: IBGE, Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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Grá�co 12 - Taxa de mortalidade infantil para as mulheres com até 3 anos de estudo, 
segundo as Unidades da Federação - 2010 

23
,8

15
,4 16
,2

16
,5

16
,5

16
,9

17
,3 19

,6 21
,6

21
,9

22
,5 24

,1

24
,5 25

,9

26
,3

26
,5

27
,0 27

,9

28
,0

28
,6

28
,6

28
,7

28
,8

29
,1 30

,6 32
,8

32
,9 38

,0

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

40,0
B

ra
si

l



O processo de evolução 
da fecundidade no Brasil e os 

impactos da transição recente

Evolução da fecundidade no Brasil, Grandes 
Regiões e Unidades da Federação

Neste capítulo, será analisada a evolução histórica da taxa de 
fecundidade no Brasil, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da 
Federação, levando em consideração, como proxy de estratificação social, 
a escolaridade das mulheres. Para tanto, será calculada a taxa de fecun-
didade total38, bem como a estrutura da taxa específica de fecundidade, 
de acordo com a estrutura etária das mulheres em idade fértil.

Níveis elevados de taxa de fecundidade total estão associados a 
estruturas etárias muito jovens e baixa proporção de pessoas idosas. Essa 
era a situação brasileira predominante até meados da década de 1960, 
período em que se iniciava também a difusão dos métodos anticonceptivos 
no País, sobretudo  nas Regiões Sudeste e Sul, conforme discutido no 
Capítulo 2, Transformações socioeconômicas e seus efeitos sobre a dinâ-
mica da população. Em 1940, essas Grandes Regiões, onde as estruturas 
econômicas se situavam em níveis mais avançados, exibiam valores mais 
baixos de taxa de fecundidade total, de maneira que as diferenças obser-
vadas em relação às Regiões Norte e Nordeste eram, em média, de 1,5 
filho. Essa diferença foi se ampliando nas décadas seguintes, a tal ponto 
que, em 1970, a Região Nordeste apresentava uma taxa de fecundidade 
total pouco inferior a 3 filhos por mulher, comparativamente à Região 
Sudeste, e, no caso da Região Norte, esse valor era de mais de 3,5 filhos 
(Tabela 19 e Gráfico 13).

38 Conceitualmente, a taxa de fecundidade total representa o número médio de filhos nascidos vivos, tidos 
por uma mulher ao final de seu período reprodutivo, na população residente em determinado espaço 
geográfico. Esse indicador é o principal determinante da dinâmica demográfica, não sendo afetado 
pela estrutura etária da população. Expressa a situação reprodutiva de uma mulher pertencente a uma 
coorte hipotética, sujeita às taxas específicas de fecundidade por idade, observadas na população em 
estudo, supondo-se a ausência de mortalidade nesta coorte, mediante o emprego de técnica indireta 
desenvolvida por Brass e outros (1968, 1975).
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A distinção entre os padrões regionais do comportamento reprodutivo revelou-se 
extremamente nítida entre 1960 e 1980, expressando o ritmo e a intensidade desigual 
da modernização econômica, social e cultural do País. Assim,

[…] no decorrer do século, com o avanço da industrialização, da urbanização, da 
proletarização e assalariamento de centenas de milhares de trabalhadores em mo-
vimento nas diversas Regiões do País, as mudanças no comportamento reprodu-
tivo vão se acentuar sobremaneira nas Regiões e Unidades da Federação que lide-
ram esses processos (SIMÕES; OLIVEIRA, 1988, p. 11).

1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010

Brasil 6,2 6,2 6,3 5,8 4,4 2,9 2,4 1,9

Norte 7,2 8,0 8,6 8,2 6,5 4,2 3,2 2,4

Nordeste 7,2 7,5 7,4 7,5 6,1 3,8 2,7 2,0

Sudeste 5,7 5,5 6,3 4,6 3,5 2,4 2,1 1,7

Sul 5,7 5,7 5,9 5,4 3,6 2,5 2,2 1,7

Centro-Oeste 6,4 6,9 6,7 6,4 4,5 2,7 2,3 1,8

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030.

Tabela 19 - Taxa de fecundidade total, segundo as Grandes Regiões - 1940/2010

Grandes
Regiões

Taxa de fecundidade total

Grá�co 13 - Taxa de fecundidade total, segundo as Grandes Regiões - 1940/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030. 
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A manutenção de padrões de fecundidade relativamente estáveis na maioria 
das Grandes Regiões brasileiras até 1960/1970 expressa o grau de exposição destas 
à hegemonia das relações sociais e econômicas de cunho tradicional. Com efeito, 
a maioria dessas regiões, ainda que dispusesse, antes de 1960, de núcleos urbanos 
com industrialização incipiente e estabelecimentos agrícolas de caráter empresarial, 
apresentava a maioria de sua população residindo em áreas rurais e pequenas cida-
des, envolvidas em atividades econômicas em que as relações de mercado não eram 
hegemônicas. Nesse sentido, o estímulo à queda da fecundidade, via elevação dos 
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custos monetários de reprodução dos filhos, era quase  inexistente, prevalecendo 
as normas, os valores e as estratégias familiares compatíveis com os mecanismos 
tradicionais da chamada economia de subsistência.

A trajetória histórica da fecundidade no Brasil, portanto, se caracteriza pela se-
cular estabilidade de seus padrões em níveis elevados até meados da década de 1960, 
excetuando-se o comportamento observado em algumas Unidades da Federação das 
Regiões Sul e, sobretudo, Sudeste, onde as condições para o declínio suave desses 
valores já vinham se estabelecendo há mais tempo.

A partir de uma reflexão mais profunda com base nas Tabelas 19 e 20 e no Gráfico 
13, depreende-se que a década de 1970, para a maioria das Grandes Regiões, constitui 
o ponto de ruptura dos padrões tradicionalmente dominantes no comportamento da 
fecundidade. Assim é que, entre 1970 e 1980, a taxa de fecundidade total no Brasil 
se reduziu em 24,5%. O processo, embora tenha atingido todas as regiões, foi mais 
acentuado no Centro-Sul mais desenvolvido e, com um menor ritmo relativo, nas 
Regiões Norte e Nordeste, onde, mesmo assim, a queda atingiu também valores em 
torno de 20% (Tabela 20).

1940/1950 1950/1960 1960/1970 1970/1980 1980/1991 1991/2000 2000/2010

Brasil 0,8 1,1  (-) 8,3  (-) 24,5  (-) 34,5  (-) 16,1  (-) 21,8

Norte 11,2 7,4  (-) 4,8  (-) 20,9  (-) 35,7  (-) 23,4  (-) 24,5

Nordeste 4,9  (-) 1,5 1,9  (-) 18,6  (-) 38,8  (-) 27,5  (-) 25,7

Sudeste  (-) 4,2 16,3  (-) 28,1  (-) 24,3  (-) 31,6  (-) 10,6  (-) 19,4

Sul 0,9 3,3  (-) 8,0  (-) 33,0  (-) 31,1  (-) 13,2  (-) 21,7

Centro-Oeste 7,9  (-) 1,7  (-) 4,7  (-) 29,8  (-) 40,4  (-) 16,4  (-) 18,7

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030.

Tabela 20 - Variação relativa da taxa de fecundidade total,

Grandes
Regiões

Variação relativa da taxa de fecundidade total

segundo as Grandes Regiões - 1940/2010

Na Região Sudeste e, em menor escala, na Região Sul, o início da transição da 
fecundidade, de altos para baixos níveis, ocorreu a partir de meados da década de 
1960. Nas Regiões Norte e Nordeste, por outro lado, esse fenômeno se iniciou mais 
tarde, ao final da década de 1970, com a prática, principalmente, de uma política não 
oficializada de esterilização – procedimento que a grande maioria das mulheres rea-
lizava na rede pública hospitalar, conforme apontam os dados da Pesquisa Nacional 
sobre Saúde Materno-Infantil e Planejamento Familiar - PNSMIPF 1986, realizada pela 
Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil - Bemfam.

Tratava-se de um fenômeno incontestavelmente novo na dinâmica populacional 
brasileira e, a julgar pela experiência internacional e pelas características do desenvol-
vimento das relações capitalistas no Brasil, o que estava em pauta era um processo 
nacional e específico de transição para níveis baixos de fecundidade. A velocidade 
do declínio da fecundidade, verificado na década de 1970, foi muito intensa, e seus 
efeitos nas diversas regiões não deixavam margem a possíveis especulações sobre 
sua reversibilidade ou mesmo não continuidade. Era um processo irreversível que, 
acompanhando a dinâmica socioeconômica, adequou a reprodução demográfica às 
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lógicas institucional e ideológica das relações econômicas modernas. Esse fato foi 
plenamente comprovado nas décadas posteriores.

Esse processo, contudo, vinha acontecendo em um País

[...] com uma especificidade histórica decorrente de seu desenvolvimento desi-
gual e retardatário, onde as relações econômicas modernas coexistiam com for-
mas atrasadas e aparentemente caducas, ora as destruindo, ora as recriando, em 
muitos casos, não as alterando significativamente. É nessa manutenção de formas 
atrasadas, perpassadas apenas parcialmente pelas novas relações econômicas, 
institucionais e ideológicas, que se estabelecem as barreiras e os limites sociais e 
temporais para os processos de racionalização da reprodução social das popula-
ções (SIMÕES; OLIVEIRA, 1988, p. 18). 

O processo de declínio da fecundidade, sobretudo a partir dos anos 1980, 
generalizou-se em todo o País e grupos sociais, de tal forma que, em 2010, mesmo as 
Grandes Regiões que antes apresentavam fecundidade ainda relativamente elevada, 
experimentaram um notável decréscimo em seu valor. Desse modo, em 2010, a taxa 
de fecundidade total das mulheres nordestinas reduziu-se a 2,0 filhos, próxima dos 
valores observados nas Regiões Sudeste (1,7 filho), Sul (1,7 filho) e Centro-Oeste 
(1,8 filho). Assim, com exceção da Região Norte, não obstante a tendência de queda 
nesse indicador, todas as demais regiões brasileiras já exibem valores abaixo dos 
níveis de reposição39, com taxa de fecundidade total inferior a 2,1 filhos por mulher 
(Tabela 19 e Gráfico 13).

Importa ressaltar, no entanto, que as Regiões Norte e Nordeste foram as que 
apresentaram os maiores declínios na fecundidade em sua fase mais recente, desde 
1980, enquanto nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, conforme já discutido, 
essas quedas se iniciaram em período anterior, de 1960 a 1980 (Tabela 20).

Na análise das informações da taxa de fecundidade total, segundo as Unidades 
da Federação (Tabela 21), observa-se que, de um modo geral, os resultados revelam 
um padrão similar ao das Grandes Regiões (Tabela 19).

Os estados que formam as Regiões Norte e Nordeste do País apresentavam, 
em 1970, os maiores níveis desse indicador, variando de 7 a 9 filhos, ao passo que 
os estados do Centro-Sul, exceto Minas Gerais e Espírito Santo, na Região Sudeste, 
bem como Paraná e Santa Catarina, na Região Sul, exibiam os menores valores. 
Nesses quatro, em 1970, os níveis de fecundidade eram levemente inferiores aos 
prevalecentes na grande maioria dos estados nordestinos (Tabela 21).

Existem distintos motivos que explicam essa similaridade. Embora o Estado 
de Minas Gerais faça parte da Região Sudeste, apresentava um elevado contingente 
de população rural e um conjunto de sub-regiões com baixo índice de desenvolvi-
mento. Além disso, tal como ocorria com a Região Nordeste, Minas Gerais também 
era uma área de expulsão populacional, principalmente direcionada para os estados 
que, à época, estavam se beneficiando da ampliação das atividades econômicas, 
como São Paulo e Rio de Janeiro e a fronteira agrícola do norte do Paraná.

No caso dos Estados do Paraná e de Santa Catarina, ao contrário, estes constitu-
íam áreas de expansão agrícola, mormente na cultura do café, e atraíam contingentes 
de imigrantes de várias regiões, cujo padrão de fecundidade ainda era elevado.

39 Demograficamente, uma população que tenha uma taxa total de fecundidade de 2,1 filhos por mulher terá atingido o 
nível de reposição, ou seja, aquele valor que garante a reposição futura da geração presente. Quando esse valor é inferior, 
as gerações futuras não estarão garantidas e a população começará a declinar, caso o saldo migratório não compense 
essa redução.
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No período de 1970 a 2010, a fecundidade declinou fortemente em todos os 
estados do Centro-Sul do Brasil, porém, naqueles das Regiões Norte e Nordeste, 
essa queda só começou a ocorrer, de forma mais acentuada, a partir da década de 
1980. Dentre os estados da Região Norte, Rondônia e Acre detinham os maiores 
níveis de fecundidade em 1970, aproximadamente 10 filhos por mulher, enquanto 
nos demais os valores variavam entre 7,7 (Pará) e 8,6 filhos por mulher (Amazonas 
e Roraima) (Tabela 21).

Em 2010, Rondônia, com taxa de fecundidade total de 2,0 filhos por mulher, 
se destacou como o único estado da Região Norte com nível de reprodução abaixo 
de 2,1 filhos por mulher, em contraposição aos demais integrantes da região, que 
ainda exibiam valores um pouco acima desse parâmetro, com destaque para Acre e 
Amapá (2,8 filhos e 2,7 filhos por mulher, respectivamente) (Tabela 21). Cabe escla-
recer, no entanto, que o menor valor encontrado para Rondônia se deve ao fato de 
que esse estado, ao fazer parte de área de fronteira agrícola no período posterior a 
1970, atraiu contingentes significativos de imigrantes da Região Sul do País, onde já 
se vivenciavam processos de transição para baixa fecundidade. Um outro fator que 
explica as fortes quedas nos níveis de fecundidade na Região Norte desde 1980 está 

1970 1980 1991 2000 2010

Rondônia 9,7 6,2 3,5 2,7 2,0

Acre 9,9 6,9 4,9 3,6 2,8

Amazonas 8,6 6,8 4,5 3,3 2,6

Roraima 8,6 6,1 4,0 3,6 2,6

Pará 7,7 6,3 4,3 3,1 2,4

Amapá 8,2 7,0 4,7 3,9 2,7

Tocantins ... ... 4,0 2,9 2,2

Maranhão 7,3 6,9 4,7 3,2 2,5

Piauí 7,8 6,5 3,8 2,7 2,0

Ceará 7,7 6,1 3,8 2,8 2,0

Rio Grande do Norte 8,4 5,7 3,4 2,6 1,9

Paraíba 7,7 6,2 3,8 2,5 2,0

Pernambuco 7,0 5,4 3,3 2,6 1,9

Alagoas 7,6 6,7 4,1 3,1 3,2

Sergipe 7,9 6,0 3,6 2,9 2,0

Bahia 7,5 6,2 3,6 2,5 1,9

Minas Gerais 6,2 4,3 2,7 2,2 1,7

Espirito Santo 6,4 4,3 2,8 2,2 1,8

Rio de Janeiro 4,1 2,9 2,1 2,1 1,7

São Paulo 3,9 3,2 2,3 2,1 1,7

Paraná 6,4 4,1 2,6 2,2 1,8

Santa Catarina 6,1 3,8 2,6 2,1 1,7

Rio Grande do Sul 4,3 3,1 2,2 2,2 1,7

Mato Grosso do Sul 7,0 4,4 2,9 2,4 2,0

Mato Grosso 7,6 4,7 3,1 2,4 2,0

Goiás 6,5 4,7 2,6 2,2 1,7

Distrito Federal 5,6 3,6 2,4 2,0 1,7

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030.

Taxa de fecundidade total

Tabela 21 - Taxa de fecundidade total, segundo as Unidades da Federação - 1970/2010

 Unidades da Federação
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relacionado ao uso de métodos anticonceptivos, sobretudo a esterilização, que foi o 
procedimento mais utilizado pelas mulheres nortistas e nordestinas nesse período, 
conforme já discutido anteriormente.

Nas Regiões Norte e Nordeste, a opção intensa pela esterilização teve fortes 
impactos na aceleração da redução de seus respectivos níveis de fecundidade. Em 
1970, a média era superior a 7 filhos por mulher em todos os estados dessas áreas 
específicas, com declínios suaves na década seguinte. A partir dos anos posterio-
res a 1991, porém, em decorrência do efeito de tal procedimento, a velocidade de 
queda desse indicador, principalmente na Região Nordeste, induziu a que a taxa de 
fecundidade total da região se situasse abaixo dos níveis de reposição em 2010 (2,1 
filhos por mulher). Destacam-se como exceções os Estados do Maranhão e Alagoas, 
com 2,5 e 3,2 filhos por mulher, respectivamente (Tabela 21).

Uma percepção mais clara das alterações verificadas no quadro da fecundi-
dade no Brasil pode ser extraída dos Gráficos 14 e 15, que apresentam, de forma 
hierarquizada, a taxa de fecundidade total para o Brasil, as Grandes Regiões e as 
Unidades da Federação, em 1970 e 2010, respectivamente.

As imagens dos gráficos, de uma certa forma, sintetizam toda a discussão 
feita até aqui sobre os impactos positivos das ações e políticas públicas sociais, 
bem como sobre o importante papel que a mulher brasileira vem desempenhando 
na sociedade, fatores estes que, agregados à melhoria do acesso à educação por 
parte da população, foram determinantes da redução dos níveis de fecundidade 
nos últimos 40 anos.

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1970.
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Grá�co 14 - Taxa de fecundidade total, segundo as Grandes Regiões 
e as Unidades da Federação - 1970
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O processo de evolução da fecundidade no Brasil e os impactos da transição recente

Impacto da educação da mãe nos níveis de 
fecundidade40

A educação da mãe tem sido uma das principais variáveis a receber atenção 
especial nos estudos de fecundidade e mortalidade, não só por constituir um fator 
importante na transformação da conduta da mulher frente à reprodução, como 
também por ser considerada um indicador proxy de estratificação social. Além disso, 
a educação in fluencia o comportamento da mãe desde a gravidez até a criação dos 
filhos. A adoção de práticas mais sadias, a maior percepção dos cuidados e tratos 
de higiene e de saúde dos filos, e um maior poder de decisão, em tese, da mãe mais 
instruída, dentro do domicí lio, sobretudo em relação à proteção das crianças, estariam 
por trás do papel da educação. Esses fatores, em conjunto, implicam não só a redução 
dos níveis de fecundidade, mas também a melhoria das condições de sobrevivência 
das crianças.

No Brasil, apesar dos avanços alcançados, no decorrer das últimas duas décadas, 
na inserção de novas gerações no sistema escolar, observa-se que ainda é significativa 
a proporção das mulheres que possuem baixa escolaridade, quando se considera o 
grupo daquelas em idade fértil (15 a 49 anos).

40 Os critérios de desagregação dos estratos de educação da mulher aqui utilizados são os mesmos do capítulo anterior, 
quando do estudo da mortalidade infantil.

Fonte: IBGE, Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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Grá�co 15 - Taxa de fecundidade total, segundo as Grandes Regiões 
e as Unidades da Federação - 2010
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Relações entre as Alterações Históricas na Dinâmica Demográfica Brasileira e os 
Impactos Decorrentes do Processo de Envelhecimento da População

Esse quadro, que é geral no País como um todo, assume relevância quando 
se consideram as desigualdades regionais. As piores situações, conforme já discu-
tido, são encontradas nas regiões menos desenvolvidas econômica e socialmente. 
O quadro, apesar das melhorias mais recentes, continua apresentando grandes 
desafíos para importantes segmentos populacionais, sobretudo as mulheres que 
se declararam de menor nível de escolaridade e que, por conseguinte, ocupam as 
piores ocupações, geralmente as de maior informalidade e, portanto, de menor 
remuneração.

O acesso desigual à educação, como era de se esperar, se reflete nos di-
ferentes níveis e padrões de fecundidade, ou seja: os resultados encontrados 
para o País e suas desagregações geográficas e sociais confirmam a associação 
entre os níveis de instrução e os de fecundidade, no sentido de que os grupos de 
mulheres menos instruídas ainda apresentam taxa de fecundidade mais elevada. 
Cabe esclarecer, no entanto, que as diferenças entre a taxa de fecundidade total do 
primeiro e do último estrato educacional (até 3 anos de estudo e 8 anos ou mais 
de estudo, respectivamente) vêm se reduzindo de maneira acentuada nas últimas 
quatro décadas, independentemente da Grande Região de residência (Tabela 22 
e Gráfico 16).

No Brasil, o diferencial entre os estratos educacionais extremos, que era, 
em 1970, de 4,5 filhos por mulher, declinou para 1,6 filho em 2010 – ou seja, con-
siderando as mulheres com até 3 anos de escolaridade, passou-se de uma taxa 
de fecundidade total estimada de 7,2 filhos para 3,0 filhos por mulher no período 
considerado. Importante destacar que, a partir de 1980, as mulheres mais instruídas 
começaram a apresentar taxa de fecundidade total abaixo do nível de reposição (2,1 
filhos), alcançando, em 2010, o valor de 1,4 filho, indicativo de um efetivo controle 
da reprodução por parte desses segmentos populacionais específicos (Tabela 22 e 
Gráfico 16).

Uma análise mais criteriosa das informações da Tabela 22 aponta para as pro-
fundas alterações nos padrões reprodutivos da mulher brasileira, quando vistas sob 
uma perspectiva regional. As mulheres menos instruídas, residentes nas Regiões 
Norte e Nordeste, que, em 1970, tinham, respectivamente, 9,3 e 8,1 filhos, reduziram 
esses números para 3,7 e 2,8 filhos, respectivamente, em 2010, o que representou 
um declínio de mais de 60% no período. Também na Região Centro-Oeste, nesse 
mesmo segmento de escolaridade, ocorreu uma diminuição acentuada desse indi-
cador, que passou de 7,5 para 2,6 filhos por mulher no mesmo período (Tabela 22).

Nas Regiões Sudeste e Sul, que apresentavam menores proporções de mulhe-
res em idade fértil com baixa instrução, os níveis de fecundidade já eram menores 
em 1970, de forma que as reduções, entre 1970 e 2010, foram, em média, de 3,8 filhos 
por mulher. Para esse estrato educacional que, em termos proporcionais, é menos 
significativo nessas duas Grandes Regiões, a taxa de fecundidade total situou-se 
abaixo de 3,0 filhos por mulher (Tabela 22). No caso específico da Região Nordeste, 
à luz das informações apresentadas e analisadas anteriormente, não se pode dei-
xar de mencionar o expressivo papel da esterilização no processo de redução da 
fecundidade das mulheres com baixa instrução.



O processo de evolução da fecundidade no Brasil e os impactos da transição recente

Até 3 anos 4 a 7 anos 8 anos ou mais

Brasil

1970 5,8 7,2 4,3 2,7 4,5

1980 4,4 6,2 3,6 2,1 4,2

1991 2,9 4,0 3,0 1,8 2,2

2000 2,4 3,5 2,8 1,6 1,8

2010 1,9 3,0 2,4 1,4 1,6

Norte

1970 8,2 9,3 6,1 3,8 5,5

1980 6,5 8,1 5,5 3,7 4,3

1991 4,2 5,6 4,1 2,4 3,2

2000 3,2 4,7 3,4 2,0 2,8

2010 2,4 3,7 2,7 1,6 2,2

Nordeste

1970 7,5 8,1 5,9 2,9 5,3

1980 6,1 7,2 5,0 3,3 3,9

1991 3,8 4,9 3,4 2,1 2,8

2000 2,7 3,7 2,8 1,7 2,1

2010 2,0 2,8 2,2 1,3 1,6

Sudeste

1970 4,6 6,2 3,7 2,2 4,0

1980 3,5 4,7 3,1 1,9 2,8

1991 2,4 3,2 2,7 1,7 1,4

2000 2,1 2,9 2,7 1,6 1,3

2010 1,7 2,4 2,2 1,3 1,1

Sul

1970 5,4 6,6 4,3 2,6 4,0

1980 3,6 4,8 3,3 2,1 2,7

1991 2,5 3,6 2,8 1,9 1,7

2000 2,2 3,2 2,7 1,7 1,5

2010 1,7 2,8 2,3 1,4 1,3

Centro-Oeste

1970 6,4 7,5 4,7 2,9 4,6

1980 4,5 5,7 3,9 2,8 2,9

1991 2,7 3,7 2,8 2,1 1,6

2000 2,3 3,1 2,7 1,7 1,4

2010 1,8 2,6 2,3 1,4 1,2

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030.

Tabela 22 - Taxa de fecundidade total, por anos de estudo da mulher, 

Anos de estudo da mulher
Total

segundo as Grandes Regiões - 1970/2010

Taxa de fecundidade total

Grandes Regiões
Diferença entre

o número de filhos
do 1º e 3º estratos



Relações entre as Alterações Históricas na Dinâmica Demográfica Brasileira e os 
Impactos Decorrentes do Processo de Envelhecimento da População

A Tabela 23 apresenta as diferenças entre a taxa de fecundidade total do pri-
meiro e do último estrato educacional (até 3 anos de estudo e 8 anos ou mais de 
estudo, respectivamente), segundo as Unidades Federação, em 2010, enquanto o 
Gráfico 17 exibe, de forma hierarquizada, essas informações.

Os resultados estimados para cada Unidade da Federação reproduzem as 
situações da região da qual fazem parte. Constata-se que, independentemente da 
Unidade da Federação, em 2010, as mulheres com 8 anos ou mais de estudo apre-
sentavam taxa de fecundidade total bem inferior ao nível de reposição (Tabela 23).

Levando em consideração a situação da fecundidade das mulheres do estrato 
educacional com até 3 anos de estudo, nota-se que, à exceção de Rondônia (2,5 
filhos por mulher), todos os demais estados da Região Norte apresentaram nível 
de fecundidade igual ou superior a 3,2 filhos por mulher. No Amapá, inclusive, esse 
valor alcançou 4,1 filhos por mulher, registrando a maior diferença entre o número 
de filhos de mulheres nessa região (2,5), considerando os dois estratos educacionais 
extremos (Tabela 23 e Gráfico 17).

Nos estados da Região Nordeste, à exceção de Alagoas (4,5 filhos por mu-
lher) e Maranhão (3,5 filhos por mulher), a taxa de fecundidade total das mulheres 
do estrato educacional com até 3 anos de estudo variou entre 2,6 e 2,8 filhos por 
mulher. Nas demais Grandes Regiões, esses valores situaram-se abaixo de 3 filhos 
por mulher, destacando-se os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, onde as taxas, 
idênticas, corresponderam a 2,3 filhos por mulher (Tabela 23).

Observando-se as diferenças entre a taxa de fecundidade total dos dois estra-
tos educacionais extremos, segundo as Unidades da Federação, conclui-se que, em 
2010, um número significativo de estados (19) apresentava diferenças inferiores a 
1,7 filhos, e em apenas oito estados as diferenças superaram esse valor (Gráfico 17).

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para
o Período 2000-2030.
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Grá�co 16 - Diferença entre a taxa de fecundidade total das mulheres
com até 3 anos de estudo e a das mulheres com 8 anos ou mais de estudo,

segundo as Grandes Regiões - 1970/2010
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Em síntese, a partir das informações apresentadas, pode-se inferir que o au-
mento da instrução feminina foi, e continua sendo, um importante condicionante da 
redução do número de filhos, associado à perspectiva de um melhor posicionamento 
na estrutura e nos padrões de consumo e valorização da sociedade.

Independentemente da melhoria da escolaridade como fator de redução da 
fecundidade, observou-se, porém, que, mesmo nos segmentos sociais de menor ins-
trução, os níveis de fecundidade também se reduziram de forma intensa. Isso indica 
que expressivas parcelas da população de mais baixa escolaridade vêm, nas últimas 
décadas, incorporando padrões de comportamento reprodutivo típicos de segmentos 
da classe média moderna.

Em uma época onde os apelos sociais e culturais em favor da redução do número 
de filhos estão presentes em diversas manifestações do cotidiano de vida das pes-
soas, não é de se estranhar que a aceitação desses valores se generalize por distin-
tas classes e grupos sociais, embora a classe média seja ainda a matriz ideológica 
de tais padrões (SIMÕES; OLIVEIRA, 1988, p. 61).

Até
3 anos

8 anos
ou mais

Rondônia 2,0 2,5 1,4 1,1

Acre 2,8 3,6 1,6 2,0

Amazonas 2,6 3,8 1,6 2,2

Roraima 2,6 3,5 1,7 1,8

Pará 2,4 3,5 1,4 2,1

Amapá 2,7 4,1 1,6 2,5

Tocantins 2,2 3,2 1,5 1,7

Maranhão 2,5 3,5 1,5 2,0

Piauí 2,0 2,6 1,2 1,5

Ceará 2,0 2,8 1,2 1,6

Rio Grande do Norte 1,9 2,7 1,2 1,5

Paraíba 2,0 2,6 1,3 1,3

Pernambuco 1,9 2,8 1,2 1,6

Alagoas 3,2 4,5 1,7 2,8

Sergipe 2,0 2,7 1,2 1,5

Bahia 1,9 2,6 1,2 1,5

Minas Gerais 1,7 2,5 1,2 1,3

Espirito Santo 1,8 2,5 1,2 1,3

Rio de Janeiro 1,7 2,3 1,3 1,0

São Paulo 1,7 2,3 1,4 0,9

Paraná 1,8 2,6 1,4 1,2

Santa Catarina 1,7 2,5 1,3 1,2

Rio Grande do Sul 1,7 2,5 1,2 1,3

Mato Grosso do Sul 2,0 2,9 1,4 1,5

Mato Grosso 2,0 2,8 1,4 1,4

Goiás 1,7 2,4 1,3 1,1

Distrito Federal 1,7 2,4 1,4 1,1

Fonte: Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.

 Unidades da Federação - 2010
e o das mulheres com 8 anos ou mais de estudo, segundo as

Tabela 23 - Diferença entre o número de filhos das mulheres com até 3 anos de estudo 

Taxa de fecundidade total

Unidades da Federação

Diferença entre o
número de filhos

das mulheres com
até 3 anos de estudo

e o das mulheres
com 8 anos ou mais

de estudo

Total

Anos de estudo das mulheres
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 O declínio da fecundidade acompanhou, portanto, a modernização das relações 
econômicas e sociais e esteve vinculado, em parte, ao grau de circulação monetária e 
mercantilização das relações sociais entre as pessoas e entre estas e as instituições em 
geral. Naturalmente, as Grandes Regiões e as Unidades da Federação onde esse processo 
avançou com maior intensidade conheceram, também com maior magnitude, mudanças 
nos padrões culturais e reprodutivos. Nas áreas onde esse processo foi menos intenso e 
parcial, tais transformações, em um primeiro momento, foram menos abrangentes, de 
tal forma que os valores tradicionais que comandavam o comportamento demográfico 
em parte significativa das famílias nordestinas e amazônicas, por exemplo, foram sendo 
alterados de forma mais lenta que a vivenciada em outras regiões.

O movimento de transição para níveis baixos de fecundidade, contudo, é abso-
lutamente coerente, independentemente do ritmo que vem ocorrendo no País como 
um todo, nas Grandes Regiões, Unidades da Federação ou grupos sociais. Essa nova 
dinâmica vem afetando as estruturas etárias da população, bem como a organização 
da infraestrutura institucional e socioeconômica do País41.

Uma vez apresentadas e discutidas as reduções nos níveis de fecundidade no 
País, prossegue-se investigando algumas características demográficas associadas à 
intensificação desse proceso. Um procedimento adequado para tal objetivo é o de 
analisar a evolução da taxa específica de fecundidade por grupos etários de mulheres.

Com efeito, o exame do comportamento reprodutivo das mulheres por meio 
da evolução diferenciada da taxa de fecundidade por grupos de idade possibilita uma 
avaliação dos padrões reprodutivos, segundo os ciclos de vida da mulher. Sob esta 
perspectiva, obtêm-se importantes indicações acerca da transição da fecundidade, 

41 Este será um tema de discussão a ser tratado no próximo capítulo.

Fonte: Projeção da População das  Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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Grá�co 17 - Diferença entre o número de �lhos das mulheres com até 3 anos 
de estudo e o das mulheres com 8 anos ou mais de estudo, 

segundo as Unidades da Federação - 2010
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visto que padrões mais baixos ou mais elevados de fecundidade em determinadas 
idades tendem a refletir valores, comportamentos e mudanças fundamentais para a 
trajetória do fenômeno em geral.

Análise da taxa específica de fecundidade por idade
A taxa específica de fecundidade42 por idade, para o Brasil e as Grandes 

Regiões, é apresentada nos Gráficos 18 a 23, contemplando o período de 1940 a 
2010. Observa-se que até 1980, tanto nacional como regionalmente, os grupos etários 
de 25 a 29 anos e 30 a 34 anos concentravam os maiores níveis de fecundidade, 
identificando-se, portanto, um chamado padrão tardio de fecundidade.

A partir dos anos 1980, estimulada pela difusão dos métodos anticonceptivos e 
pela forte incidência da esterilização feminina, intensificou-se a queda da fecundidade 
em quase todos os grupos etários, com exceção da faixa de 15 a 19 anos, que, com 
algumas variações, apresentou leves aumentos, mas que não podem ser considerados 
estatisticamente significativos, no decorrer do período, em todas as áreas focalizadas. 
Esses elementos foram relevantes para a mudança na estrutura da fecundidade por 
grupos de idade, caracterizada pelo deslocamento do padrão tardio para um padrão 
tipicamente jovem, com concentração da fecundidade no grupo etário de 20 a 24 anos.

Os Gráficos 18 a 23 ilustram as alterações na taxa específica de fecundidade 
por idade, no decorrer das últimas décadas, em particular, a partir de 1980, quando 
fortes reduções começaram a ser observadas. Tais diferenças são caracterizadas por 
sucessivos declínios da fecundidade, sobretudo a partir dos 20 anos de idade das mu-
lheres. Em síntese, a queda no nível geral da fecundidade foi decorrente de declínios 
observados em praticamente todas as idades, na taxa específica de fecundidade, à 
exceção do grupo etário mais jovem, constituído por mulheres de 15 a 19 anos de 
idade, que experimentou leves incrementos.

42 Refere-se ao quociente, em um determinado ano, entre o número médio de filhos nascidos vivos, tidos por uma mulher 
em uma determinada idade ou grupo etário, e o número de mulheres nesta mesma idade ou grupo etário.

Grá�co 18 - Evolução da taxa especí�ca de fecundidade, segundo os 
grupos de idade das mulheres - Brasil - 1940/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 2000-206
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Grá�co 19 - Evolução da taxa especí�ca de fecundidade, segundo os 
grupos de idade das mulheres - Região Norte - 1940/2010
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Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.

Grá�co 20 - Evolução da taxa especí�ca de fecundidade, segundo os 
grupos de idade das mulheres - Região Nordeste - 1940/2010
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Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.

Grá�co 21 - Evolução da taxa especí�ca de fecundidade, segundo os 
grupos de idade das mulheres - Região Sudeste - 1940/2010
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Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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Grá�co 22 - Evolução da taxa especí�ca de fecundidade, segundo os 
grupos de idade das mulheres - Região Sul - 1940/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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Grá�co 23 - Evolução da taxa especí�ca de fecundidade, segundo os 
grupos de idade das mulheres - Região Centro-Oeste - 1940/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.

A Tabela 24 expõe ainda, de forma bastante transparente, os distintos inícios das 
transições da fecundidade no País, segundo as Grandes Regiões. Enquanto no Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste esse início ocorre na década de 1960 – haja vista a variação relativa 
negativa da taxa específica de fecundidade nessas três regiões –, nas demais, a tran-
sição principia na década de 1970, intensificando-se nas seguintes. Chama a atenção 
o fato de que na década de 1960, nas Regiões Norte e Nordeste, há aumento na taxa 
específica por idade em sentido oposto ao sucedido nas demais regiões. Nesses casos, 
recorde-se o conjunto de fatores que, de certa forma, atuaram em favor desse novo 
comportamento, destacando-se, dentre outros, os novos padrões culturais como forma 
interveniente de controle e regulação, institucional ou individual, em uma época em 
que são ressaltadas as vantagens econômicas de uma família menor.
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De 15 a 19 
anos

De 20 a 24 
anos

De 25 a 29 
anos

De 30 a 34 
anos

De 35 a 39 
anos

De 40 a 44 
anos

De 45 a 49 
anos

Brasil

1940/1950 8,9  (-) 1,4  (-) 5,2  (-) 9,8  (-) 13,0  (-) 14,5  (-) 15,3

1950/1960  (-) 1,5  (-) 2,4 0,6 6,2 5,4 4,5 4,7

1960/1970  (-) 2,4  (-) 3,5  (-) 2,1  (-) 1,4 1,5  (-) 4,5  (-) 9,7

1970/1980 6,6  (-) 16,4  (-) 23,4  (-) 29,4  (-) 35,5  (-) 38,1  (-) 51,6

1980/1991 6,6  (-) 21,7  (-) 35,3  (-) 44,7  (-) 53,3  (-) 53,1  (-) 46,8

1991/2000 6,1  (-) 15,9  (-) 20,8  (-) 21,4  (-) 26,1  (-) 46,2  (-) 64,1

2000/2010  (-) 27,0  (-) 27,9  (-) 22,6  (-) 10,7  (-) 8,5  (-) 16,3  (-) 17,1

Norte

1940/1950 14,4 7,1 0,7  (-) 6,1  (-) 5,9  (-) 4,7  (-) 3,6

1950/1960  (-) 6,0  (-) 11,7 12,6 54,3 48,3 42,4 45,5

1960/1970 9,5 21,7 21,8 16,5 38,7 39,5 63,7

1970/1980 21,6  (-) 5,8  (-) 22,9  (-) 31,4  (-) 35,0  (-) 33,4  (-) 43,0

1980/1991 4,4  (-) 21,3  (-) 38,2  (-) 48,3  (-) 52,7  (-) 47,3  (-) 45,9

1991/2000 2,6  (-) 14,6  (-) 26,1  (-) 31,8  (-) 44,8  (-) 58,3  (-) 69,3

2000/2010  (-) 24,6  (-) 27,1  (-) 21,1  (-) 18,8  (-) 23,9  (-) 38,4  (-) 31,9

Nordeste

1940/1950 10,5 0,1 1,5 3,7 0,6  (-) 0,8  (-) 0,0

1950/1960  (-) 4,1 8,3 5,0 1,5 8,0 12,1 13,3

1960/1970 8,2  (-) 3,1 4,7 13,4 9,4  (-) 1,0  (-) 6,1

1970/1980 10,8  (-) 9,7  (-) 18,5  (-) 24,8  (-) 26,8  (-) 25,6  (-) 39,1

1980/1991 3,5  (-) 25,1  (-) 41,7  (-) 50,1  (-) 53,6  (-) 51,6  (-) 45,4

1991/2000 8,3  (-) 28,8  (-) 28,8  (-) 38,1  (-) 45,7  (-) 56,3  (-) 66,2

2000/2010  (-) 25,1  (-) 17,1  (-) 24,9  (-) 17,1  (-) 26,2  (-) 38,8  (-) 34,6

Sudeste

1940/1950 3,5  (-) 4,8  (-) 11,1  (-) 19,5  (-) 22,8  (-) 24,7  (-) 26,9

1950/1960  (-) 5,7  (-) 11,6  (-) 4,0 6,2 1,6  (-) 2,4  (-) 3,5

1960/1970  (-) 9,9  (-) 5,1  (-) 6,2  (-) 10,8  (-) 7,1  (-) 13,5  (-) 17,5

1970/1980 10,5  (-) 16,4  (-) 21,9  (-) 27,0  (-) 38,3  (-) 44,5  (-) 61,2

1980/1991 4,3  (-) 22,8  (-) 32,7  (-) 42,0  (-) 52,6  (-) 55,1  (-) 51,7

1991/2000 5,7  (-) 14,0  (-) 15,4  (-) 7,8  (-) 5,7  (-) 30,6  (-) 57,1

2000/2010  (-) 28,0  (-) 27,5  (-) 23,0  (-) 7,7 1,9 5,2 8,9

Sul

1940/1950 15,7 1,0  (-) 6,0  (-) 13,3  (-) 16,5  (-) 17,8  (-) 18,5

1950/1960 8,0  (-) 0,2 3,1 10,1 8,4 7,5 8,8

1960/1970  (-) 7,7  (-) 4,7  (-) 11,0  (-) 13,7  (-) 7,3  (-) 7,4  (-) 20,5

1970/1980  (-) 8,8  (-) 26,2  (-) 28,7  (-) 35,6  (-) 44,9  (-) 50,1  (-) 60,0

1980/1991 4,0  (-) 24,9  (-) 32,7  (-) 36,8  (-) 48,7  (-) 53,4  (-) 55,4

1991/2000  (-) 0,5  (-) 16,5  (-) 15,4  (-) 12,3  (-) 11,6  (-) 33,8  (-) 65,9

2000/2010  (-) 30,3  (-) 29,0  (-) 24,3  (-) 9,1  (-) 4,3  (-) 6,3  (-) 18,5

Centro-Oeste

1940/1950 8,3 4,2  (-) 0,8  (-) 4,9  (-) 4,2  (-) 3,2  (-) 2,8

1950/1960  (-) 7,2  (-) 8,0 14,8 51,4 47,7 43,8 47,6

1960/1970 7,8 5,3  (-) 9,8  (-) 20,7  (-) 16,0  (-) 18,1  (-) 26,5

1970/1980  (-) 1,8  (-) 17,9  (-) 26,8  (-) 38,6  (-) 45,7  (-) 48,0  (-) 48,6

1980/1991  (-) 1,7  (-) 25,9  (-) 43,1  (-) 54,5  (-) 67,2  (-) 65,4  (-) 60,6

1991/2000 1,4  (-) 18,0  (-) 19,3  (-) 15,9  (-) 23,0  (-) 53,5  (-) 66,7

2000/2010  (-) 32,6  (-) 30,8  (-) 15,8 5,6 25,2  (-) 2,2 10,4

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030.

Tabela 24 - Variação percentual da taxa específica de fecundidade,

Variação percentual da taxa específica de fecundiade,
por grupos de idade das mulheres (%)

por grupos de idade das mulheres, segundo as Grandes Regiões - período 1940/2010

Grandes Regiões
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Cabe também relembrar a discussão sobre a importância dos meios de comu-
nicação como elementos reguladores, difusores de novos ritos de comportamento e 
novos padrões de consumo. Esses fatores, em conjugação com outros – a exemplo 
da postergação do casamento e da maternidade, além das políticas institucionais 
na área da saúde direcionadas ao incentivo do aleitamento materno e à difusão dos 
métodos anticoncepcionais –, com toda certeza, são elementos explicativos da baixa 
fecundidade que se consolidou nas últimas décadas no País.

Por outro lado, a associação entre desenvolvimento econômico e queda da fe-
cundidade não é tão clara, no caso das Grandes Regiões menos desenvolvidas. Nestas, 
é provável que ações de órgãos públicos ou privados, principalmente no Nordeste, 
facilitando o acesso a métodos de controle da reprodução, venham em primeiro lugar 
dentre as opções, podendo, portanto, serem consideradas o fator principal da queda 
da fecundidade, sobretudo nos anos posteriores a 1980.

Uma última observação importante sobre o comportamento da taxa específica 
de fecundidade refere-se ao grupo etário mais jovem de 15 a 19 anos. As taxas desse 
grupo de mulheres, ou seja, o número médio de filhos tidos nascidos vivos por grupo 
de mil mulheres dessa faixa etária, para o Brasil, em 1970, 1980, 1991 e 2000, foram 
estimadas, respectivamente, em 74,8; 79,7; 90,1 e 66,1 (Gráfico 18). Comparando esses 
valores com as variações relativas apresentadas na Tabela 24, observa-se que, nas 
décadas de 1970 a 2000, há uma variação positiva na taxa específica de fecundidade 
dessa faixa etária, apesar das variações não diferirem de forma significativa, principal-
mente na década de 1980/1991. Cabe destacar, entretanto, que as maiores variações 
ocorreram no período de 1970 a 1980, em todas as Grandes Regiões, excetuando-se 
a Sul e a Centro-Oeste, onde a variação foi negativa (-8,8% e -1,8%, respectivamente). 
Nas demais, as variações atingiram valores elevados, a exemplo das Regiões Norte 
(21,6%), Nordeste (10,8%) e Sudeste (10,5%) (Tabela 24).

Em decorrência das pequenas variações positivas verificadas no Censo Demo-
gráfico até o ano de 2000, o grupo de mulheres de 15 a 19 anos de idade vem adqui-
rindo maior visibilidade. Isso se deve ao fato de estar aumentando, suavemente, a 
participação relativa da fecundidade nessa faixa etária em relação à fecundidade total 
das mulheres em idade reprodutiva, em consequência, sobretudo, das fortes quedas 
nos níveis de reprodução das mulheres com idades mais elevadas.

Um resultado relevante da mudança nos níveis de fecundidade, com a conse-
quente redução do número de nascimentos, refere-se aos seus efeitos sobre as estru-
turas de distribuição etária da população, objeto do próximo tópico, e os decorrentes 
impactos nas políticas públicas e sociais.

Análise do padrão etário da fecundidade
O procedimento utilizado para avaliar o padrão etário da fecundidade consiste 

no exame da distribuição relativa da taxa específica de fecundidade para cada grupo 
de idade, calculada em relação à soma total da taxa específica de fecundidade.  Os 
Gráficos 24 a 29 ilustram o comportamento desse padrão, para o conjunto do País e 
as Grandes Regiões, no período de 1970 a 2010.

De um modo geral, observa-se o aumento, paulatinamente, da participação das 
mulheres mais jovens na fecundidade – fenômeno coerente, inclusive, com as fortes 
reduções constatadas nas faixas etárias mais elevadas (Tabela 24) –, o que resultou na 
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redução da idade média da fecundidade, sobretudo a partir da década de 1980.  Para 
esclarecer esse último ponto, são exibidas, em nível regional, na Tabela 25, informa-
ções sobre a idade média da fecundidade para o período de 1970 a 2010.

A tendência geral de rejuvenescimento da fecundidade é um fato indiscutível em 
todas as Grandes Regiões do País, apesar de serem observados, no período de 2000 
a 2010, estabilidade nos valores e até leves aumentos, particularmente no Centro-Sul.

No Brasil, a idade média da fecundidade recuou cerca de 3,0 anos, ao passar 
de 29,9 anos, em 1970, para 26,8 anos, em 2010. As Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, com decréscimos de 4,7 anos, 4,1 anos e 3,1 anos, respectivamente, 
experimentaram as mais expressivas reduções na idade média da fecundidade. Nessas 
regiões, as idades médias da fecundidade apresentaram os seguintes declínios: de 
30,6 anos para 25,8 anos; de 30,5 anos para 26,5 anos; e de 29,5 anos para 26,4 anos, 
respectivamente, na passagem de 1970 para 2010. Tais reduções foram superiores às 
observadas nas Regiões Sudeste e Sul, que exibiram valores mais estáveis no período 
de 1991 a 2010 (Tabela 25).

1970 1980 1991 2000 2010

Brasil 29,9 28,9 27,2 26,3 26,8  (-) 3,1

Norte 30,6 29,2 29,2 25,8 25,8  (-) 4,7

Nordeste 30,5 29,7 28,1 26,4 26,5  (-) 4,1

Sudeste 29,4 28,3 26,8 26,5 27,6  (-) 1,8

Sul 29,5 28,4 27,0 26,7 27,4  (-) 2,1

Centro-Oeste 29,5 28,1 25,9 25,2 26,4  (-) 3,1

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade 
para o Período 2000-2030.

Diferença da 
idade média 
(2010/1970)

Idade média da fecundidade
Grandes Regiões

Tabela 25 - Idade média da fecundidade, segundo as Grandes Regiões - 1970/2010

Os resultados são bastante coerentes com as profundas diminuições nos níveis 
da taxa específica de fecundidade observados ao longo das últimas quatro décadas, 
nas faixas etárias mais envelhecidas, conforme ressaltado.

No tocante ao padrão da fecundidade, pode-se verificar que a estrutura relativa 
da taxa específica de fecundidade, em âmbito nacional, começou a se alterar profunda-
mente a partir da década de 1970/1980. Nesse período, a participação da fecundidade 
das faixas etárias jovens (15 a 24 anos) em relação à estrutura da fecundidade das 
mulheres em idade reprodutiva elevou-se de 28,5%, em 1970, para 33,6%, em 1980, 
ao contrário do observado nos demais grupos etários, que apresentaram redução de 
sua participação (Gráfico 24).

Ainda segundo o Gráfico 24, observa-se uma aceleração do peso relativo da 
fecundidade nos grupos de 15 a 24 anos, passando de 33,6% para 43,5% entre 1980 
e 1991. No período seguinte, de 1991 a 2000, essa tendência se manteve, porém em 
menor intensidade – em 2000, a participação dos grupos etários de 15 a 24 anos era 
responsável por 48,3% da fecundidade total das mulheres em idade reprodutiva, 
refletindo, portanto, as perdas, no peso relativo da fecundidade, das mulheres acima 
de 25 anos de idade.
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Cabe chamar a atenção, entretanto, para o fato de que, a partir da década de 
2000, começaram a se verificar mudanças na estrutura da taxa de fecundidade por 
faixas etárias, com declínios nos grupos de 15 a 29 anos e aumentos nos grupos pos-
teriores, refletindo alterações no padrão etário – resultado de possíveis decisões, por 
parte dos casais, de postergação do nascimento de seus filhos. A continuidade dessa 
tendência estará indicando um envelhecimento do padrão relativo da fecundidade.

Examinando os Gráficos 25 a 29, que ilustram a evolução da estrutura etária da 
taxa específica de fecundidade para cada uma das Grandes Regiões, chega-se à con-
clusão de que o padrão jovem de fecundidade é evidente em todo o País, sendo que 
nas Regiões Norte e Nordeste, por terem apresentado uma transição de fecundidade 
mais tardia, esse padrão intensificou-se no período de 1991 a 2000. É nessa fase que 
se observam as quedas mais significativas da fecundidade nas idades mais elevadas, 
conforme mostrado na Tabela 24.

A título de exemplo, na Região Norte, em 1991, a contribuição da taxa específica 
de fecundidade das mulheres de 15 a 19 anos  era de 16,0%, elevando-se para 21,7%, 
em 2000 (Gráfico 25). Esses percentuais na Região Nordeste são, respectivamente, 
12,7% e 18,9% (Gráfico 26). Nunca é demais relembrar que uma proporção elevada 
desses aumentos nada mais é do que efeito da profunda redução da participação da 
fecundidade das mulheres mais velhas na fecundidade total.

A mais expressiva contribuição da fecundidade das mulheres jovens (15 a 24 
anos)  foi observada, tanto em 1991 quanto em 2000, na Região Centro-Oeste: 52,0% 
e 55,1%, respectivamente, sendo que, no grupo etário de 15 a 19 anos, esses valo-
res foram de 18,6% e 22,4%, respectivamente, nos anos considerados (Gráfico 29). 
Levando-se em consideração apenas o ano 2000, tais resultados mostram que as 
Regiões Centro-Oeste e Norte foram as que apresentaram os mais elevados índices 
de controle de nascimentos, uma vez que, nesse ano, mais de 50% da fecundidade 
estava concentrada na faixa de 15 a 24 anos de idade.

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1970/2000 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 2000-2060.
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Grá�co 24 - Evolução da estrutura etária da taxa especí�ca de fecundidade, 
segundo os grupos de idade das mulheres - Brasil -1970/2010
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Grá�co 26 - Evolução da estrutura da taxa especí�ca de fecundidade, 
segundo os grupos de idade das mulheres - Região Nordeste - 1970/2010
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Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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Grá�co 27 - Evolução da estrutura da taxa especí�ca de fecundidade, 
segundo os grupos de idade das mulheres - Região Sudeste - 1970/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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Grá�co 25 - Evolução da estrutura da taxa especí�ca de fecundidade, 
segundo os grupos de idade das mulheres - Região Norte - 1970/2010
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Grá�co 28 - Evolução da estrutura da taxa especí�ca de fecundidade, 
segundo os grupos de idade das mulheres - Região Sul - 1970/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.
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Grá�co 29 - Evolução da estrutura da taxa especí�ca de fecundidade, 
segundo os grupos de idade das mulheres - Região Centro-Oeste - 1970/2010

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1970/2000 e Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030.

Essa constatação pode ser explicada e entendida quando são observadas as 
informações anteriormente apresentadas nas Tabelas 6 e 7 do Capítulo 2, sobre as 
proporções de mulheres que viviam em união e usavam métodos anticonceptivos e, 
dentre elas, as que optaram pela esterilização.

De um modo geral, no período considerado, foram elevadas as proporções de 
mulheres unidas que usavam métodos anticonceptivos. Chama a atenção, entretanto, 
nas Regiões Norte, Centro-Oeste e, em menor escala, Nordeste, as altas proporções 
de mulheres unidas que foram esterilizadas: mais de 70% nas duas primeiras regiões 
(Tabela 7). Como essas esterilizações estavam concentradas nas faixas etárias a partir 
dos 25 anos, tem-se, provavelmente, uma explicação para as elevadas participações 
na fecundidade total daqueles segmentos mais jovens, nessas Grandes Regiões, entre 
os anos de 1991 e 2000.
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A partir de uma análise mais detalhada dos Gráficos 25 a 29, no entanto, 
constata-se que, na década de 2000, esse quadro começa a se alterar, principalmente, 
nas idades mais jovens (15 a 19 anos e 20 a 24 anos). Na última década, a gravidez 
na adolescência (15 a 19 anos), que era uma preocupação muito disseminada na so-
ciedade brasileira, apresenta reduções em todo o Centro-Sul do País, mantendo-se 
estável nas Regiões Norte e Nordeste. Em contrapartida, ao observar as demais 
faixas etárias, detectam-se aumentos em relação à estrutura da fecundidade , o que 
reflete, provavelmente, não só uma escolaridade maior da mulher, mas também sua 
incorporação no mercado de trabalho, indicando um movimento de postergação de 
nascimentos em um padrão de família pequena.

As mudanças que vêm ocorrendo nos níveis de fecundidade, com reflexos nos 
padrões demográficos e redução contínua do número de nascimentos, começam a 
se refletir nas estruturas da distribuição etária da população brasileira. Esse processo 
exige atenção e preparo, por parte da sociedade e dos responsáveis pela formulação 
das políticas públicas, na medida em que a tendência é de forte inversão na estrutura 
etária da população, com a diminuição do contingente de crianças e adolescentes e 
o aumento constante da população idosa.

Essas questões serão focalizadas e analisadas no capítulo a seguir.



Impactos da queda da fecundidade 
na estrutura etária e implicações 

nas políticas públicas

Ao longo deste estudo, foram apresentadas evidências sobre as 
intensas mudanças notadas na dinâmica demográfica brasileira, parti-
cularmente no que se refere aos aspectos relacionados à fecundidade. 
Em termos regionais, constatou-se que o processo de transição da fe-
cundidade teve início em momentos diferentes do tempo e decorreu de 
distintos aspectos estruturais das transformações sociais e econômicas 
sucedidas no Território Nacional. Essas alterações, por terem começado 
no Centro-Sul e ocorrido posteriormente nas Regiões Norte e Nordeste, 
resultaram em que o ritmo de queda da fecundidade obedecesse a um 
movimento com temporalidade própria.

Assim é que, mesmo apresentando taxa de fecundidade mais 
elevada, o declínio relativo das Regiões Norte e Nordeste, na década de 
1970, foi inferior ao das regiões mais desenvolvidas. A partir dos anos 
1980, contudo, o declínio da fecundidade dessas regiões começou a 
acelerar, não só evidenciando a tendência generalizadora do processo 
de transição nas Grandes Regiões, mas também alcançando áreas e 
grupos sociais onde a fecundidade era, até então, mais elevada – ou seja, 
verifica-se uma tendência de convergência nos níveis de fecundidade 
entre as Grandes Regiões e as Unidades da Federação.

Pretende-se, a seguir, assinalar algumas implicações das mudanças 
dos padrões demográficos, particularmente nas questões relacionadas 
ao comportamento reprodutivo, sobre as estruturas etárias e chamar 
a atenção para a necessidade de requalificação de políticas públicas 
direcionadas a grupos sociais específicos.
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Efeitos do declínio da fecundidade sobre as 
estruturas etárias

Uma consequência importante das mudanças dos padrões demográficos obser-
vadas no Brasil, sobretudo dos níveis de fecundidade e suas consequências na redução 
do número de nascimentos, refere-se a seus intensos efeitos sobre as estruturas de 
distribuição etária da população.

Até o final dos anos 1970, a estrutura etária da população brasileira era sobretudo 
jovem, fruto de um longo histórico de níveis elevados de fecundidade. Uma das mais 
fortes evidências, exibidas no Gráfico 30, diz respeito ao estreitamento da base da 
pirâmide no decorrer do tempo, com reduções significativas do número de crianças 
e adolescentes no total da população. Essa tendência constitui um claro reflexo do 
declínio da fecundidade, iniciado na década de 1970 e intensificado nas seguintes, 
quando se observa diminuição relativa do número de crianças, embora inicialmente 
ainda houvesse aumento de seu contingente em termos absolutos. Em decorrência da 
inércia demográfica, no entanto, observou-se uma diminuição do número de crianças, 
em termos absolutos, a partir do ano 2000 (Gráficos 30, 31 e 32).

Importante frisar que a estrutura da pirâmide por sexo e idade para o período 
de 1940 a 2050 revela os efeitos de nascimentos de coortes originárias de períodos 
de fecundidade ainda elevada, de tal modo que, a partir de 1991, percebe-se, nitida-
mente, o salto no crescimento da população em idade ativa (15 a 59 anos), ou seja, os 
chamados jovens e adultos, tanto em termos relativos como absolutos (Gráfico 30).

Grá�co 30 - Estrutura relativa da população, por sexo e idade
Brasil - 1940/2050

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2010 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 2000-2060.
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Nos anos correspondentes ao Censo Demográfico 1991 e 2010, o grupo em 
idade de trabalhar pulou de 85,1 milhões para 126,0 milhões de pessoas, ou seja, 
um incremento de 40,9 milhões (Gráfico 31), período em que a economia refletia 
sinais de instabilidade e dificuldades no mercado de trabalho, sobretudo na primeira 
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metade dos anos 1990. Na década seguinte, entretanto, observou-se uma retomada 
do crescimento econômico e a implantação de programas sociais direcionados às 
populações mais carentes, particularmente nas Regiões Norte e Nordeste, conforme 
detalhado no Capítulo 1, Transformações socioeconômicas e seus efeitos sobre a dinâ-
mica da população. Acrescente-se a isso o crescimento, que também vem ocorrendo, 
do grupo de idosos (60 anos ou mais de idade)43, tanto em termos absolutos como 
relativos, fruto, por um lado, da diminuição do número de nascimentos, e, por outro, 
da elevação tendencial da esperança de vida, conforme já discutido.

Uma análise mais aprofundada em âmbito nacional sugere que a participação 
do grupo de crianças e adolescentes de 0 a 14 anos de idade, que se manteve estável 
no total da população, entre 1940 e 1970, em um patamar em torno de 42%, iniciou 
um processo de declínio, de tal forma que, em 2010, sua proporção caiu para 25,5% 
(Gráfico 32). Tal queda se contrapõe ao incremento observado, não só nos grupos de 
idades adultas, mas também no grupo de idosos de 60 anos ou mais, cujas partici-
pações vêm crescendo, em termos absolutos e relativos, no transcorrrer dos últimos 
anos. Como resultante dessas alterações, vale destacar o aumento de quase 3,0 anos 
verificado na idade média da população na última década – em 1980, o indicador, 
que era de 24,8 anos, passou para 26,7 anos em 1991; 28,7 anos em 2000; e chegou 
a 31,7 anos em 2010.

 Esse processo de aumento da idade média da população deverá se manter 
nas próximas décadas, de tal forma que, em 2020, as estimativas projetadas pelo 
IBGE poderão chegar a 35,0 anos e, em 2050, a 48,3 anos, uma vez que o grupo de 60 
anos ou mais de idade duplicará em termos absolutos, passando de 14,2 milhões de 

43 É comum que sejam consideradas idosas todas as pessoas de 65 anos ou mais de idade, no entanto, para manter a 
coerência com a Política Nacional do Idoso (Lei n. 8.842, de 04.01.1994), utilizou-se o parâmetro de 60 anos ou mais de 
idade neste estudo, que também é coerente com o seguido pela Organização Mundial da Saúde - OMS (World Health 
Organization - WHO).

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 2000-2060.
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pessoas, em 2000, para 29,3 milhões de pessoas, em 2020, e alcançando 66,5 milhões 
de pessoas em 2050 (PROJEÇÃO…, 2013b). Tais transformações começam a afetar a 
forma das futuras pirâmides etárias, com diminuições contínuas de contingentes na 
sua base e aumentos sucessivos nas idades posteriores, até atingir, em um futuro 
não muito distante, a forma de uma estrutura piramidal estável, em que praticamente 
todos os grupos etários convergirão para valores similares, conforme pode ser visu-
alizado no Gráfico 30.
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%

Grá�co 32 - Distribuição percentual da população residente, segundo os grupos de idade
Brasil - 1940/2050 
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Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 2000-2060.

Considerando os grupos etários formados por crianças e adolescentes (0 a 14 
anos), jovens e adultos em idade de trabalhar (15 a 59 anos) e idosos (60 anos ou mais), 
é possível elaborar indicadores relacionando-os, de forma a se ter uma avaliação das 
alterações ocorridas no decorrer dos anos à luz das projeções futuras.

Um primeiro indicador, denominado razão de dependência total, relaciona o 
total da população em idade ativa (15 a 59 anos) com a população em idade inativa 
(0 a 14 anos e 60 anos ou mais). Esse indicador reflete o peso ou a carga econômica 
do grupo de crianças e de idosos sobre o segmento populacional exercendo alguma 
atividade produtiva (Gráfico 33).

A trajetória da razão de dependência total mostra que, até 1970, a carga potencial 
econômica da população ativa apresentava uma tendência crescente, diminuindo a 
partir da década de 1980, quando a fecundidade começou a apresentar queda con-
sistente em todo o País, independentemente dos estratos sociais. Naquele ano, por 
exemplo, 100 pessoas em idade ativa teriam que trabalhar para suprir as necessidades 
de 89,3 inativos; em 2000, essa relação caiu para 61,9 inativos (Gráfico 33).
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Cabe destacar que, do ponto de vista demográfico, a tendência é de redução 
dessa carga econômica potencial nos 20 anos seguintes, chegando, em 2020, a um 
valor de 53,2 inativos para cada 100 pessoas em idade ativa. A partir dessa data, 
entretanto, de acordo com as projeções do IBGE, deverá ocorrer reversão da tendên-
cia, ou seja: a razão de dependência total deverá aumentar nos períodos seguintes, 
chegando ao valor de 76,8 inativos para cada 100 pessoas em idade ativa em 2050 
(Tabela 26 e Gráfico 33). Essa revisão de tendência está condicionada ao significativo 
crescimento da população idosa.

Fonte: IBGE, Censo Demográ�co 1940/2000 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 2000-2060.
(1) Pessoas de 0 a 14 anos e de 60 anos ou mais de idade. (2) Pessoas de 15 a 59 anos de idade.
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Total (1) De 0 a 14 anos 60 anos ou mais

1940 87,5 79,9 7,6 9,5

1950 85,5 77,6 7,9 10,1

1960 90,2 81,1 9,0 11,1

1970 89,3 79,7 9,6 12,1

1980 79,6 68,7 10,9 15,9

1991 72,5 59,9 12,6 21,0

2000 61,9 48,7 13,3 27,3

2010 55,2 39,6 15,6 39,3

2020 53,2 32,0 21,2 66,1

2030 56,8 27,6 29,2 105,8

2040 64,7 25,6 39,1 152,9

2050 76,8 24,9 51,9 208,7

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2000 e Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o Período 
2000-2060.

(1) Segmento das pessoas potencialmente ativas, de 15 a 59 anos de idade.

Tabela 26 - Razão de dependência e índice de envelhecimento - Brasil - 1940/2050   

Anos
Razão de dependência

Índice de  
envelhecimento
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A responsabilidade de sustentar o contingente crescente de idosos vem aumen-
tando, visto que, em 2020, estima-se 21,2 idosos para cada 100 pessoas em idade ativa, 
relação esta que, de acordo com as projeções do IBGE, poderá elevar-se para 51,9, em 
2050, em uma tendência oposta à seguida pelas crianças e adolescentes de 0 a 14 anos 
de idade. Para este grupo etário específico, as relações atingiram valores superiores a 70 
crianças para cada 100 pessoas em idade ativa no período de 1940 a 1970, declinando nas 
décadas seguintes: 39,6 em 2010; 32,0 em 2020; e 24,9 em 2050 (Tabela 26 e Gráfico 33).

Como consequência dos distintos comportamentos seguidos pelos dois grupos 
etários extremos, percebe-se um aumento constante do índice de envelhecimento da 
população brasileira. Na fase inicial da transição da fecundidade (1970), esse índice, 
que era de apenas 12,1 idosos para cada 100 crianças e adolescentes de 0 a 14 anos 
de idade, passou  para 39,3 em 2010 e, em 2020 e 2050, as estimativas projetam, res-
pectivamente, de 66,1 e 208,7 idosos para cada 100 crianças (Tabela 26 e Gráfico 33).

O impacto das mudanças do padrão demográfico sobre a estrutura etária é com-
plexo e bastante relevante para a identificação das características das distintas gerações 
e coortes populacionais no País. Com efeito, as gradativas mudanças que vão se deslo-
cando temporalmente pelos grupos etários afetam a magnitude destes e colocam novas 
questões e demandas, sobretudo em relação aos serviços que os governos e a sociedade 
devem prestar aos distintos grupos de cidadãos, sejam eles crianças/adolescentes, jovens 
e adultos ou idosos. Parte significativa, entretanto, da sociedade brasileira e das institui-
ções governamentais, muitas das quais responsáveis pela implementação de programas 
e políticas públicas, ainda não se deu conta da complexidade de tais transformações.

Convém destacar que as mudanças que vêm ocorrendo no perfil demográfi-
co da população brasileira têm sido intensivamente investigadas e analisadas por 
pesquisadores das áreas de Demografia e Estudos Sociais e divulgadas nos meios 
de comunicação do País. Não existem, por conseguinte, mais dúvidas quanto à rele-
vância desses problemas, cabendo, portanto, uma tomada de consciência por parte 
dos principais responsáveis pela formulação e o planejamento das políticas sociais, 
econômicas e de saúde – em todos os níveis – no sentido de ampliar e qualificar a 
pertinência de tais questões em seus respectivos programas de ação. Isso é necessário 
devido aos profundos impactos que as alterações do perfil demográfico da população 
exercem sobre as demandas de políticas públicas.

Para melhor elucidação dessas questões, optou-se por relacionar algumas 
informações sobre o impacto resultante do processo de envelhecimento da popula-
ção brasileira na área específica da saúde, por meio da comparação dos seguintes 
indicadores referentes a 2010: média de internações, gasto médio das internações e 
média de dias de permanência na rede hospitalar, considerando os grupos de 0 a 14 
anos e 60 anos ou mais de idade.

Ao levar em conta a média de internações para cada grupo etário focado, 
observa-se que, entre os idosos, a média nacional do indicador é cerca de 3 vezes su-
perior à observada entre as crianças e adolescentes até 14 anos – 12,5% contra 4,1%. 
Esse é um padrão geral, mas verifica-se maior incidência nos estados das Regiões Sul 
e Centro-Oeste, onde o número de internações entre os idosos é 3,5 vezes superior 
ao observado no grupo de 0 a 14 anos de idade. Com relação ao gasto médio das 
internações, apesar de a proporção de crianças e adolescentes em relação ao total da 
população ser, em média, de 25,5% contra 10,0% dos idosos, o gasto com internações 
entre os idosos chega a ser 36,7% superior. Quanto à média de dias de permanência 
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na rede hospitalar, os valores também são mais expressivos entre os idosos, em todas 
as áreas espaciais, sendo a média nacional de 7,6 dias contra 4,8 dias entre as crianças 
e adolescentes. Na Região Sudeste, a média de dias de internação entre os idosos 
chega a 9,4 dias, significando uma diferença de 4,1 dias em relação à faixa etária de 0 a 
14 anos (Tabela 27).

0 a 14
anos

60 anos
ou mais

0 a 14
anos

60 anos
ou mais

0 a 14
anos

60 anos
ou mais

0 a 14
anos

60 anos
ou mais

Brasil 25,5 10,0 4,1 12,5 911,1 1 245,8 4,8 7,6

Norte 32,7 6,0 4,7 13,1 630,6 864,2 4,5 5,9

Nordeste 28,4 9,1 4,3 11,9 723,9 958,7 4,5 6,3

Sudeste 23,1 11,2 3,7 11,4 1 094,9 1 434,3 5,2 9,4

Sul 23,0 11,5 4,5 15,7 1 146,4 1 346,7 4,9 6,5

Centro-Oeste 25,6 8,2 4,5 15,2 892,1 1 075,6 4,6 6,0

Fontes: 1. IBGE, Projeção da População das Unidades da Federação por Sexo e Idade para o Período 2000-2030. 
2. Ministério da Saúde, Sistema de Informações Hospitalares do SUS.  

Tabela 27 - Estrutura relativa da população de jovens e idosos, média das internações, 

respectivos grupos, segundo as Grandes Regiões - 2010   

Estrutura relativa
(%)

Média das
internações

Gasto médio
das internações

(R$)

Média de
permanência na rede 

hospitalar (dias)
Grandes Regiões

gasto médio das internações e média de permanência na rede hospitalar dos 

Esse quadro tende a se acentuar em função do crescente processo de enve-
lhecimento da população brasileira. Cabe ressaltar que, paralelamente ao aumento 
ascendente do número de idosos, a trajetória do número de crianças vem apresentando 
uma tendência oposta, com redução de seu volume. Em 2010, enquanto o número de 
crianças de 0 a 14 anos de idade era cerca de 49 milhões, as estimativas projetadas 
pelo IBGE para 2020 e 2050 apontam para uma tendência decrescente – cerca de 44 
milhões e 32 milhões de pessoas, respectivamente (PROJEÇÃO..., 2013b).

Nesse sentido, a sociedade civil e, sobretudo, os órgãos públicos têm de ficar 
atentos às transformações profundas que vêm acontecendo na estrutura populacional 
do País, dada a complexidade crescente das doenças e dos procedimentos médicos 
peculiares. Esses são aspectos resultantes do processo de envelhecimento que irão 
se acentuar, cada vez mais, no decorrer dos próximos anos, com consequências na 
aceleração das despesas relativas a esse grupo populacional específico.

Vale chamar a atenção que

As crianças de hoje constituirão a força de trabalho do amanhã e enfrentarão cres-
centes razões de dependência de idosos. A conclusão lógica disto é que a socieda-
de necessita, vitalmente, investir na atual geração de crianças, particularmente nas 
áreas de saúde e educação. Não se trata, apenas, de garantir a melhoria da quali-
dade de vida dessas gerações, mas de sustentação, de forma equilibrada, de toda 
a sociedade, pois caberá às novas gerações, no médio prazo, como componentes 
da população em idade ativa, a responsabilidade por um bom desempenho da 
economia, mormente do ponto de vista da produção. Consequentemente, depen-
derá, também, das atuais gerações de jovens, no médio prazo, a garantia de uma 
vida digna às gerações de idosos. Ademais, é nesta fase que a sociedade deve se 
preparar, através de reformas institucionais na área da seguridade social, para con-
viver, no futuro próximo, com altas e sustentadas taxas de dependência de idosos 
(WONG; CARVALHO, 2006, p. 10).
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Com as análises apresentadas, buscou-se evidenciar as razões que 
deveriam levar a sociedade brasileira a adquirir consciência sobre o real 
significado das novas realidades demográficas e seus desdobramentos 
sobre a formulação de políticas públicas, orientadas a grupos sociais 
específicos. Essa tomada de consciência, caso houvesse ocorrido ante-
riormente, poderia, por um lado, ter redirecionado decisões na área da 
política econômica, com desdobramentos positivos quanto à maior oferta 
de emprego e melhorias na distribuição da renda. Por outro lado, recursos 
mal direcionados poderiam ter sido evitados, além de outras situações 
surgidas no decorrer do processo de transição, como, por exemplo, os 
desgastes políticos em relação a vários contingentes populacionais, in-
clusive a população idosa.

Vale chamar a atenção, entretanto, para o fato de que, se hoje, na 
questão dos idosos, ainda existem dúvidas quanto ao encaminhamento 
de soluções relativas ao conjunto da seguridade social e à atenção a novas 
necessidades de saúde – que, devido ao seu alto grau de complexidade, 
são mais onerosas –, também existem dúvidas de natureza similar em 
relação às crianças e adolescentes.

Partindo do princípio de que a população, independentemente de 
sua faixa etária, deve usufruir dos direitos de cidadania, é lícito considerar 
que os sistemas públicos que envolvem a seguridade e a assistência so-
cial devem ser regidos por regras de contribuição, critérios de benefícios 
e transferências de fundos públicos que possam proteger e sustentar as 
condições materiais de vida desses contingentes populacionais.

Para os idosos, a questão central será, então, garantir um sistema 
previdenciário que permita qualidade de vida e sobrevivência condigna 
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em um País onde ser idoso é frequentemente um risco, visto que a sociedade ainda 
não está apta a lidar com o crescimento e as demandas desse grupo populacional 
específico. Consequentemente, mudanças de cultura e educação direcionadas à sua 
valorização são vitais, sendo pré-condições para a tomada de decisões em várias 
áreas importantes, como a saúde e a infraestrutura urbana, por exemplo. Na área 
da saúde, destacam-se ações relacionadas à ampliação e melhoria no atendimento; 
preparação de quadros técnicos e profissionais nos campos da Geriatria, Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional; e manutenção da convivência por meio do lazer e do incentivo 
à continuidade do trabalho. Na área da infraestrutura urbana, cabe realce à adequa-
ção do espaço urbano e das moradias a esses novos contingentes, cuja tendência na 
estrutura populacional é crescente. 

Em decorrência das informações apresentadas no presente estudo, fica cada vez 
mais claro que o tempo para implantação de novas políticas na área da previdência 
social torna-se cada vez mais premente. Levando em consideração os resultados das 
projeções calculadas pelo IBGE, o fato é que, enquanto o número de pessoas com 
60 anos ou mais de idade passará de 19,6 milhões para 66,6 milhões, entre 2010 e 
2050, o que representa um aumento de 239,0%, o grupo de 0 a 14 anos de idade se 
reduzirá de 49,9 milhões para 31,8 milhões, configurando um decréscimo de 36,2%. 
Na situação específica das crianças e adolescentes, porém, cujo contingente vem 
declinando ao longo do período, tanto em termos absolutos como relativos, as ten-
dências demográficas parecem sinalizar em direções mais favoráveis, uma vez que 
existe a possiblidade de a sociedade realizar investimentos na melhor qualificação 
desse segmento populacional.

É de fundamental importância, todavia, alertar para o fato de que a redução da taxa 
de fecundidade não é garantia, por si só, de solução automática dos problemas sociais 
que, comumente, são atribuídos ao tamanho e à distribuição da população brasileira.

Nessa perspectiva, atenção especial tem de ser dada a uma variável importan-
te, a educação, que afeta sobretudo as crianças. Estudos têm revelado, também, a 
existência de grandes distorções entre a série frequentada e a idade, colocando em 
evidência as deficiências do sistema educacional e, em última análise, sua limitação 
quanto à absorção, retenção e progressão de alunos. Essas situações, entretanto, 
podem vir a ser minimizadas, à medida que as pressões tendam a diminuir. Ainda 
nos dias atuais, muitas famílias são compelidas a utilizar seus filhos como força de 
trabalho infantojuvenil – problema ainda não totalmente eliminado do País, apesar 
de a legislação vigente proibir tal prática. Com a convergência do número de filhos 
para valores inferiores ao nível de reposição (2,0 filhos), como vem se observando 
entre os distintos segmentos sociais, aumentam as possibilidade de investimento na 
qualificação dessas crianças e adolescentes.

De qualquer forma, é imperativo reforçar e monitorar os programas que vêm 
contribuindo para reter as crianças na escola, e criar as infraestruturas escolares onde 
elas ainda são inexistentes. Além disso, deve-se atentar para a melhoria da qualidade do 
ensino, elemento cada vez mais valioso em uma economia globalizada e competitiva.

Essas questões não podem deixar de ser consideradas justo em um momento em 
que começa a diminuir significativamente o número de crianças em idade escolar na 
maioria dos municípios brasileiros não afetados por movimentos migratórios maciços.
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Ao pensar em planejamento de políticas públicas, não se pode deixar, também, 
de considerar as especificidades próprias das Grandes Regiões – que, no caso do 
Brasil, tiveram ritmos distintos de transição demográfica – e que irão se refletir em 
novas demandas por parte dos distintos grupos sociais e populacionais.

É evidente o fato de que o processo de transição demográfica que o País vem 
vivenciando afetou diferentemente os distintos grupos etários, e para estes deverão 
ser encontradas soluções específicas, tais como: melhorias de programas relaciona-
dos à saúde e educação de qualidade; aumento na oferta de empregos, no caso dos 
jovens e adultos; atenção médico-psicológica; adequação da infraestrutura urbana e 
domiciliar; além do fortalecimento dos programas previdenciários, no caso dos idosos.

Quanto ao segmento populacional dos idosos, cabe ressaltar que o processo 
de envelhecimento é muito mais amplo que uma simples elevação do efetivo de 
determinada população, uma vez que ele altera a vida dos indivíduos, as estruturas 
familiares, a demanda por políticas públicas e a distribuição de recursos na socieda-
de. A questão que se está colocando refere-se ao impacto da dinâmica demográfica 
recente na demanda de cuidados de longa duração para a população idosa.

Como o Brasil já começa a enfrentar algumas das questões que atualmente 
afetam os países da Europa, é importante examinar os problemas e soluções que 
porventura tenham sido lá encontrados, no que diz respeito ao trato dos impactos 
do envelhecimento e ao declínio populacional na estrutura das sociedades. Como 
exemplos de busca de soluções, destacam-se a ampliação da estrutura de creches e 
a adoção de leis que facilitam o retorno da mulher ao trabalho após a licença-mater-
nidade. De certa maneira, as medidas que podem permitir a muitos países conviver 
com o envelhecimento populacional passam por mudanças culturais.

Ignorar ou minimizar a evolução e as contradições do processo de mudanças 
demográficas constitui uma lacuna na capacidade de reflexão sobre as condições de 
vida e reprodução da população brasileira – em especial, de seus contingentes mais 
pobres – e dificulta a utilização de instrumentais adequados para a formulação de 
políticas e dispêndios socialmente eficazes de recursos.

Em síntese, viu-se, no presente estudo, que os idosos, cada vez mais, vão tendo 
um peso significativo na estrutura populacional, como decorrência das alterações 
da dinâmica demográfica. A questão que se coloca é saber se a sociedade brasileira 
tem consciência das implicações dessa nova pressão populacional sobre a estrutura 
de serviços, alguns dos quais terão de ser ampliados, enquanto outros, criados, de 
forma a atender adequadamente a essa nova clientela.

O movimento social reivindicatório de idosos e aposentados, que foi mais efetivo 
em 1988, no processo de redemocratização do País, com a promulgação da Consti-
tuição Federal do Brasil, atinge seu ponto alto de conquista com a Política Nacional 
do Idoso (Lei n. 8.842, de 04.01.1994), regulamentada por meio do Decreto n. 1948, de 
03.07.1996. Entre o que propõe a lei e a realidade vivenciada pelos idosos, no entanto, 
ainda existe uma considerárel distância.

Em estudo que aborda questões relativas ao papel do idoso na sociedade, cabe 
destaque à seguinte reflexão da autora:

A prática política e social reivindicatória se tornará mais rica quando o idoso, cons-
ciente de seu potencial, dessa sabedoria, se respeitar e se fizer respeitar, não pelo 
poder, pelo autoritarismo, ou sujeito só a direitos, mas pelo reconhecimento do seu 
valor intrínseco, como ser humano pleno (ZACHARIAS, 2001).
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A velhice não pode ser vista, portanto, como término, mas como um recomeçar 
com características e valores próprios; é uma nova forma de olhar o mundo.

Uma sociedade equilibrada seria aquela em que o exemplo dos idosos seria 
capaz de mostrar às novas gerações que os verdadeiros valores são os decorrentes da 
afetividade bem direcionada e da sabedoria, resgatando a solidariedade e o respeito 
àqueles que ajudaram a construír o mundo, tal como o conhecemos.
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As transformações ocorridas no padrão demográfico brasileiro constituem uma das mais
importantes modificações estruturais verificadas na sociedade. Iniciadas, de forma tímida, a
partir dos anos 1940, essas mudanças se acentuaram após a década de 1960, com declínio
expressivo nos níveis de fecundidade, redução na taxa de crescimento populacional e alterações
na pirâmide etária, daí resultando o incremento mais lento do número de crianças e adolescentes
paralelamente ao aumento contínuo da população em idade ativa e da população idosa.

Com esta publicação, o IBGE disponibiliza aos usuários um detalhado estudo sobre o tema,
organizado em cinco capítulos fartamente ilustrados com tabelas e gráficos. O capítulo inicial,

trata das especificidades da transição
demográfica do Brasil, comparando-as com as concepções e trajetórias vivenciadas por países
mais desenvolvidos, onde esse processo teve seu início há mais tempo. O segundo capítulo,

apresenta uma
síntese do processo demográfico brasileiro ao longo do Século XX, em que se destacam,
especialmente, o crescimento populacional e a urbanização. Traz, ainda, um breve resumo das
principais transformações socioeconômicas ocorridas e dos principais programas sociais e
políticas públicas em geral e de saúde, em particular, que possam estar vinculadas com as
tendências observadas. Ênfase especial foi atribuída aos aspectos relacionados aos métodos
anticonceptivos, considerado um dos principais determinantes da forte queda da fecundidade
no período posterior a 1980. O terceiro capítulo,

analisa o histórico das componentes da dinâmica demográfica
(natalidade e mortalidade), bem como da esperança de vida ao nascer, da incidência das causas
de morte violentas e da evolução da taxa de mortalidade infantil. O quarto capítulo,

focaliza as alterações
verificadas na fecundidade e avalia seus impactos na dinâmica demográfica, considerando o
País como um todo e suas desagregações regional e estadual. Aborda, além disso, os impactos
da escolaridade da mãe sobre os níveis de fecundidade e as consequentes alterações nas
estruturas etárias. O último capítulo,

analisa os desdobramentos das mudanças
observadas sobre as estruturas etárias e a formulação de políticas públicas orientadas a
grupos populacionais específicos, particularmente o de idosos, cuja tendência é
de crescimento contínuo.

O presente estudo, embora não pretenda esgotar as múltiplas possibilidades de
análise sobre o tema, constitui fonte necessária de informações para estudiosos,
formuladores de políticas públicas e interessados no conhecimento das
especificidades da dinâmica demográfica brasileira.

O conjunto dessas informações também está disponibilizado no portal do
IBGE na Internet.
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